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PUBLICAÇÕES LEGAISB2
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Estado do Paraná
DECRETO N. 3904/2026
DATA: 20/08/2026
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 061/2026, Pregão 
Eletrônico, nº 037/2026.
 O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Elias Sobreiro dos Santos;
 CONSIDERANDO parecer jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Sr. Roberto Gonçalves Delfin;
 DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 01, 02, 05, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16, em favor da empresa 
MC PAPELARIA PEROLA LTDA, CNPJ: 63.030.120/0001-51, em favor da empresa DRS MOVEIS 
E DECORAÇÃO LTDA, CNPJ: 58.892.523/0001-70, os itens 03, 04, 06, 07 e 08, o resultado do 
processo licitatório nº 061/2026, Pregão Eletrônico, nº 037/2026.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório nº 061/2026, Pregão Eletrônico, nº 
037/2026, os itens 01, 02, 05, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16, em favor da empresa MC PAPELARIA 
PEROLA LTDA, CNPJ: 63.030.120/0001-51, em favor da empresa DRS MOVEIS E DECORAÇÃO 
LTDA, CNPJ: 58.892.523/0001-70, os itens 03, 04, 06, 07 e 08, que tem como objeto: AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS, TECNOLÓGICOS, ESPORTIVOS, RECREATIVOS E 
EQUIPAMENTOS DE APOIO, DESTINADOS À IMPLEMENTAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL NAS UNIDADES DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DEMAIS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
 Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 20 dias do mês de agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026
O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio 
de seu pregoeiro, Elias Sobreiro dos Santos, designado pela Portaria Municipal nº 002/2026 de 
16 de Janeiro de 2026, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, sob o Sistema de Registro de Preços, nas disposições contidas 
neste edital, para o seguinte.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS 
PARA RECÉM-NASCIDOS, COMPOSTOS POR ITENS DE HIGIENE, CUIDADOS BÁSICOS 
E VESTUÁRIO INFANTIL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL ACOMPANHADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 
147/2014, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da Lei Complementar 
Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a 
promoção da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame somente empresas 
enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas 
na Microrregião Geográfica de Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes 
Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/
PR; Cruzeiro do Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/
PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; 
São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 03/09/2026.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h15min horas do dia 
03/09/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h16min horas do dia 03/09/2026.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 104.555,20 (cento e quatro mil, quinhentos e cinquenta e cinco 
reais e vinte centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 
14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 
11.462 de 31 de Março de 2023, Decreto Municipal nº. 3192 de 21 de Fevereiro de 2024, Lei 
Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos 
na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme 
art. 55 da Lei Federal 14133/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de Agosto 
de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, com sede à Avenida 
Adão Arcangelo Dal Bem n.º 1517, inscrito no CNPJ sob nº 95.640.777/0001-27.
CONTRATADA: 64.308.254 LUCIANO FERREIRA DOS SANTOS - ME, inscrita no CNPJ nº 
64.308.254/0001-54, com sede à Rua Cabo Umbelino do Nascimento, n.º 1107, CEP 87595-000, 
na cidade de Brasilândia do Sul/PR.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de pintura 
indispensáveis à reforma e manutenção do prédio sede da Câmara Municipal de Brasilândia do 
Sul/PR.
VALOR TOTAL: R$ 7.425,00 (sete mil, quatrocentos e vinte e cinco reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias corridos contados da emissão da autorização de 
fornecimento.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.30.24.00.00 (Material para Manutenção de Bens Imóveis).
Brasilândia do Sul /PR, 20 de agosto de 2026.
Firmando por: 
Contratante: Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR
Contratada: 64.308.254 LUCIANO FERREIRA DOS SANTOS - ME.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, com sede à Avenida 
Adão Arcangelo Dal Bem n.º 1517, inscrito no CNPJ sob nº 95.640.777/0001-27.
CONTRATADA: 66.112.034 JOAO VITOR ARAUJO DE BRITO SILVA, inscrita no CNPJ nº 
66.112.034/0001-86, com sede à Rua João Pereira de Carvalho, n.º 517, CEP 87595-000, na 
cidade de Brasilândia do Sul/PR.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de pintura predial 
externa, mão-de-obra qualificada, equipamentos, ferramentas, andaimes, escadas, Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) e demais recursos indispensáveis à reforma e manutenção do prédio 
sede da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR.
VALOR TOTAL: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da autorização de 
fornecimento.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39.19.00.00 (Manutenção e Conservação de Bens Imóveis)
Brasilândia do Sul /PR, 20 de agosto de 2026.
Firmado por:
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Brasilândia do Sul – PR
CONTRATADA: 66.112.034 JOAO VITOR ARAUJO DE BRITO SILVA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PORTARIA 244/2026, DE 19 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: EXONERA ANTÔNIO VIEIRA DOS SANTOS DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO 
DE PROFISSIONAL POLIVALENTE MASCULINO, EM RAZÃO DE APOSENTADORIA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, em especial pela Lei Municipal nº 66/1993 
— Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais, e CONSIDERANDO:
a) a concessão de Aposentadoria por Incapacidade Permanente pelo Regime Geral de Previdência 
Social — RGPS, sob o benefício nº 728.224.491-0;
b) o requerimento de exoneração protocolado sob nº 130/2026;
RESOLVE:
Art. 1º Fica EXONERADO, por motivo de aposentadoria, o servidor ANTÔNIO VIEIRA DOS 
SANTOS, inscrito na CI/RG sob nº 1.750.851-9/PR e no CPF sob nº 060.107.728-85, do cargo 
de provimento efetivo de PROFISSIONAL POLIVALENTE MASCULINO, lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, a partir de 20 de agosto de 2026.
Parágrafo único. Fica declarada a vacância do referido cargo, nos termos do inciso V do art. 55 
da Lei Municipal nº 66/1993.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de 20 de agosto de 2026.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
PORTARIA N.º 612
De 20/08/2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORA MUNICIPAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os 
servidores municipais;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER Licença Prêmio a servidora abaixo relacionada:
SERVIDOR(A) CARGO PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
Silene Araujo de Oliveira Matriculas-1255 e 1539 Professor 2009/2014
2012/2017 20/08/2026 e 21/08/2026
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e seis. (20/08/2026).
Oberdam José de Oliveira
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
Estado do Paraná
AVISO DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL–030/2026.
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados a realização da concorrência 
eletrônica nº 030/2026.
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/ https://www.ipora.pr.gov.br/. O certame deverá 
ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital
OBJETO: Seleção de empresa especializada em engenharia para execução de obra de 
pavimentação asfáltica em CBUQ, abrangendo área total de 3.084,60 m² no prolongamento da 
Avenida Duque de Caxias, no Município de Iporã/PR, compreendendo serviços de drenagem de 
águas pluviais, terraplenagem, regularização e compactação do subleito, execução de base em 
solo-cimento, imprimação, pintura de ligação, aplicação de revestimento asfáltico, execução de 
meio-fio com sarjeta, sinalização viária horizontal e vertical, construção de calçadas em concreto, 
implantação de rampas de acessibilidade, paisagismo, controle tecnológico dos materiais e 
serviços, bem como o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, mão de obra e demais 
insumos necessários à completa execução do empreendimento, em conformidade com os 
projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, especificações técnicas e Contrato de 
Repasse nº 988450/2025/MCIDADES/CAIXA.
VALOR MÁXIMO: R$ 872.432,06
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 08/09/2026
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:50 às 09:00 horas do dia 08/09/2026
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 08/09/2026
Iporã – PR, 20 de AGOSTO de 2026.
JANINA BERGAMIN PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: DISPENSA N° 017/2026
Contrato n° 048/2026.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 19 de agosto de 2026.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: TELLUS TOPOGRAFIA E ASSESSORIA AGROPECUÁRIA LTDA.
CNPJ: 33.786.825/0001-32.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de 
levantamento topográfico e regularização fundiária de imóvel localizado no Distrito de Herculândia, 
Município de Ivaté/PR, compreendendo levantamento planialtimétrico cadastral, retificação 
administrativa, unificação, desmembramento, elaboração de plantas, memoriais descritivos, 
projeto de via pública e demais documentos técnicos necessários à aprovação junto aos órgãos 
competentes e ao Cartório de Registro de Imóveis.
VALOR TOTAL: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 004
CONTRATO NÚMERO 140/2025 - LIC REGISTRO DE PREÇOS DESTINADOS A AQUISIÇÃO 
DE GENEROS ALIMENTICIOS COM O PROPOSITO DE SUPRIR AS DEMANDAS DE TODAS 
AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MARILUZ, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E NO 
EDITAL, DE ACORDO COM PROCESSO LICITATORIO PREGÃO Nº 027/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do 
CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeita PAULO ARMANDO 
DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. LUCAS BASANI MAIOLI, 
brasileiro (, inscrito no CPF/MF sob o nº 571.202.939-15, residente e domiciliado na cidade de 
MARILUZ/PR. representante da empresa V.R.V.SUPERMERCADO LTDA, aqui denominada 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica realinhado os preços dos itens 1 e 2 do lote 3, item 1, passando de R$ 
33,74 (trinta e três reais e setenta quatro centavos), para R$ 38,30 (trinta e oito reais e trinta 
centavos), item 2, passando de R$ 30,61 (trinta reais e sessenta um centavo), para R$ 34,00 
(trinta e quatro reais), conforme notas de compras em anexo e também cotação nesta data, de 
acordo com o artigo 125 da lei 14.133/21.
Cláusula Segunda. Justificativa
Faz necessário devida devido a instabilidade dos preços dos alimentos, principalmente a carne 
bovina, fizemos nova cotação para comprovar realmente o reajuste, conforme em anexa, não 
optamos para em abri nova licitação, devido alto custo que ocorrerá, por causa que o reajuste 
somente de dois itens.
Cláusula Terceira: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ 20 DE AGOSTO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
 Contratante
V.R.V. SUPERMERCADO LTDA
LUCAS BASANI MAIOLI
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
 Portaria nº 54 de 20 de agosto de 2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
Paulo Cezar Henrique, Diretor da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei 900/2025 de 26 de 
junho de 2025.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Lionato Generali para custear despesas de 
sua viagem à Curitiba/PR., nos dias 23, 24 e retorno em 25 de agosto de 2026, para visitas à 
Secretarias de Estado de Governo e participar de audiências com deputados.
Art. 2�. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência, aos 20 dias do mês de agosto de 2025
Paulo Cezar Henrique
Diretor Geral

 Portaria nº 55, de 20 de agosto de 2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
Lionato Generali, Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei 900/2025 de 26 de 
junho de 2025.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Laudemir Santin para custear despesas de 
sua viagem à Curitiba/PR., nos dias 23, 24 com retorno em 25 de agosto de 2026, para visitas à 
Secretarias de Estado de Governo e participar de audiências com deputados.
Art. 2�. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Gabinete da Presidência, aos 20 dias do mês de agosto de 2026
Lionato Generali
Presidente da Câmara

 Portaria nº 56, de 20 de agosto de 2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
Lionato Generalli, Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei 900/2025 de 26 de 
junho de 2025.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador José Roberto da Silva para custear despesas 
de sua viagem à Curitiba/PR., nos dias 23, 24 com retorno em 25 de agosto de 2026, para visitas 
à Secretarias de Estado de Governo e participar de audiências com deputados.
Art. 2�. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Gabinete da Presidência, aos 20 dias do mês de agosto de 2026
Lionato Generalli
Presidente da Câmara

 Portaria nº 57, de 20 de agosto de 2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
Lionato Generalli, Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei 900/2025 de 26 de 
junho de 2025.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Edson Pereira dos Santos para custear 
despesas de sua viagem à Curitiba/PR., nos dias 23, 24 com retorno em 25 de agosto de 2026, 
para visitas à Secretarias de Estado de Governo e participar de audiências com deputados.
Art. 2�. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Gabinete da Presidência, aos 20 dias do mês de agosto de 2026
Lionato Generalli
Presidente da Câmara

 Portaria nº 58, de 20 de agosto de 2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
Lionato Generalli, Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei 900/2025 de 26 de 
junho de 2025.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Claudecir Tessarollo para custear despesas de 
sua viagem à Curitiba/PR., nos dias 23, 24 com retorno em 25 de agosto de 2026, para visitas à 
Secretarias de Estado de Governo e participar de audiências com deputados.
Art. 2�. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Gabinete da Presidência, aos 20 dias do mês de agosto de 2026
Lionato Generalli
Presidente da Câmara

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 024/2026
Processo Administrativo n.º 072/2026
Objeto: Contratação de empresa AC ASSESSORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA CIVIL LTDA 
inscrita no CNPJ sob n.º 08.785.713/0001-10 especializada para elaboração de projetos técnicos 
de engenharia e/ou arquitetura, incluindo levantamentos, estudos, memoriais descritivos, 
especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronogramas e demais documentos necessários 
para execução de obra ou serviço, bem como prestação de consultoria e assessoramento 
técnico em vistorias, durante o processo licitatório e na fase de execução da obra, visando o 
acompanhamento, análise técnica, esclarecimentos e suporte à Administração Pública, conforme 
necessidades do Município e exigências da legislação vigente de acordo com a demanda da 
Secretaria Municipal de Administração, Indústria, Comércio, Trabalho
Contratado: AC ASSESSORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA CIVIL LTDA
Valor total: R$ 273.000,00 (duzentos setenta três mil reais)
Fundamentação legal: artigo 74, inciso III letras “a”, “b” e “d” da Lei Federal n.º 14.133/2021.
Autorização da inexigibilidade: 20/08/2026

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 20 de agosto de 2026. 

JOSE ROBERTO RIBEIRO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
M J RIBEIRO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LTDA - 

ME 
CNPJ:48.544.510/0001-56 

RG:4.xxx.489-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

12° Termo aditivo do contrato nº.85/2023, decorrente de PREGÃO n°23/2023 de Contratação de empresa 
para realizar fretamento com um veículo com no mínimo 15+1 lugares para passageiros e motorista, 
conforme anexo I do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa M 
J RIBEIRO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 48.544.510/0001-56, 
com sede no endereço RUA DOM BOSCO, 1890, CENTRO, PARQUE DOM BOSCO UMUARAMA-PR 
neste ato representada por JOSE ROBERTO RIBEIRO, portador do RG n° 4.XXX.489-X, portador do CPF 
sob n° 830.XXX.919-XX, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Reajuste de Valores na importância de R$ 108.000,00 (cento 
e oito mil reais). Fica aditado o valor do presente contrato para atender por mais 06 (seis) meses, com 
fundamento art. 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

c

 

 

 

 

 

CPF:830.xxx.919-xx 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 20 de agosto de 2026. 

EDILAINE CRISTINA DOS SANTOS BROGIATO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
E. C. S. B. TRANSPORTES EIRELI-ME 

CNPJ:15.799.368/0001-39 

RG:8.XXX.083-X 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

22° Termo aditivo do contrato nº.121/2021, decorrente de PREGÃO n°38/2021 de Contratação de empresa 
para prestação de serviços para fretamento (locação) eventual e temporário de ônibus tipo convencional 
para transporte municipal e intermunicipal de passageiros do Município de Alto Piquiri, com motorista 
habilitado, conforme especificações descritas no ANEXO I- Termo de referência, parte integrante do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa E. 
C. S. B. TRANSPORTES EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 15.799.368/0001-39, com sede no endereço 
RUA SILVEIRA LIMA, 1195, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por EDILAINE 
CRISTINA DOS SANTOS BROGIATO, portadora do RG n° 8.XXX.083-X, portadora do CPF sob n° 
056.XXX.939-XX, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Reajuste de Valores na importância de R$ 250.249,86 
(duzentos e cinquenta mil, duzentos e quarenta e nove reais e oitenta e seis centavos). Fica aditado o saldo 
do pressente contrato para atender por mais 06 (seis) meses, com fundamento art. 57, inciso II da Lei nº. 
8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

d

 

 

 

 

 

CPF:056.XXX.939-XX 

www.elotech.com.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 

 1 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 32/2026-ESPERANÇA NOVA.            
 
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, com sede à Rua 
Avenida Juvenal Silva Braga, inscrito no CNPJ nº 01.612.269/0001-91, neste ato 
representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Everton Barbieri. 
 
CONTRATADA: L.S.C. INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA, CNPJ nº 
10.444.001/0001-89 
 
OBJETO: O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
Execução de Extensões de Rede Elétrica em diversos locais da cidade de Esperança 
Nova/PR com pontos com Iluminação em LED, conforme croqui básico, memoriais 
descritivos, planilha orçamentária e demais documentos em anexos ao processo, Lei 
Federal nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, 
os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n. º 04/2026. 
 
VALOR:   R$ 161.617,00 (cento e sessenta e um mil e seiscentos e dezessete reais). 
  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 de agosto de 2026. 
 
FORO: Comarca de Pérola, Estado do Paraná. 
 
Esperança Nova, 20 de agosto de 2026. 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 20 de agosto de 2026. 

Rodrigo Jarenko Ziliotto 

CONTRATADA CONTRATANTE 
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - EPP 

CNPJ:05.973.829/0003-56 

RG:5.xxx.040-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

35° Termo aditivo do contrato nº.58/2022, decorrente de INEXIGIBILIDADE n°12/2022 de Chamamento 
Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para atendimento no 
Programa Saúde da Família, conforme anexo III do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 05.973.829/0003-56, com sede no 
endereço RUA FELINTO MULLER, 293, CENTRO, CENTRO PÉROLA-PR neste ato representada por 
Rodrigo Jarenko Ziliotto, portador do RG n° 5.XXX.040-X, portador do CPF sob n° 007.769.419-84, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Reajuste de Valores  na importância de R$ 85.114,95 (oitenta 
e cinco mil, cento e quatorze reais e noventa e cinco centavos). Fica aditado o saldo do presente contrato 
para atender por mais 03 (três) meses, conforme o protocolo 842/2026, com fundamento art. 57, inciso II da 
Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:007.xxx.419-xx 

www.elotech.com.br PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 298/2026
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base na Lei Complementar 186/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos, por ter concluído cursos relativos à 
área de atuação, a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Farmacêutica, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 01 de agosto de 2026, como segue:
NOME Matrícula Para Nível
SILVIA BEATRIZ BURGER TINELLI 609201 075
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 299/2026
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base na Lei Complementar 186/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço, ao Servidor 
abaixo relacionado, a partir de 06 de agosto de 2026 como segue:
NOME Matricula De Nível  Para Nível
CLAUDIR ANTONIO DE SOUZA 904001 055 056
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 158/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Grupo 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para emissão, validação e 
fornecimento de certificados digitais e-CPF, tipo A1, padrão ICP-
Brasil, com validade de 1 (um) ano, disponibilizados em arquivo 
digital, sem mídia física, destinados ao atendimento das 
necessidades das diversas Secretarias e setores do Município de 
Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP/MEI. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
08/09/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
08/09/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
08/09/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 159/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual 
fornecimento de materiais e prestação de serviços para instalação 
de cercas, pastilhas cerâmicas e caixas d’água, destinados ao 
atendimento das demandas das Secretarias do Município, conforme 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. LICITAÇÃO COM 
ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
04/09/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
04/09/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
04/09/2026. 
Os editais e demais anexos, poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br e/ou pelo site www.bllcompras.com. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 20 de agosto de 2026. 
Michele Tais Claro Guedes / Graziela Barbosa de Azevedo / 
Pregoeiras 

 

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
20/08/2026

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 165/2026 de 20/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  6.300,00  (seis  mil 
trezentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

MATERIAL DE CONSUMO 6.300,00352 - 3.3.90.30.00.00 01104

Total Suplementação: 6.300,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

6.300,00355 - 3.3.90.36.00.00 01104

Total Redução: 6.300,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
20/08/2026

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   20  de  agosto  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

 
 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 

Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br 
 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA LOA 2027 

 
Nº 085/2026 

 
 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Douradina, Estado 

do Paraná, em conformidade com o artigo 9º, § 4º da Lei Complementar nº. 101/2000, 

“Lei de Responsabilidade Fiscal”, torna público e CONVOCA todas as autoridades 

Municipais e toda a comunidade interessada para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA 

com a finalidade específica de discutir a Lei Orçamentária Anual - LOA 2026 do 
Município de Douradina-Pr. 
 

                   A audiência pública será realizada às 10h00 (dez horas) no dia 31 de agosto 

de 2026 no Auditório do Paço Municipal, sito Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767. 

 

 

Paço Municipal, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
ESCLARECIMENTO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – EDITAL Nº 012/2026 
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, por meio da Secretaria 
Municipal de Administração e da Agente de Contratação, no uso de 
suas atribuições legais, comunica aos interessados e, em especial, 
às empresas que adquiriram o edital supracitado, o teor do presente 
Adendo Esclarecedor referente ao Concorrência Eletrônica nº 
012/2026, cujo objeto é a Concessão onerosa de uso, por prazo 
determinado e resolúvel nas hipóteses legais e contratuais, de 
espaços físicos pertencentes ao Município de Guaíra e integrantes 
do Terminal Rodoviário, situado na Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 
75, Centro, Guaíra/PR, para exploração das atividades especificadas 
neste Edital e seus anexos. 
Por meio deste adendo, esclarecemos os seguintes pontos: 
REFERENTE AO ITEM 4.1. ALÍNEA “M” DO TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO 02 DO EDITAL, COMO NOTA EXPLICATIVA 
(COMPLEMENTO): 
Na hipótese de ausência absoluta de outros licitantes interessados 
ou habilitados para o segundo espaço alimentício, poderá haver a 
adjudicação de ambos os Itens (01 e 02) à mesma pessoa jurídica. 
O presente documento tem caráter exclusivamente esclarecedor e 
passa a integrar o Edital do Concorrência Eletrônica nº 012/2026. 
Todas as demais cláusulas e condições do edital e seus anexos 
permanecem inalteradas, exceto no que divergir do disposto neste 
documento. A data da sessão pública para o julgamento do certame 
permanece inalterada. 
Dê-se ciência às empresas que adquiriram o edital. 
Publique-se. 
Guaíra (PR), 20 de agosto de 2026. 
Graziela Barbosa de Azevedo / Agente de Contratação   

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 095/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: NORDESTE TRANSPORTES LTDA 

CNPJ: 76.299.270/0001-07 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 123/2026 – Pregão de Inexigibilidade nº 𝟎𝟎𝟒𝟒𝟒𝟒/2026 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de passagens intermunicipais e interestaduais, 
destinadas ao atendimento das necessidades da Administração Municipal, dos pacientes da Secretaria 
Municipal de Saúde e das famílias em situação de vulnerabilidade social, nos termos da Lei Municipal nº 
1.893/2018 

VALOR DO CONTRATO: R$ 263.157,08 (duzentos e sessenta e três mil, cento e cinquenta e sete reais e 
oito centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em até 10 
(dez) dias, mediante crédito em conta-corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, 
preenchida sem rasuras. 

 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS OUS SERVIÇOS: 

✓ O prazo para fornecimento será de 17/08/2026 a 17/08/2027. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 17/08/2026 a 17/08/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 14 de agosto de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
NORDESTE TRANSPORTES LTDA 

CNPJ: 76.299.270/0001-07 
 

 

 
 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026 
PROCESSO DIGITAL Nº 1349/2026 

O Município de Altônia-PR torna pública a homologação do resultado do Credenciamento 
Eletrônico nº 019/2026, cujo objeto é o credenciamento de Instituições de Longa Permanência 
para Idosos – ILPI, devidamente regularizadas e licenciadas, para prestação de serviços de 
acolhimento institucional integral de pessoas idosas do Município de Altônia-PR, conforme 
condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

Empresa habilitada e credenciada: 

CASA LAR SANTA RITA DE CASSIA LTDA – CNPJ nº 55.077.998/0001-14. 
 
A empresa credenciada integrará a relação de credenciados, observada a ordem de 
convocação estabelecida no Edital, podendo ser convocada conforme a necessidade da 
Administração. 
 

Altônia-PR, 20 de agosto de 2026. 

 

Diego Jardim Pergo 
Prefeito Municipal 

 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 20 de agosto de 2026. 

Rodrigo Jarenko Ziliotto 

CONTRATADA CONTRATANTE 
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - EPP 

CNPJ:05.973.829/0003-56 

RG:5.xxx.040-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

35° Termo aditivo do contrato nº.58/2022, decorrente de INEXIGIBILIDADE n°12/2022 de Chamamento 
Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para atendimento no 
Programa Saúde da Família, conforme anexo III do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 05.973.829/0003-56, com sede no 
endereço RUA FELINTO MULLER, 293, CENTRO, CENTRO PÉROLA-PR neste ato representada por 
Rodrigo Jarenko Ziliotto, portador do RG n° 5.XXX.040-X, portador do CPF sob n° 007.769.419-84, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Reajuste de Valores  na importância de R$ 85.114,95 (oitenta 
e cinco mil, cento e quatorze reais e noventa e cinco centavos). Fica aditado o saldo do presente contrato 
para atender por mais 03 (três) meses, conforme o protocolo 842/2026, com fundamento art. 57, inciso II da 
Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:007.xxx.419-xx 

www.elotech.com.br 

 
ATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS 

DISPENSA Nº 017/2026 
EDITAL N° 073/2026 

 
 

Aos dezoito dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, em 
atenção ao Pedido da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda; e 
Determinação do Prefeito Municipal, Sr. MARLON RANCER MARQUES, nós, 
membros da Equipe de Apoio de Licitação, RECEBEMOS E ANALISAMOS, as 
propostas e os documentos enviados por e-mail 
(propostadispensapmmh@gmail.com), dentro do prazo legal, estipulado em edital.  

Informamos que HOUVE 06 (seis) EMPRESAS 
INTERESSADAS no objeto desta dispensa, conforme print de tela abaixo. 
 

 
 
 
  
 
  
  
 
 
  
   
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Para fins de registro e formalização dos atos praticados no 

âmbito do processo de contratação, registra-se que, no dia 12/08/2026, às 16h55min, 
foi recebido pedido de esclarecimento apresentado pela empresa Sommus 
Ocupacional, o qual foi devidamente analisado e prontamente respondido pela 
Administração em 13/08/2026, às 09h22min, conforme documentação constante dos 
autos do processo. 

Registra-se, ainda, que o recebimento das propostas teve início 
em 11/08/2026, permanecendo aberto até o dia 17/08/2026, às 17h00min, prazo 
estabelecido como limite para apresentação das propostas e documentações 
pertinentes, conforme o Aviso de Dispensa publicado em 11/08/2026 no Diário Oficial 
e em jornal de grande circulação, em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
 

 
 
Encerrado o prazo estabelecido, constatou-se o recebimento de 

06 (seis) propostas, apresentadas por empresas distintas, conforme relação abaixo: 
 

 
 

DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 
 
Após o encerramento do prazo para recebimento das propostas, 

procedeu-se à análise e classificação das propostas apresentadas, bem como à 
verificação da documentação de habilitação exigida no Aviso de Dispensa e seus 
anexos, conforme a ordem de classificação. 

 
A primeira colocada, RC Segurança e Medicina do Trabalho, 

apresentou a proposta mais vantajosa e, após análise da documentação, foi 
considerada HABILITADA, tendo apresentado corretamente toda a documentação 
exigida no edital, com as respectivas validades vigentes. 

 
A segunda colocada, Noroeste Treinamentos, foi 

considerada HABILITADA, por ter apresentado toda a documentação exigida no 
edital, devidamente regular e dentro dos respectivos prazos de validade. 

 
A terceira colocada, CESEM Saúde e Segurança do 

Trabalho, foi considerada HABILITADA, tendo apresentado toda a documentação 
pertinente exigida no edital, com as respectivas validades vigentes. 

 
A quarta colocada, LABORECLIN Medicina do Trabalho, foi 

considerada INABILITADA, uma vez que apresentou somente a proposta comercial, 
deixando de apresentar a documentação de habilitação exigida no edital. 

 
A quinta colocada, CILLA SEG Segurança do Trabalho, foi 

considerada HABILITADA, por ter apresentado toda a documentação pertinente 
exigida no edital, devidamente regular e com as respectivas validades vigentes. 

 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA/CNPJ 
VALOR DA 
PROPOSTA  

 
1° 

RC SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
CNPJ nº: 38.928121/0001-70 

 

R$ 23.800,08 
2º NOROESTE TREINAMENTOS LTDA 

CNPJ nº: 19.756.617/001-60 
R$ 27.000,00 

3º CESEM SAÚDE E SEG. TRABALHO 
CNPJ nº: 13.810.006/0001-76 

R$ 28.876,00 

4º LABORECLIN MEDICINA DO TRABALHO 
CNPJ nº: 32.479.333/0001-31 

R$ 31.800,00 

5º CILLA SEG – SEGURANÇA TRABALHO 
CNPJ nº: 28.257.751/0001-04 

R$ 33.500,00 

6º VOE CONSULT 
CNPJ nº: 27.180.791/0001-35 

R$ 37.998,96 

 
A sexta colocada, VOE CONSULT, foi considerada 

INABILITADA, tendo apresentado documentação relativa à habilitação jurídica, fiscal, 
social e trabalhista em conformidade com as exigências do edital, porém não 
comprovou o atendimento aos requisitos de qualificação técnica exigidos no 
instrumento convocatório, razão pela qual foi declarada inabilitada. 

 
Dessa forma, após a análise das propostas e da documentação 

de habilitação, registra-se que 04 (quatro) empresas foram consideradas 
habilitadas e 02 (duas) empresas foram consideradas inabilitadas, 
permanecendo a empresa RC Segurança e Medicina do Trabalho como primeira 
colocada, em razão de ter apresentado a proposta mais vantajosa e atendido 
integralmente às exigências estabelecidas no edital. 
 

Diante do exposto e considerando a necessidade da 
contratação, registra-se pela possibilidade de contratação da empresa – RC 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, inscrita no CNPJ nº 38.928.121/0001-
70, por ter apresentado a proposta de menor valor, bem como por ter atendido 
integralmente às condições de habilitação e às demais exigências estabelecidas no 
Aviso de Dispensa e seus anexos. Dessa forma, a contratação encontra-se em 
conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 
quanto aos requisitos aplicáveis à contratação direta, e com os arts. 72 e seguintes 
dos Decretos Municipais nº 025/2024 e nº 026/2024, estando a empresa apta à 
contratação, observados os demais atos necessários à conclusão do procedimento. 

 
Eu CLAUDENICE SANTOS GOBBO, Agente de Contratação, 

Subscrevo. 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná                                               
PORTARIA Nº 297/2026.
SÚMULA: Concessão de Férias Interrompidas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 26 (vinte seis) dias de férias que haviam sido interrompidas através da Portaria 
de nº 345/2026, a servidora, KAREN GABRIELI ESTABULIS DE OLIVEIRA, portadora da CI/RG 
nº.13.698.664-3/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIO(a) 
DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, lotada na SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, com 
o período de aquisição 03/02/2025 a 02/02/2026, com fruição em 03/08/2026 a 01/09/2026, 
conforme Portaria de nº 322/2026, para serem gozadas no período de 24/08/2026 à 18/09/2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 dias 
do mês de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná            
 PORTARIA Nº 361/2026.
 SÚMULA: Interrompe Férias do Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Interromper em 21/08/2026 o gozo das férias do servidor público Antônio Carlos da 
Silva, portador da CI/RG nº. 23.517.765-8/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de OPERADOR DE MAQUINA RODOVIÁRIA, lotado na SECRETARIA DE SERVIÇOS 
RODOVIÁRIOS, concedida através da Portaria n.º 320/2026, tendo em vista a necessidade e o 
interesse da administração pública.
 Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias será em data a ser definida em época oportuna 
pela administração, ficando em haver um saldo de 12 (doze) dias.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 
(vinte) dias do mês de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br
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UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026
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  TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 

Processo Licitatório/ Edital nº 073/2026 – Dispensa de Licitação nº 017/2026. 
 
 

Em conformidade com o artigo 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
considerando todos os documentos constantes dos autos, ADJUDICO E HOMOLOGO a Dispensa 
de Licitação nº 017/2026, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei Federal N° 14.133/21 c/c art. 
72 e seguintes do decreto municipal n° 025/2024, para: Contratação da empresa: RC 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO CNPJ nº: 38.928121/0001-70, -  Contratação de 
empresa especializada em Segurança e Saúde no Trabalho para realização de exames 
médicos ocupacionais e elaboração dos programas e laudos técnicos obrigatórios, visando 
atender os servidores do Município de Maria Helena/PR, com base legal no artigo 75, inciso II, 
da lei nº 14.133/21 c/c art. 72 e seguintes do decreto municipal n° 025/2024, sendo o valor total 
da contratação de R$ 23.800,08 (vinte e três mil, oitocentos reais e oito centavos) com 
base legal artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21 C/C art. 72 e seguintes do decreto municipal n° 
025/2024 e nº 026/2024. 

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as condições 
estabelecidas no no termo de referencia, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como a executar 
o objeto adjudicado nos termos e prazos estipulado. 

 
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as 

informações contidas nas DFD 112/2026 da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, 
bem como no termo de referência anexo ao processo, e parecer jurídico também acostado aos 
autos, a contratação direta está amparada no artigo 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 72 e 
seguintes do decreto municipal n° 025/2024 e 026/2024, tendo sido precedida de divulgação, 
conforme manda a legislação. 

 
HOMOLOGO a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e 

menor desembolso possível, nos termos do que dispõem os princípios que regem a Administração 
Pública, com base nas razões expostas no presente processo. 

 
 

Maria Helena - PR, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

   

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pelo departamento jurídico, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
Edital N° 081/2026 
Licitação N°         021/2026 
Modalidade     Dispensa 
Data Homologação 20/08/2026 
Objeto Homologado Aquisição de produtos específicos para lavagem automotiva, com a 

finalidade de atender às necessidades de higienização e 
conservação da frota de veículos leves, médios, pesados e 
máquinas pertencentes ao Município de Maria Helena/PR. 

 
    DECLARANDO VENCEDOR O SEGUINTE FORNECEDOR: 
 
T RONQUI ATACADISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA (31651344000194) com os 
lotes: 3 no valor total de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).  
 
QUIMICA KEMFOR INDUSTRIA E COMERCIO DE SANEANTES LTDA (15041729000183) 
com os lotes: 1, 2 no valor total de R$ 18.540,00 (dezoito mil e quinhentos e quarenta reais). 
 
 
MARIA HELENA, 20 de agosto de 2026.  
 
 
 
 

MARLON RANCER MARQUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CRUZEIRO DO OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Av. São Paulo n° 20 – centro, 87.400-00 – (44)3676-2466. 

E-mail: cms@cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 

 
RESOLUÇÃO AD REFEREDUM Nº08/2026 , de 05 de agosto de 2026, do  

Conselho Municipal de Saúde do Município de Cruzeiro do Oeste – PR. 
 

 
 

SÚMULA: Aprovar a alteração de itens do plano de 

trabalho das emendas parlamentares. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI Nº 013/2015, CONFORME 
DELIBERAÇÃO EM REUNIÃO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017. 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º - Aprovar as alterações dos itens do Plano de Trabalho das Emendas Parlamentares, 

conforme especificado no Anexo I, que passa a fazer parte integrante desta Resolução. 

 

ANEXO I 

ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DAS EMENDAS PARLAMENTARES 

Protocolo Portaria Valor Plano Atual Plano com Alteração 

36000699008202500 8260 R$ 
400.000,00 

Outras despesas de pessoal – 
contrato de terceirização 

• R$ 300.000,00 – Rateio pela 
participação em consórcio 
público 
• R$ 100.000,00 – Material de 
consumo (manutenção de 
veículo) 

36000703067202500 8598 R$ 
380.000,00 

Outras despesas de pessoal – 
contrato de terceirização 

• R$ 300.000,00 – Material de 
consumo 
• R$ 80.000,00 – Pessoa 
jurídica 

36000709786202500 8598 R$ 
800.000,00 

Atividades para fortalecimento 
da APS; Outros serviços de 
terceiros 

• R$ 100.000,00 – Atividades 
para fortalecimento da APS 
• Material de consumo 
(manutenção de veículo) 

 

  

 

 
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

HEITOR RODRIGUES REYS                        
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 78.200.110/0001-94 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nrº              : 27/2026 
b) Licitação Nrº             :            14/2026 
c) Modalidade                :            Pregão 
d) Data Homologação   : 20/08/2026 
e) Objeto Homologado  : Contratação de empresa especializada no preparo e fornecimento 

de refeições prontas, no sistema Self-service, em estabelecimento 
localizado no Município de Umuarama-PR, destinadas ao 
atendimento das necessidades dos servidores e agentes públicos do 
Município de Douradina-PR, quando em deslocamento para a 
realização de atividades de interesse da Administração Pública. 

f) Dotação Orçamentária    :  
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.009.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.39.00.00. - 1511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.39.00.00. - 3511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.002.04.121.0002.2.011.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.003.04.122.0002.2.013.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.001.04.123.0002.2.017.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.04.124.0002.2.022.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.001.08.244.0002.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.002.08.244.0007.2.025.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.002.08.244.0007.2.029.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.08.243.0008.6.033.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.08.243.0008.6.033.3.3.90.39.00.00. - 33822 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.08.243.0008.6.037.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.08.243.0008.6.037.3.3.90.39.00.00. - 33822 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.04.782.0002.2.042.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.002.15.452.0010.2.043.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.002.15.452.0010.2.043.3.3.90.39.00.00. - 1504 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.044.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.044.3.3.90.39.00.00. - 3002 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.045.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.045.3.3.90.39.00.00. - 1511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.045.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.15.452.0010.2.046.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.004.25.752.0010.2.047.3.3.90.39.00.00. - 1507 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.004.25.752.0010.2.047.3.3.90.39.00.00. - 3507 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.005.26.782.0010.2.048.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0002.2.051.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.39.00.00. - 1104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.12.361.0011.2.053.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 78.200.110/0001-94 
 

08.002.12.361.0011.2.054.3.3.90.39.00.00. - 1107 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.004.12.361.0011.2.060.3.3.90.39.00.00. - 1102 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.004.12.365.0011.2.062.3.3.90.39.00.00. - 1102 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.006.12.361.0011.2.067.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.006.12.361.0011.2.069.3.3.90.39.00.00. - 31113 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.006.12.365.0011.2.127.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.007.13.392.0012.2.132.3.3.90.36.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
08.007.13.392.0012.2.132.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.008.27.812.0013.2.072.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.001.04.608.0002.2.074.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.002.20.608.0014.2.075.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.002.20.608.0014.2.075.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.003.20.608.0014.2.076.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.004.20.609.0014.2.077.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0002.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 31965 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 33953 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 33954 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.39.00.00. - 33954 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.156.3.3.90.39.00.00. - 5494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.184.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.184.3.3.90.39.00.00. - 5494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.304.0017.2.094.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.305.0017.2.097.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.305.0017.2.097.3.3.90.39.00.00. - 1510 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.18.541.0027.2.133.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.18.541.0027.2.137.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.39.00.00. - 1555 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.39.00.00. - 3555 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Edith Pereira – Restaurante - ME - 02.617.829/0001-63 
 
Item Descrição Unidade Marca Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 Refeição tipo (Self-Service), contendo no mínimo: arroz, 
macarrão, 03 tipos de carne, 05 guarnições, 08 saladas + 
Refrigerante lata de 350ML ou suco de 290ML. 

Unidade Própria 2.206 35,00 77.210,00 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 78.200.110/0001-94 
 

 
Valor Homologado - R$ 77.210,00 (setenta e sete mil, duzentos e dez reais) 

 
Douradina, 20/08/2026 

 
 
 

__________________________________________ 
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

 

 
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

HEITOR RODRIGUES REYS                        
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO 

A Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 157/2025 de 26 maio de 2025 e 
com base na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 025/2024 e legislação 
complementar, torna público              Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

MODALIDADE: PROCESSO DE DISPENSA Nº 017/2026 - Edital 073/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em Segurança e Saúde no Trabalho para 
realização de exames médicos ocupacionais e elaboração dos programas e laudos técnicos 
obrigatórios, visando atender os servidores do Município de Maria Helena/PR. 
 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS: 
 
 

Item Qtde. UND Descrição Valor 
Unt. 

Valor 
total 

1 40 EXAME 

Exames Médicos Ocupacionais – ASO. 
Realização de exames médicos ocupacionais 
com emissão de ASO – Atestado de Saúde 
Ocupacional: 
Admissional; 
Periódico; 
Mudança de risco/função; 
Retorno ao trabalho; 
Demissional. 

45,00 R$ 1.800,00 

2 12 MENSAL 

Serviços de SST – Segurança e Medicina do 
Trabalho. 340 servidores. 
Elaboração do PCMSO contemplando todas as 
funções e postos de trabalho; 
Elaboração do PGR contemplando todas as 
funções e postos de trabalho; 
Elaboração do LTCAT contemplando todas as 
funções e postos de trabalho; 
Avaliação das funções e análise para 
enquadramento de adicional de insalubridade e 
periculosidade. 
E-Social  

 Preparação e organização das 
informações de SST para envio ao e-
Social;  

 Geração de arquivos no padrão XML 
conforme exigências legais;  

 Suporte no cumprimento dos eventos 
obrigatórios de SST.  

 

1.833,34 R$ 22.000,08 

VALOR TOTAL R$ 23.800,08 

 

 

 
 

Maria Helena-PR, 20 de agosto de 2026. 

 

MENOR PROPOSTA APRESENTADA:  RC SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

CNPJ nº: 38.928121/0001-70 

VALOR DA PROPOSTA: R$ 23.800,08  (vinte e três mil, oitocentos reais e oito centavos.) 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 
DA FUNDAMENTAÇÃO: 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21 

                  
 
 

 
 

Portaria n° 259/2026 
 
 

 
O Presidente em Exercício do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência 

do Noroeste do Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições legais, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1° - Exonerar a pedido, a Sra. ISABEL CRISTINA DA SILVA, brasileira, 

casada, portadora da Cédula de Identidade de RG n° 7.***.****-1 SESP-PR, do 

Cargo em Comissão de Coordenadora Regional de Base Descentralizada da 

Regional de Paranavaí - PR, conforme disposto no Anexo I do Estatuto do 

CIUENP, a partir do dia 20 de agosto de 2026. 

 

Art. 2° - Fica revogada e sem efeitos a Portaria nº 003/2025 - CIUENP, de 03 

janiero de 2025, que tinha nomeado o mesmo no referido cargo em comissão. 

 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de exoneração.   

 

 

Umuarama/PR, 19 de agosto de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO Nº: 98/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CLARICE MINE GONÇALVES LODIS
DO OBJETO: Credenciamento de profissionais devidamente habilitados na área da educação, 
com formação em Pedagogia e/ou Licenciatura e/ou Magistério, para atuação como docentes na 
rede municipal de ensino do Município de Alto Piquiri/PR, visando à futura contratação conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, observados os critérios e condições 
estabelecidos neste instrumento.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência em 01 de setembro de 2026 estendendo-se 
até 21 de dezembro de 2026.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$  8.147,29 (oito mil, 
cento e quarenta e sete reais e vinte e nove centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE nº 11/2026.
Alto Piquiri - PR, 20 de agosto de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
CLARICE MINE GONÇALVES LODIS
         Contratada

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 001/2026 
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 001/2026
CONTRATANTE: FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE ICARAÍMA
CONTRATADA: CIAPAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA
DATA DE ASSINATURA: 20/08/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de consultoria 
in company, assessoria previdenciária e capacitação operacional para o Fundo de Aposentadoria 
e Pensões dos Servidores Municipais e para o Departamento de Recursos Humanos, com foco 
na instrução de benefícios, gestão da compensação financeira (COMPREV), regularização 
no sistema SIAP do TCE-PR e suporte a defesas técnicas junto aos órgãos de controle, com 
fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 64.920,00 (sessenta e quatro mil novecentos e vinte reais.)
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que demonstrada a necessidade do FAPI, a 
vantajosidade da prorrogação e observadas as disposições dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando aplicáveis.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
DECRETO Nº082/2026
Institui o Programa de Valorização e Reconhecimento de Boas Práticas Pedagógicas na Rede 
Municipal de Ensino de Perobal, estabelece critérios de premiação, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica instituído o Programa de Valorização e Reconhecimento de Boas Práticas Pedagógicas 
no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com o objetivo de premiar a excelência 
no ensino e o compromisso docente em sala de aula.
Art. 2º. São requisitos cumulativos para a participação e recebimento da premiação:
I - Desenvolvimento e registro de práticas pedagógicas inovadoras que resultem em melhoria 
comprovada da aprendizagem dos alunos;
II - Freqüência integral (100%) ou justificativa legal em todas as formações continuadas promovidas 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura durante o ano letivo;
III - Participação ativa e aproveitamento nos programas específicos, conforme a área de atuação:
a) PROGRAMA EDUCA JUNTOS PR (para docentes do Ensino Fundamental);
b) FORMAÇÃO LEEI – Leitura e Escrita na Educação Infantil (para docentes da Educação Infantil).
Art. 3º. A valorização terá natureza de prêmio eventual por desempenho, não integrando a 
remuneração do servidor para nenhum efeito legal.
Art. 4º. A premiação consistirá na concessão de equipamentos tecnológicos ou materiais 
pedagógicos destinados ao suporte das atividades docentes do premiado.
Art. 5º. O Programa de Valorização e Reconhecimento de Boas Práticas Pedagógicas será 
regulamentado anualmente por meio de Edital próprio, a ser publicado pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura.
Parágrafo único. O Edital definirá o cronograma do programa, a composição da comissão 
avaliadora, os critérios detalhados de pontuação e as especificações dos bens a serem entregues 
como premiação.
Art. 6º. As despesas para o cumprimento deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária 
própria da Educação.
Art. 7º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2.026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 019/2026
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO Nº 027/2025
CONTRATANTE: Município de Perobal, Estado do Paraná
CONTRATADO     ANNA LAURA TABARINI DOS SANTOS
MATRÍCULA: 3176424
CARGO: Professor 20 horas – Regime Especial
VIGÊNCIA DA PRORROGAÇÃO:   iniciando em 17 de Agosto 2026 e  término em  16de Agosto 
de 2027.
Perobal, 17 de Agosto de  2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°.080/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: COUNTRY BEAT LTDA
Objeto: Contratação da empresa COUNTRY BEAT LTDA, para realização de show artístico da 
dupla COUNTRY BEAT, no dia 13 de novembro de 2026, como parte integrante da 2º Feira Agro 
Cultural – EXPO PEROBAL.   
Valor Total: R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais)
Vigência: 18 de agosto de 2026 a 18 de agosto de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº022/2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 300/2026
Concede licença prêmio a JOSE FAUSTO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença prêmio a JOSE FAUSTO DA SILVA, Matrícula 233001, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Gari, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e 
Serviços Públicos, referente ao qüinqüênio de 2014/2019, vencido e não fruído, no período de 
03/08/2026 a 31/10/2026.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 301/2026
Concede licença Maternidade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença Maternidade à servidora pública municipal GREICIELE CAMILO DA 
SILVA BACARIM HENRIQUE, Matrícula 854001, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Educadora Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 12/08/2026 a 07/02/2027.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 302/2026
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base na Lei Complementar 186/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço, a Servidora 
abaixo relacionada, a partir de 20 de agosto de 2026 como segue:
NOME Matricula De Nível  Para Nível
PAOLA JURENILDA DUARTE RUBIO 905901 071 072
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 

 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1.800 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300 

 

 
              LEI N° 3.922, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Superávit Financeiro 
para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 

 Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 258.434,72 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
setenta e dois centavos), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 31072)                                                                   R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit 
Financeiro da seguinte fonte de recurso:  

31072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA - Exercícios Anteriores                                                                                                                          R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

VALDETE CUNHA 
Prefeita 

 

 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1.800 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300 

 

 
              LEI N° 3.922, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Superávit Financeiro 
para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 

 Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 258.434,72 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
setenta e dois centavos), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 31072)                                                                   R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit 
Financeiro da seguinte fonte de recurso:  

31072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA - Exercícios Anteriores                                                                                                                          R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

VALDETE CUNHA 
Prefeita 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL

Estado do Paraná
DECRETO Nº083/2026
Institui o Projeto Intersetorial de Saúde Mental e Bem-Estar “Educar com Equilíbrio” no âmbito da 
Rede Municipal de Ensino de Perobal, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO que a qualidade da educação pública municipal está diretamente vinculada à 
saúde integral, física e mental, de seus profissionais e servidores;
CONSIDERANDO a necessidade de enfrentamento preventivo a agravos à saúde mental 
no ambiente escolar, tais como a Síndrome de Burnout, ansiedade, depressão e doenças 
psicossomáticas;
CONSIDERANDO o princípio da eficiência e da economicidade na administração pública, visando 
à redução do absenteísmo e do presenteísmo por meio de ações preventivas de saúde;
CONSIDERANDO a importância da intersetorialidade e da desburocratização no atendimento ao 
servidor, deslocando o suporte técnico diretamente para o ambiente de trabalho;
DECRETA:
Art. 1º. Fica instituído o Projeto Intersetorial de Saúde Mental e Bem-Estar denominado “Educar 
com Equilíbrio”, a ser desenvolvido de forma permanente e rotativa em todas as unidades 
escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Rede Municipal de Ensino de 
Perobal.
Art. 2º. O projeto fundamenta-se nos seguintes pilares estratégicos:
I - A saúde como fator de eficiência educacional e mediação de conflitos;
II - Intersetorialidade ativa e resolutividade ágil no local de trabalho;
III - Economicidade através da redução do absenteísmo e licenças médicas;
IV - Humanização e fortalecimento de vínculos no ambiente escolar.
Art. 3º. O projeto será executado de forma conjunta e coordenada pelas seguintes pastas 
municipais, com as respectivas atribuições:
I - Secretaria Municipal de Educação e Cultura (Gestora): Responsável pela organização dos 
horários, cessão de espaços físicos nas escolas, mobilização dos servidores e garantia da 
logística pedagógica para a execução das atividades;
II - Secretaria Municipal de Saúde (Executora Técnica): Responsável pela disponibilização de 
psicólogos para escuta e rodas de conversa, e enfermeiros para triagem psicossocial e exames 
preventivos básicos;
III - Secretaria Municipal de Esportes (Bem-Estar Físico): Responsável por disponibilizar 
educadores físicos para a realização de ginástica laboral, orientações posturais e atividades de 
descompressão;
IV - Secretaria Municipal de Assistência Social (Apoio Comunitário): Responsável por oficinas de 
mediação de conflitos, suporte familiar e fortalecimento da rede de proteção social.
Art. 4º. As ações do projeto ocorrerão de forma rotativa e descentralizada, devendo cada unidade 
escolar receber o “Dia D do Cuidado” de forma periódica, conforme cronograma mensal padrão 
estabelecido no Anexo I deste Decreto.
Art. 5º. As atividades práticas do “Dia D do Cuidado” observarão a seguinte programação de 
referência:
I - Acolhimento: Recepção com café da manhã saudável e orientação nutricional;
II - Estação de Saúde: Triagem psicossocial, aferição de sinais vitais e testes rápidos;
III - Atividade Coletiva: Palestras sobre ergonomia, saúde mental ou dinâmicas de grupo.
Art. 6º. Fica assegurado o sigilo e a privacidade dos atendimentos individuais realizados pelos 
profissionais de psicologia e enfermagem, resguardados pelo código de ética de suas respectivas 
profissões.
Art. 7º. Compete à direção de cada unidade escolar adotar o regime de escalonamento de 
servidores durante o “Dia D do Cuidado”, utilizando o suporte da equipe pedagógico ou estagiário, 
de modo a garantir o fluxo regular das turmas e a continuidade das aulas sem prejuízo aos alunos.
Art. 8º. As horas despendidas pelos servidores nas atividades do Projeto “Educar com Equilíbrio” 
poderão ser computadas e validadas como parte da jornada de Hora-Atividade, formação 
continuada ou ações institucionais de cuidado ao servidor.
Art. 9º. Para cada servidor participante, será preenchida a Ficha de Acompanhamento constante 
no Anexo II deste Decreto, com o objetivo de monitorar a evolução da saúde física e emocional 
da rede.
Art. 10. Os dados coletados na Ficha de Acompanhamento possuem caráter estritamente 
confidencial, sendo vedada sua utilização para fins punitivos, de avaliação de desempenho ou 
qualquer outra finalidade que não seja a promoção da saúde do trabalhador, em estrita observância 
à Legislação de Proteção de Dados.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias de cada Secretaria envolvida, suplementadas se necessário.
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2.026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
ANEXO I – CRONOGRAMA MENSAL PADRÃO
CIRCUITO BEM-ESTAR ESCOLAR
Período Ação Principal Responsáveis Detalhamento
Abril / Julho Saúde Mental e Escuta Saúde (Psicólogo) Rodas de 
conversa sobre estresse ou agendamento de escuta individual reservada.
Junho / Agosto Ergonomia e Movimento Esporte (Educador Físico) Ginástica laboral, 
orientações de postura e alongamentos específicos para professores.
Setembro / Outubro Cultura e Social Assistência Social / Educação 
Oficina cultural, entrega de panfletos educativos e integração da equipe.
Setembro / Outubro Triagem e Bioestatística Saúde (Enfermeiros) Aferição de 
pressão, glicemia e pesagem de todos os servidores no início ou fim do turno.
ANEXO II – FICHA DE ACOMPANHAMENTO
PROJETO: EDUCAR COM EQUILÍBRIO
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL.
Nome Completo:
Unidade Escolar/CMEI:
Cargo:
Data de Nascimento:
Telefone:
2. AVALIAÇÃO DE SAÚDE FÍSICA (Equipe de Enfermagem).
Data:
PA (Pressão Arterial):
Glicemia:  (em jejum? [   ] Sim [   ] Não)
Peso (kg): ___________ | IMC (Cálculo): ___________
Assinatura do Profissional de Saúde:
Observações Médicas/Sinais de Alerta:
3. BEM-ESTAR EMOCIONAL E ESCUTA (Psicologia / Assistência Social).
Nível de Estresse Percebido (0 a 10):
Queixas Principais: [   ] Ansiedade [   ] Insônia [   ] Dores de Cabeça [   ] Desmotivação
Encaminhamento necessário? [   ] Sim [   ] Não | Para onde? _________________________
Participou de Roda de Conversa? [   ] Sim [   ] Não
4. ERGONOMIA E ATIVIDADE FÍSICA (Equipe de Esportes).
Dores Osteomusculares? [   ] Coluna [   ] Punhos/Mãos [   ] Pernas [   ] Nenhuma
Pratica atividade física regular? [   ] Sim [   ] Não | Frequência: ________________________
5. REGISTRO DE PARTICIPAÇÃO E ENTREGAS.
[   ] Recebeu material educativo (Panfletos);
[   ] Participou de Oficina Cultural;
[   ] Recebeu Orientação Nutricional.
TERMO DE CONSENTIMENTO E PRIVACIDADE.
Declaro estar ciente de que meus dados de saúde serão tratados de forma confidencial pelas 
Secretarias envolvidas, visando exclusivamente a promoção da minha saúde no ambiente de 
trabalho.
Assinatura do Profissional:
Data:

CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 009/2026.
DATA – 20 de agosto de 2026.
SÚMULA – Concede Título de Cidadão Honorário de Pérola ao Ilustríssimo Senhor Lindolfo Bazoti 
Filho, e dá outras providências.
 Os Vereadores da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente nos termos do art. 115, XXVI c/c art. 140 do Regimento Interno desta Casa, 
APROVARAM E EU, Presidente promulgo o seguinte:
DECRETO LEGISLATIVO
 Art. 1º. Fica concedido Título de Cidadão Honorário de Pérola, ao Sr. Lindolfo Bazoti Filho, 
em reconhecimento à sua notável e dedicada trajetória de vida pública, política, empresarial e 
comunitária em prol do desenvolvimento e bem-estar da população do Município de Pérola.
 Parágrafo único. A biografia do homenageado segue no anexo ao presente Decreto Legislativo.
 Art. 2º. A entrega do referido Título, será efetuado em Sessão Solene da Câmara Municipal a ser 
marcada em data oportuna.
 Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária:
 01 – PODER LEGISLATIVO
 01.01 – CÂMARA MUNICIPAL
 010310015.2.001000 – Manutenção do Poder Legislativo
 33.90.39.00.000 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica
 Art. 4º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
 Sala das Sessões da Câmara Municipal, aos 20 dias do mês de agosto de 2026.
Eroni Francisco
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 010/2026.
DATA – 20 de agosto de 2026.
SÚMULA – Concede Título de Cidadão Honorário de Pérola ao Ilustríssimo Senhor Gabriel 
Custódio Primo, e dá outras providências.
 Os Vereadores da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente nos termos do art. 115, XXVI c/c art. 140 do Regimento Interno desta Casa, 
APROVARAM E EU, Presidente promulgo o seguinte:
DECRETO LEGISLATIVO
 Art. 1º. Fica concedido Título de Cidadão Honorário de Pérola, ao Sr. Gabriel Custódio Primo, 
em reconhecimento à sua notável contribuição para o desenvolvimento econômico e social do 
Município de Pérola, através de sua dedicação à atividade comercial e à fundação do Bazar Natal.
 Parágrafo único. A biografia do homenageado segue no anexo ao presente Decreto Legislativo.
 Art. 2º. A entrega do referido Título, será efetuado em Sessão Solene da Câmara Municipal a ser 
marcada em data oportuna.
 Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária:
 01 – PODER LEGISLATIVO
 01.01 – CÂMARA MUNICIPAL
 010310015.2.001000 – Manutenção do Poder Legislativo
 33.90.39.00.000 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica
 Art. 4º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
 Sala das Sessões da Câmara Municipal, aos 20 dias do mês de agosto de 2026.
Eroni Francisco
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 011/2026.
DATA – 20 de agosto de 2026.
SÚMULA – Concede Título de Cidadão Honorário de Pérola ao Ilustríssimo Senhor Luiz Lemos, 
e dá outras providências.
 Os Vereadores da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente nos termos do art. 115, XXVI c/c art. 140 do Regimento Interno desta Casa, 
APROVARAM E EU, Presidente promulgo o seguinte:
DECRETO LEGISLATIVO
 Art. 1º. Fica concedido Título de Cidadão Honorário de Pérola, ao Sr. Luiz Lemos, em 
reconhecimento à sua condição de pioneiro, à sua destacada trajetória empresarial e rural e, 
especialmente, à relevante contribuição prestada à formação, ao crescimento e ao desenvolvimento 
econômico e social do Município de Pérola.
 Parágrafo único. A biografia do homenageado segue no anexo ao presente Decreto Legislativo.
 Art. 2º. A entrega do referido Título, será efetuado em Sessão Solene da Câmara Municipal a ser 
marcada em data oportuna.
 Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária:
 01 – PODER LEGISLATIVO
 01.01 – CÂMARA MUNICIPAL
 010310015.2.001000 – Manutenção do Poder Legislativo
 33.90.39.00.000 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica
 Art. 4º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
 Sala das Sessões da Câmara Municipal, aos 20 dias do mês de agosto de 2026.
Eroni Francisco
Presidente
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              DECRETO N° 223, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Superávit Financeiro 
para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.922, de 20 
de agosto de 2026, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 258.434,72 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
setenta e dois centavos), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 31072)                                                                   R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit 
Financeiro da seguinte fonte de recurso:  

31072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA - Exercícios Anteriores                                                                                                                          R$ 258.434,72 
 
TOTAL                                                                                                                            R$ 258.434,72 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

VALDETE CUNHA 
Prefeita 
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            DECRETO N° 224, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Excesso de 
Arrecadação para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano 
Plurianual de 2026-2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.923, de 20 
de agosto de 2026, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 11.940,17 (onze mil, novecentos e quarenta reais e dezessete centavos), por 
Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 1072)                                                                        R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 

   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso:  

1072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA R 240                                                                                                                                                          R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

VALDETE  CUNHA 
Prefeita 

         Câmara Municipal de Alto Paraíso 

          ESTADO DO PARANÁ 

                      Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1.025 – FONE/FAX: (044) 3664-1171 – (044) 36641177 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2026 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, inscrita no CNPJ nº 
95.640.744/0001-87. 

CONTRATADA: INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP (INFOLAB COMPUTADORES), 
inscrita no CNPJ nº 03.858.720/0001-80. 

OBJETO: Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 01 (um) notebook ASUS 
VivoBook E1504FA, processador AMD Ryzen 5, memória RAM de 8 GB, SSD de 256 GB e 
tela de 15,6 polegadas, novo, original, sem uso anterior e lacrado em embalagem de fábrica, 
destinado ao uso coletivo da Câmara Municipal de Alto Paraíso - PR, especialmente para 
apoio às atividades de fiscalização exercidas pelos vereadores. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais). 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir de 20 de agosto de 2026, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias contados da assinatura, sem prejuízo das obrigações de garantia do 
produto. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

FORO: Comarca de XAMBRÊ - PR. 

Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de 
agosto de 2026. 

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso 
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            LEI N° 3.923, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Excesso de 
Arrecadação para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano 
Plurianual de 2026-2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 

 Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 11.940,17 (onze mil, novecentos e quarenta reais e dezessete centavos), por 
Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 1072)                                                                        R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 

   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso:  

1072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA R 240                                                                                                                                                          R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
  

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

VALDETE  CUNHA 
Prefeita 
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LEI N° 3.924, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2026, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

 
 

 Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 103)-209                           R$ 28.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
                   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEI (FR 103)-204 R1613         R$ 5.000,00 
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA (FR 103)-207   R1615                  R$ 20.000,00 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.367.0007.2.021 Atendimento Especializado Educacional - AEE 
3.1.90.94.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS (FR 103)-327   R1614                           R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
                 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

Rainha do Noroeste 
 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO:  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 075.2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 026/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026 

 
ASSINATURA: 01 de junho de 2026 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA/PR 
 

CONTRATADA: L&P LIFE COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA 
 
O Setor de Contratos do Município de Cidade Gaúcha/PR, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 136 da Lei Federal n.º 14.133/2021, determina o 
presente TERMO DE APOSTILAMENTO, para fins de correção de erro material nos 
quantitativos de determinados lotes da Ata de Registro de Preços, conforme segue: 
 
 

ONDE SE LÊ: LOTE QNT. 

074 5.000 

075 7.000 

076 050 

126 100 

169 5.00 

LEIA-SE:  
 

LOTE QNT. 

074 3.000 

075 5.000 

076 7.000 

126 050 

169 5.000 

 
 
A presente correção refere-se exclusivamente à retificação de erro material, 
permanecendo inalteradas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços 
n.º 075/2026. 
 
Cidade Gaúcha/PR, 20 de agosto de 2026.  
 

 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

 

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

LEI N° 3.924, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2026, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

 
 

 Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 103)-209                           R$ 28.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
                   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEI (FR 103)-204 R1613         R$ 5.000,00 
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA (FR 103)-207   R1615                  R$ 20.000,00 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.367.0007.2.021 Atendimento Especializado Educacional - AEE 
3.1.90.94.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS (FR 103)-327   R1614                           R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
                 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 
 

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

DECRETO N° 222, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 
 

Súmula: Autoriza abertura Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 
2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.784 de 19 de 
dezembro de 2025, 
 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  09   SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.023 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 103)-232                                                                              R$ 31.000,00 
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 104)-233                                                                              R$ 20.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 51.000,00 
 
 

        Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  09   SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.023 Manutenção do Transporte Escolar 
3.1.90.04.00.00.00 CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO (FR 104)-225          R1679                              R$ 10.000,00 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERC (FR 104)-236  R1680         R$ 10.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 103)-237    R1681           R$ 31.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 51.000,00 
 
                 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 20 de agosto de 2026. 
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DECRETO N° 225, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2026, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-2029. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.924, de 20 de 
agosto de 2026, 

 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 103)-209                           R$ 28.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
                   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.361.0007.2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEI (FR 103)-204 R1613         R$ 5.000,00 
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA (FR 103)-207   R1615                  R$ 20.000,00 
 
Órgão...............:  09  SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.367.0007.2.021 Atendimento Especializado Educacional - AEE 
3.1.90.94.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS (FR 103)-327   R1614                           R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 28.000,00 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
Processo Adm: Nº 121/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de seguro veicular, com cobertura contra danos, colisão, incêndio, furto, roubo, responsabilidade
civil e demais sinistros, destinados às duas ambulâncias Renault Master, chassis J666217 e J665585, e ao ônibus Volare, placa UCJ0F16, pertencentes à frota da Secretaria
Municipal de Saúde de Altônia-PR.

Empresas vencedoras valor total: R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais): PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (61198164000160) com os lotes: 1, 2, 3 no valor
total de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais).

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE ALTONIA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) Lei n° 14.133/21, Art. 28, inc. I, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.

ALTÔNIA (PR), quinta-feira, 20 de agosto de 2026

DIEGO JARDIM PERGO
AUTORIDADE COMPETENTE

20/08/26, 14:50 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 29/2026 - BNC

https://bnccompras.com/Process/HomologationReportTerm?param1=%5Bgkz%5DLaE%2FdJrMugmW7YZE_rs2uiP22h8UZbJWy%2FOkoupyikhtKEPzukxJH%2FUHrCIkOcnGLYLWjxJI9xXyaLkPSWcvKe1xxSKB_9ix… 1/1
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            DECRETO N° 224, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Excesso de 
Arrecadação para 2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano 
Plurianual de 2026-2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.923, de 20 
de agosto de 2026, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 11.940,17 (onze mil, novecentos e quarenta reais e dezessete centavos), por 
Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

Órgão...............:  12   S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Unidade Orçamentária: 12.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
18.541.0014.2.053 Manutenção do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 1072)                                                                        R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 

   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso:  

1072 – Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA R 240                                                                                                                                                          R$ 11.940,17 
 
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 11.940,17 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Pérola, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

VALDETE  CUNHA 
Prefeita 



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISB6

PORTARIA Nº 16/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026 
 
 

Ementa: Nomear o Sr. ADILSON PIMENTEL DA 
SILVA, para exercer o Cargo de Assessor de Imprensa. 

 
 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E REGIMENTO INTERNO DA CASA,  

R E S O L V E: 

Art. 1º Fica pela presente Portaria, nomeado o Sr. ADILSON PIMENTEL DA SILVA, 
portador do RG-CPF: 038.XXX.XXX-78 SESP/PR, para exercer o Cargo de Assessor de 
Imprensa, Símbolo CC-4, nesta Câmara Municipal. 

Art. 2º A presente Portaria é expedida em conformidade com a Resolução Nº 007/2013 e 
suas alterações posteriores. 

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, AOS 20 
(VINTE) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2026. 

 
 

 
-assinado digitalmente- 

Nelson Toth 
Presidente do Legislativo Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone (044) 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

Rainha do Noroeste 
 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 106/2022, INEXIGIBILIDADE N.º 
007/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 093/2022. 
 

 
Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E, do outro lado a Empresas F.L Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n.º 17.922.286/0001-65, com sede na Calçada dos Mirtilos, n.º 33, andar 2, Bairro 
Condomínio Centro Comercial Alphaville, Barueri/SP, CEP 06.453-019, endereço eletrônico 
financeiro@sistematrazvalor.com.br, telefone (65) 3681-0629, 98464-0612, neste ato 
representada pelo seu sócio administrador, Sr. Luis Ricardo de Magalhães, brasileiro, 
empresário, portador do RG sob o n.º 2.013.229-8 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 
027.181.071-89, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade da utilização do Sistema TRAZ VALOR, 
objeto do Contrato nº 106/2022, ferramenta utilizada pela Administração Municipal 
para auxiliar na obtenção de orçamentos, contribuindo para maior agilidade, 
transparência e segurança nos procedimentos administrativos; 
 
CONSIDERANDO o interesse da Administração na continuidade da execução do objeto 
contratado, bem como a conveniência, oportunidade e economicidade decorrentes da 
manutenção da contratação; 
 
CONSIDERANDO que a prorrogação da vigência contratual se mostra necessária para 
assegurar a continuidade da execução do objeto, evitando sua descontinuidade e 
eventuais prejuízos às atividades administrativas; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, que admite 
a prorrogação da duração dos contratos relativos à prestação de serviços a serem 
executados de forma contínua, por iguais e sucessivos períodos, observados os 
requisitos legais; 
 
Resolvem aditar o contrato, mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
1.1. Fica prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, passando seu prazo 
final para 19 de agosto de 2027, permanecendo inalteradas as demais condições 
contratuais. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone (044) 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

Rainha do Noroeste 
 

 

 
1.2. A presente prorrogação tem como finalidade assegurar a continuidade do objeto 
licitado, mantidas todas as demais cláusulas e condições originalmente pactuadas que 
não tenham sido expressamente alteradas por este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 

 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento.  

2.2. E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  

 
 

Cidade Gaúcha/PR, 18 de agosto de 2026.  
 
 
 
 
 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Luis Ricardo De Magalhães  
Sócio Administrador 

Contratado 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone (044) 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

Rainha do Noroeste 
 

 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 106/2022, INEXIGIBILIDADE N.º 
007/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 093/2022. 
 

 
Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E, do outro lado a empresa, FL Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n.º 17.922.286/0001-65, com sede na Calçada dos Mirtilos, n.º 33, andar 2, Bairro 
Condomínio Centro Comercial Alphaville, Barueri/SP, CEP 06.453-019, endereço eletrônico 
financeiro@sistematrazvalor.com.br, telefone (65) 3681-0629, 98464-0612, neste ato 
representada pelo seu sócio administrador, Sr. Luis Ricardo de Magalhães, brasileiro, 
empresário, portador do RG sob o n.º 2.013.229-8 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 
027.181.071-89, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO a solicitação apresentada pela CONTRATADA, por meio do protocolo 
001/2025, despacho n.º 03, manifestando interesse na continuidade da contratação e 
requerendo a aplicação do reajuste contratual pelo Índice Geral de Preços – Mercado 
(IGP-M); 
 
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade da utilização do Sistema TRAZ VALOR, 
objeto do Contrato nº 106/2022, ferramenta utilizada pela Administração Municipal 
para auxiliar na obtenção de orçamentos, contribuindo para maior agilidade, 
transparência e segurança nos procedimentos administrativos; 
 
CONSIDERANDO a permanência da necessidade administrativa que deu origem à 
contratação, mostrando-se conveniente e necessária a continuidade da execução do 
objeto contratado; 
 
CONSIDERANDO a conveniência e o interesse da Administração Pública na manutenção 
da contratação, visando assegurar a continuidade do serviço e evitar a interrupção da 
ferramenta utilizada pelos setores municipais; 
 
CONSIDERANDO que o reajuste contratual constitui mecanismo destinado à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante a aplicação do 
índice expressamente previsto no instrumento contratual; 
 
CONSIDERANDO que permanecem atendidas as condições necessárias à continuidade 
da contratação e à aplicação do reajuste contratual inicialmente pactuado; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 55, inciso III, e art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 
8.666/1993, que estabelecem a previsão dos critérios de reajustamento nos contratos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 
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administrativos e disciplinam as alterações decorrentes de reajustes previstos no 
próprio contrato; 
 
Resolvem aditar o contrato, mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
 
1.1. Para fins de demonstração do reajustamento aplicado, fica estabelecida a seguinte 
composição: 

 
1.2.  Fica aplicado ao valor contratual o reajuste correspondente a 2,76% (dois vírgula 
setenta e seis por cento), mediante aplicação do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M). 
 
1.3. Em decorrência do reajuste, o valor anual do contrato, anteriormente fixado em R$ 
21.467,34 (vinte e um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e trinta e quatro 
centavos), passa a ser de R$ 22.059,84 (vinte e dois mil, cinquenta e nove reais e oitenta 
e quatro centavos). 

 
1.4. Considerando os valores correspondentes aos respectivos períodos de vigência 
contratual, o montante acumulado da contratação, até o presente Termo Aditivo, 
corresponde a R$ 127.642,26 (cento e vinte e sete mil, seiscentos e quarenta e dois reais 
e vinte e seis centavos). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 

 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento.  

2.2. E por estarem de acordo, firmam o presente instrumento por meio de assinatura 
eletrônica, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  

 
Cidade Gaúcha/PR, 19 de agosto de 2026.  
 
 
 
 
 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Luis Ricardo De Magalhães  
Sócio Administrador 

Contratado 
 

DESCRIÇÃO VALOR ANTERIOR ÍNDICE % ACRÉSCIMO R$ VALOR REAJUSTADO R$ 

VALOR ANUAL 21.467,34 2,76 592,50 22.059,84 
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TERMO ADITIVO N.º 01  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 059/2025 

PREGÃO 017/2025 
 

Aos 13 dias do mês de agosto de 2026, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado 
do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 
2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato 
representado pelo seu agente político, Sr. DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e 
de outro lado como CONTRATADA a empresa R J BECEGATTO CONVENIÊNCIA, inscrita no 
CNPJ sob n.º 24.095.062/0001-92, com sede a Rua Serra Dourada, número 3192, na cidade 
de Ivaté, estado do Paraná, neste ato devidamente representada pelo(a) Sr.(a) REGINALDO 
JUNIO BECEGATTO, portador(a) do RG nº 52420105 SESP PR e inscrito(a) no CPF sob o nº 
695.793.349-00, resolvem ADITAR a ATA  supra mencionada, nas condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro 
de Preços nº 059/2025 por 12 (doze) meses, com fundamento no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Fica prorrogada de 14 de agosto de 2026 até 13 de agosto de 2027 a vigência da Ata de 
Registro de Preços ora aditada. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados em sua totalidade a partir de 
14 de agosto de 2026, conforme tabela abaixo: 

LOTE 01 - CARROS DE PASSEIO, VANS, CAMINHONETA, KOMBI E OUTROS 
ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL SALDO 
01 Aquisição de filtros e óleos lubrificante primeira 

linha em qualidade para veículos automotores 
categorizados 
como leve.(carros de passeio, caminhoneta, 
kombi e outros) 

63% R$ 135.000,00 

02 Aquisição de filtros e óleos lubrificante primeira 
linha em qualidade para veículos automotores 
categorizados como leve.(carros de 
passeio, caminhoneta, kombi e outros) 

63% R$ 45.000,00 

VL. TOTAL DO LOTE: R$ 180.000,00 
 

LOTE 02 - CAMINHÕES, CAMINHÃO ¾ ÔNIBUS, E MICRO-ÔNIBUS, MAQUINAS PESADA 
E TRATORES AGRICOLA. 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL SALDO 
01 Aquisição de filtros e óleo lubrificante primeira 

linha em qualidade para veículos automotores 
categorizados como pesados.(van caminhões, 

54% R$ 172.500,00 
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caminhão ¾  ônibus, e micro-ônibus)  

02 Aquisição de filtros e óleos lubrificante primeira 
linha em qualidade para veículos automotores 
categorizados como pesados.(van caminhões, 
caminhão ¾ , ônibus, e micro-ônibus) 

54% R$ 57.500,00 

VL. TOTAL DO LOTE: R$ 230.000,00 
 

CLÁUSULA QUARTA  

As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos dispostos 
pelo Município, na dotação abaixo discriminada:  

Entidade: Prefeitura Municipal de Ivaté. 
02.001.04.122.0002.2002 – Governo municipal – Manutenção da estrutura 
funcional, otimizando os -recursos de pessoal, financeiro, 1000. 
5 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
03.001.04.122.0002.2111 – Atividades administrativas – Manutenção da estrutura 
funcional, otimizando os recursos de P.1000. 
28 03.001.04.122.0002.2111.3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
04.001.12.361.0006.2104 – Manutenção de ensino fundamental. 1000. 
69 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
69 3.3.90.30.00.00 1103 Material de consumo. 
69 3.3.90.30.00.00 1104 Material de consumo. 
69 3.3.90.30.00.00 1107 Material de consumo. 
04.001.12.361.0006.2108 – COTA SALARIO – EDUCACAO FNDE/MEC 
74 3.3.90.30.00.00 1107 Material de consumo. 
04.001.12.361.0006.2109 – Manutenção das atividades da divisão de transporte 
escolar. 1000. 
79 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
79 3.3.90.30.00.00 1103 Material de consumo. 
79 3.3.90.30.00.00 31120 Material de consumo.  
04.001.12.361.0006.2139 – Manutenção da divisão da secretaria de educação. 
1000. 
89 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
89 3.3.90.30.00.00 1103 Material de consumo. 
04.001.12.361.0006.2185 – Manutenção da educação infantil – creche. 1103. 
101 3.3.90.30.00.00 1103 Material de consumo. 
101 3.3.90.30.00.00 1104 Material de consumo. 
101 3.3.90.30.00.00 1107 Material de consumo. 
04.001.12.361.0006.2186 – Manutenção da educação infantil – pré escola. 1103 
109 3.3.90.30.00.00 1103 Material de consumo. 
109 3.3.90.30.00.00 1107 Material de consumo. 
05.001.10.301.0008.2042 – Manutenção da divisão da secretaria de saúde. 1303. 
146 3.3.90.30.00.00 1303 Material de consumo. 
05.002.10.301.0008.2043 – Manutenção dos serviços de atenção básica. 1000. 
162 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
162 3.3.90.30.00.00 1303 Material de consumo. 
08.001.15.452.0004.2113 – Obras, serviços urbanos e rodoviários – Manutenção 
da estrutura funcional, otimizando os recursos D. 1000. 
293 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
293 3.3.90.30.00.00 1510 Material de consumo. 
293 3.3.90.30.00.00 1511 Material de consumo. 
09.001.18.541.0010.2115. – Agricultura e meio ambiente – Manutenção da 
estrutura funcional, otimizando os recursos de P. 1000. 
333 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo. 
11.001.13.392.0007.2040 – Manutenção das atividades da divisão de cultura. 1000.  
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365 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo.  
11.001.27.812.0007.2038 – Manutenção das atividades da divisão de esporte. 
1000.  
380 3.3.90.30.00.00 1000 Material de consumo.  

 

CLÁUSULA QUINTA 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não 
contrariem o disposto neste Termo Aditivo. 

E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma.        

 

 

 

 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL  

Contratante 

R J BECEGATTO CONVENIÊNCIA 
 Contratada

 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

Rayane Karoline Storque Alonso                                      Patrícia Tomain mesquita  
CPF:9x9.1x1.9x9-x2                                                      CPF: 0x4.2x3.1x9-8x 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3905/2026
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 668, de 10 (dez) de Dezembro de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 11 (onze) de Dezembro 
de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação no corrente exercício 
financeiro no valor de R$ 283.602,47 (duzentos e oitenta e três mil seiscentos e dois reais e 
quarente e sete centavos), mediante a inclusão das seguintes rubricas de despesa nas dotações 
orçamentárias:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
08.02.10.301.0014.2.042 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA 1031 R$ 250.000,00
09.02.15.451.0016.2.049 3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 1045 R$ 33.602,47
Art. 2º. Como recursos para cobertura dos Créditos Adicionais Suplementares autorizados pelo Art. 
1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso de arrecadação das seguintes fontes de recursos 
do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor em R$
1031 EMENDA PARLAM. INDIVIDUAL 28490002 - Z. DIRCEU - PORT. 0880/2026 - FNS -  
R$ 250.000,00
1045 Outros Recursos Não Vinculados R$ 33.602,47
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 20 de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3906/2026
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial e Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de 
Dotações e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 685, de 19 (dezenove) de Agosto de 
2026, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 20 (vinte) de 
Agosto de 2026.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2026 Crédito Adicional Especial por 
Anulação de Dotação, no valor de R$ 6.352,80 (seis mil trezentos e cinquenta e dois reais e oitenta 
centavos), mediante a inclusão da seguinte dotação orçamentária:
13 SEC. MEIO AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.02 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.062000 - Programa a Cargo do CORIPA
7054 4.4.71.70.00.00.00 RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CON-SORCIO PUBLICO 
6.352,80
Art. 2º. Para cobertura do crédito autorizado pelo art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a 
seguinte dotação do orçamento vigente:
09 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 - Investimentos na Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços 
Públicos
410 4.4.90.51.00.00.00 - OBRAS E INSTALACOES 6.352,80
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 20 de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
           Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
 EXTRATO CONTRATUAL PL 049/2026.
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 129/2026.
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL E VALE DO NOROESTE CONCURSOS E 
TREINAMENTO LTDA – CNPJ: 32.575.899/0001-67;
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO, APLICAÇÃO, CORREÇÃO, 
APURAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
(PSS) – COMPREENDENDO TODAS AS FASES DO CERTAME.
 VALOR TOTAL:  R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
complementar 147/2014, Decreto Municipal 054/2022, Decreto Municipal nº 003/2024, Decreto 
Municipal 005/2024. .
 ALEX ANTONIO CAVALCANTE
 PREFEITO MUNICIPAL
CARLOS VINICIOS MOLINA
VALE DO NOROESTE CONCURSOS E TREINAMENTO LTDA.
CNPJ: 32.575.899/0001-67
20/08/2026
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
 PORTARIA N.º 363/2026
 DATA: 20/08/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS 
FUNÇÕES DE GESTOR E FISCAIS DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025, NO ÂMBITO DO 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, atendendo 
ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021,
 RESOLVE:
 Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente desenvolvidas, os 
servidores públicos municipais abaixo relacionados para exercerem as funções de Gestor e Fiscais do Contrato 
Administrativo nº 007/2025, decorrente da Inexigibilidade nº 006/2025:
Gestor:
CLEITEANO SILVA LIMA – CPF: 036.954.479-06;
Fiscal Administrativo – Fiscal Principal:
VERISSIMO ORLANDI GONÇALVES – CPF: 788.502.409-10.
Fiscal Administrativo – 1º Fiscal Substituto:
JOSÉ RIBEIRO DA SILVA – CPF: 705.013.949-15.
Fiscal Administrativo – 2º Fiscal Substituto:
PATRICIA OLIVEIRA FIORI MIRANDA – CPF: 022.966.579-90.
 Art. 2º O 1º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do Contrato Administrativo nº 007/2025 nos 
casos de férias, ausências, impedimentos ou afastamentos do Fiscal Administrativo Principal, podendo, nesses 
períodos, praticar os atos necessários ao regular acompanhamento e fiscalização da execução contratual, 
inclusive emitir e assinar os documentos pertinentes às suas atribuições.
 Art. 3º O 2º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do Contrato Administrativo nº 007/2025 
nos casos de férias, ausências, impedimentos ou afastamentos simultâneos do Fiscal Administrativo Principal 
e do 1º Fiscal Administrativo Substituto, podendo, nesses períodos, praticar os atos necessários ao regular 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, inclusive emitir e assinar os documentos pertinentes 
às suas atribuições.
 Art. 4º Ao Gestor do Contrato cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso, 
bem como exercer as demais atribuições determinadas pela Lei Federal nº 14.133/2021.
 Art. 5º Ao Fiscal do Contrato cabe o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato administrativo 
para o qual foi designado, proporcionando à Contratante e ao Contratado os meios necessários para assegurar 
o cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, bem como exercer as demais atribuições determinadas 
pela Lei Federal nº 14.133/2021.
 Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 136/2025, de 25 de fevereiro de 2025.
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso - PR., aos 20 dias do mês de agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2026
REFERENTE: Processo Licitatório nº 055/2026
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 033/2026 – Manutenção ar.
DATA DE ASSINATURA: 19/08/2026.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: H A FRANCO INSTALAÇÕES ELETRICAS E ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: 47.816.578/0001-84
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA, HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, MATERIAIS E 
GASES REFRIGERANTES NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS DEPARTAMENTOS E UNIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PR.
ITENS REGISTRADOS: Conforme especificações, quantitativos e valores constantes na Ata de 
Registro de Preços.
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 103.474,45 (Cento e três mil, quatrocentos e setenta e quatro 
reais e quarenta e quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 3.641/2025 e demais 
normas aplicáveis.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 614
   DE 20 DE AGOSTO DE 2026.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
A SECRETÁRIA DE TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através 
do Decreto nº 53, de 31 de março de 2023, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias, no valor de R$ 439,31 (Quatrocentos e trinta e nove reais e trinta 
e um centavos) e 01 (uma) diária, no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta e seis reais e vinte e 
cinco centavos), totalizando o valor de R$ 1.144,87 (Um mil, cento e quarenta e quatro reais e oitenta e 
sete centavos), a servidora municipal Anelise Hoffmann Wagener, matrícula n°1879, ocupante do cargo 
de CHEFE DA DIVISÃO DE TRABALHO E EMPREGO/40h, lotada na Manutenção da Coordenação da 
Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
24/08/2026 à 27/08/2026          09:00h          20:00h
CURITIBA - PR  Participar da capacitação sobre Seguro - desemprego, Abono Salarial e Carteira de Trabalho.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do 
servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 20 de agosto de 2026.
Marta Aparecida Gurtler
Secretária do Trabalho, Emprego e Promoção Social
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1. DO OBJETO 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
 
 

 

O MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, com sede na Praça Brasil, 2001 na cidade 
de Maria Helena, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.247.386/0001-00, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal o SR MARLON RANCER MARQUES, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO nº 019/2026, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS, processo administrativo n.º 044/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal n° 025/2024 e 026/2024 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de Roçadeiras, 
Sopradores, Motosserra e peças para manutenção daquelas já existentes no município, afim de 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Obras. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
 
 

TAPAJOS COMERCIO E SERVICOS LTDA - 81.734.238/0001-42 
SÓCIO ADMINISTRADOR: ROBERTO LUIZ BITENOCURT 

SEDE: UMUARAMA-PR 
 
 
 

 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 012/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 019/2026 

 

 

 

 
 
 
 

 

 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 
 
 

 

 

 
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO N° 361, DE 20 DE AGOSTO DE 2026.
Declara de utilidade pública a área de execução de obras de pavimentação da Estrada Rural Fria, 
bairro Cione, no Município de Cruzeiro do Oeste/PR, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL  DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais que lhe conferem os artigos 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
do Município,
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2º, 5º, alíneas “e” e “i” e 6º, todos do Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 52, de 16 de outubro de 2025 do IAT, que estabelece 
definições, requisitos, critérios, diretrizes e procedimentos para o Licenciamento Ambiental de 
empreendimentos viários rurais;
CONSIDERANDO a necessidade de desenvolvimento de projetos que proporcionem melhoria da 
mobilidade de produtores rurais, escoamento de produção agrícola, transporte escolar e turismo 
rural através da pavimentação de estradas rurais no Município de Cruzeiro do Oeste/PR;
CONSIDERANDO que as normas do Instituto Água e Terra (IAT) dão conta da necessidade de 
declaração de utilidade pública para obtenção do licenciamento ambiental das respectivas obras;
CONSIDERANDO o Relatório Técnico de Vistoria (RTV), produzido pelo Unidade Local de 
Umuarama do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR-Paraná);
CONSIDERANDO o Memorando de Protocolo nº 2026004561, encaminhado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente em 19 de agosto de 2026.
DECRETA:
Art. 1° Fica declarada como de utilidade pública e interesse social, para fins de licenciamento 
ambiental junto ao órgão competente (Instituto Água e Terra do Paraná), a área de execução de 
pavimentação da Estrada Rural Fria, no bairro Cione, trecho que compreende coordenada UTM 
22S Inicial 273634.26 m E 7360959.30 m S e Coordenada Final 277328.09 7363305.91 m S.
Art. 2º As áreas a que se refere o artigo anterior, destinam-se a execução de pavimentação asfáltica 
na Estrada Rural Fria, no bairro Cione, por meio do Programa Estadual Estradas da Integração.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 20 DE AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
DECRETO Nº 127,  DE 20 DE AGOSTO DE 2026 
Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência de Francisco Alves – PR, vinculativo ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (FMDPD) regulamentado pelo Decreto Municipal nº 051/2026.
O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Municipal nº 1.312/2025 e regulamentadas pelo Decreto Municipal 
nº 051/2026, em reunião extraordinária realizada nesta data, 
RESOLVE:
CAPÍTULO I – DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE
Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Francisco Alves – 
PR (CMDPD) é órgão colegiado permanente, paritário, deliberativo, consultivo, propositivo 
e fiscalizador da Política Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.
Art. 2º O CMDPD é vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência 
Social ou órgão equivalente, mantendo sua autonomia deliberativa e decisória nas matérias 
de sua competência legal. 
Art. 3º O CMDPD tem por finalidade garantir o exercício dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais das pessoas com deficiência no Município de Francisco 
Alves, atuando na eliminação de barreiras e na promoção da acessibilidade, inclusão e 
cidadania plena. 
CAPÍTULO II – DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Art. 4º Compete ao CMDPD:
• I. Formular as diretrizes, coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução da Política 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
• II. Fixar as diretrizes e propostas para a elaboração do orçamento do Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência (FMDPD); 
• III. Emitir autorização prévia e expressa para toda e qualquer aplicação de recursos 
financeiros do FMDPD; 
• IV. Orientar, controlar, acompanhar e fiscalizar a gestão do FMDPD executada pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de Assistência Social; 
• V. Apreciar, aprovar ou rejeitar previamente os repasses financeiros e a celebração de 
convênios, acordos, contratos ou instrumentos congêneres entre o FMDPD e entidades 
públicas ou privadas; 
• VI. Acompanhar e fiscalizar a contabilidade do Fundo executada por contador 
formalmente designado pelo Chefe do Poder Executivo; 
• VII. Exigir a apresentação periódica de balancetes, relatórios de gestão financeira e 
prestações de contas referentes ao FMDPD;
• VIII. Fiscalizar a destinação dos recursos do FMDPD nas finalidades previstas em lei; 
• IX. Convocar e organizar a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência;
• X. Elaborar, aprovar e alterar este Regimento Interno por deliberação de no mínimo 2/3 
(dois terços) de seus membros.
CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO E DA NOMEAÇÃO
Seção I – Da Paridade e Representação
Art. 5º O CMDPD é composto por membros titulares e seus respectivos suplentes, 
constituído paritariamente entre representações do Poder Público Municipal e de 
organizações da Sociedade Civil Organizadora.
Art. 6º A representação do Poder Público será composta por indicados das seguintes áreas 
setoriais do Município:
• I. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
• II. Secretaria Municipal de Saúde;
• III. Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
• IV. Setor ou Secretaria de Administração e Finanças.
Art. 7º A representação da Sociedade Civil será composta por representantes de:
• I. Entidades de e para pessoas com deficiência atuantes no Município;
• II. Usuários ou representantes legais de pessoas com deficiência;
• III. Organizações ou associações comunitárias e profissionais diretamente ligadas à 
causa.
Art. 8º Os representantes governamentais serão indicados formalmente pelos titulares das 
respectivas pastas, e os representantes da sociedade civil serão eleitos em Assembleia 
Geral/Fórum Próprio especificamente convocado para este fim.
Art. 9º Todos os conselheiros, titulares e suplentes, serão nomeados por Decreto do 
Prefeito Municipal para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por igual 
período.
Art. 10. O exercício da função de membro do CMDPD é considerado de relevante interesse 
público e não será remunerado a qualquer título.
CAPÍTULO IV – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 11. O CMDPD é estruturado pelos seguintes órgãos:
• I. Plenário;
• II. Mesa Diretora;
• III. Comissões Temáticas (Permanentes e Provisórias);
• IV. Secretaria Executiva.
Seção I – Do Plenário
Art. 12. O Plenário é a instância máxima e soberana de deliberação do CMDPD.
Art. 13. São atribuições exclusivas do Plenário:
• I. Deliberar sobre a aprovação ou rejeição dos planos de aplicação, diretrizes 
orçamentárias e prestações de contas do FMDPD; 
• II. Aprovar termos de parceria, acordos, convênios e contratações financiadas pelo 
FMDPD; 
• III. Eleger a Mesa Diretora dentre seus membros titulares;
• IV. Deliberar sobre denúncias, irregularidades e matérias afetas aos direitos da pessoa 
com deficiência.
Seção II – Da Mesa Diretora
Art. 14. A Mesa Diretora do CMDPD é composta pelos seguintes cargos, eleitos pelo 
Plenário:
• I. Presidente;
• II. Vice-Presidente;
• III. Primeiro(a) Secretário(a).
• § 1º A Presidência e a Vice-Presidência serão alternadas a cada mandato entre a 
representação do Poder Público e da Sociedade Civil.
• § 2º O mandato da Mesa Diretora coincide com o mandato dos conselheiros.
Art. 15. Compete ao(à) Presidente:
• I. Representar o CMDPD judicial e extrajudicialmente;
• II. Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Plenário;
• III. Submeter à aprovação do Plenário as matérias relativas à gestão e recursos do 
FMDPD; 
• IV. Assinar as resoluções e atas aprovadas pelo Plenário;
• V. Exercer o voto de qualidade (minerva) no Plenário em caso de empate nas votações.
Art. 16. Compete ao(à) Vice-Presidente substituir o(a) Presidente em seus impedimentos 
ou ausências temporárias, bem como assumir o cargo em caso de vacância.
Art. 17. Compete ao(à) Primeiro(a) Secretário(a):
• I. Auxiliar na organização das pautas das reuniões;
• II. Redigir ou supervisionar a lavratura das atas das reuniões plenárias;
• III. Manter sob guarda o arquivo documental, correspondências e registros do Conselho.
Seção III – Das Comissões Temáticas
Art. 18. O Plenário poderá constituir Comissões Permanentes ou Provisórias para instrução, 
análise e emissão de pareceres sobre matérias específicas, especialmente:
• I. Comissão de Finanças e Orçamento (análise de contas e do FMDPD);
• II. Comissão de Acessibilidade e Mobilidade Urbana;
• III. Comissão de Políticas Sociais, Saúde e Educação.
CAPÍTULO V – DO FUNCIONAMENTO E DAS REUNIÕES
Art. 19. O CMDPD reunir-se-á:
• I.Ordinariamente: mensalmente, conforme calendário anual aprovado na primeira 
sessão do ano;
• II.Extraordinariamente: por convocação do(a) Presidente ou a requerimento motivado 
da maioria absoluta dos conselheiros.
Art. 20. As convocações para as reuniões serão acompanhadas da pauta dos trabalhos e 
enviadas aos conselheiros com antecedência mínima de:
• I. 5 (cinco) dias úteis para reuniões ordinárias;
• II. 48 (quarenta e oito) horas para reuniões extraordinárias.
Art. 21. O quorum de instalação das reuniões será de maioria absoluta dos membros com 
direito a voto em primeira convocação e, em segunda convocação, 15 (quinze) minutos 
após, com qualquer número.
Art. 22. As deliberações do CMDPD serão tomadas por maioria simples dos conselheiros 
presentes, salvo os casos de alteração regimental ou perda de mandato, que exigiram 
aprovação de 2/3 (dois terços) do Plenário.
Art. 23. As reuniões do CMDPD serão públicas e todas as resoluções e atas aprovadas 
deverão ser publicadas no Órgão Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado ou meio 
equivalente oficial). 
CAPÍTULO VI – DA FISCALIZAÇÃO DO FMDPD
Art. 24. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 051/2026, a fiscalização e o controle do 
FMDPD observarão os seguintes critérios: 
• I. Nenhuma despesa ou repasse financeiro do FMDPD será realizado pelo(a) 
Secretário(a) Municipal sem a prévia e formal aprovação em ata ou Resolução do CMDPD; 
• II. O ordenador de despesas do FMDPD submeterá ao CMDPD, quadrimestralmente, o 
relatório demonstrativo das receitas e aplicações dos recursos; 
• III. A contabilidade do FMDPD deverá encaminhar anualmente o balanço geral do 
Fundo para parecer e aprovação final pelo Conselho. 
CAPÍTULO VII – DA PERDA DE MANDATO E DA VACÂNCIA
Art. 25. Perderá o mandato o conselheiro que:
• I. Faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 5 (cinco) intercaladas no período 
de um ano, sem justificativa aceita pelo Plenário;
• II. Apresentar conduta incompatível com a dignidade da função;
• III. Sofrer condenação penal transitada em julgado;
• IV. Deixar de pertencer ao órgão ou entidade que representa.
CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 26. A Secretaria Municipal de Assistência Social prestará o apoio administrativo, 
técnico e logístico necessário ao funcionamento pleno do CMDPD e à manutenção de sua 
Secretaria Executiva. 
Art. 27. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Plenário do 
CMDPD, mediante deliberação fundamentada.
Art. 28. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas 
as disposições em contrário.
SALA DE SESSÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA.
Francisco Alves – PR, 20 de agosto de 2026.
Débora Porfirio Santana Pereira
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal de Francisco Alves
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PUBLICAÇÕES LEGAISB8
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES

 Estado do Paraná
PORTARIA Nº 379 DE 20 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: “Autoriza a conversão de parte das férias em pecúnia ao servidor VILSON EURIPES 
DA SILVA.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º Fica autorizada a conversão em pecúnia de 20 (vinte) dias de férias ao servidor VILSON 
EURIPES DA SILVA, Matricula nº 365, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Limpeza e Ordem 
Pública, referente ao período aquisitivo de 03/05/2025 à 02/05/2026, nos termos da legislação 
municipal vigente, em especial a Lei nº 1.275/2025. Conforme segue:
� 20 dias férias pecúnia;
� 10 dias férias  (gozo).
Art. 2º O pagamento da pecúnia de férias será realizado pela Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, observada a disponibilidade orçamentária e as disposições legais aplicáveis.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 20 de agosto de 2026, 205º Independência e 138º da Republica.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 157/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2025
INEXIGIBILIDADE Nº 15/2025
CONTRATO Nº 161/2025
CONTRATADO: ELLEN CRISTINA MAKIBARA BALANI
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG sob n.° 
XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Sra. Ellen Cristina Makibara 
Balani, devidamente inscrita no CPF sob o n.° 026.XXX.XXX-39, com sede na Av. Centenário do 
Sul, n.° 420, Bairro: Centro, CEP: 87400000, Município de Cruzeiro do Oeste – PR, denominada 
CONTRATADA, telefone: (44) 99976-3698, e-mail: makibaraellen@gmail.com.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto o ajuste do índice, conforme decreto n.° 176/2022, Art. n.° 
3º referente ao índice IPCA, referente ao Contrato nº 161/2025, nos termos da justificativa técnica 
constante no processo administrativo correspondente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Termo Aditivo é celebrado com fundamento na Lei nº 14.133/2021 especialmente em 
seus artigos aplicáveis às alterações contratuais, bem como nas cláusulas do Contrato originário 
e demais documentos integrantes do Processo Licitatório nº 41/2025, Inexigibilidade n.° 15/2025 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO/REAJUSTE DE VALOR
Fica acrescido ao valor do Contrato nº 161/2025, o montante de R$366,96 (trezentos e sessenta 
e seis reais e noventa e seis centavos), nos termos da justificativa constante no Memorando nº 
2026002601, devidamente autorizado por setor contábil e financeiro.
Em razão da alteração, fica reajustado o valor contratual, conforme índice previsto, passando o 
valor unitário de R$29,32 (vinte e nove reais e trinta e dois centavos) para R$30,71 (trinta reais e 
setenta e um centavos).
CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 161/2025, não modificadas por este Termo Aditivo.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma.
Cruzeiro do Oeste, 18 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Sra. Ellen Cristina Makibara Balani
CONTRATADA
ELIANA MADRONA MORETTI CERCI
Secretária Municipal de Assistência Social
GESTORA
Testemunhas:1---------------------------------------      2 --------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 158/2026
CONTRATO Nº 321/2025
PREGÃO Nº 26/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2025
CONTRATADA: REDUCOPIA COPIADORA LTDA ME
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: REDUCOPIA COPIADORA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 02.118.251/0001-09 , com sede Av. Presidente Castelo 
Branco, 4158 , Bairro: Centro, CEP: 87501170, Município de Umuarama   neste ato representado 
pelo(a) Sr.(ª) Rosangela Freitas de Almeida Bacarin , portador do CPF n.º 526.XXX.XXX-34. 
E-mail:  admin@reducopia.com  e telefone: (44) 999884729.
As partes têm entre si justo e acordado o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto o acréscimo quantitativo de 25% (vinte e cinco 
por cento) ao Item n.° 11534, lote n.° 37 do Contrato nº 321/2025, cujo objeto consiste na 
aquisição de materiais gráficos para atender as demandas das Secretariais Municipais e seus 
anexos; Administração, Saúde, Educação, Obras, Assistência Social, Esportes, Agricultura, 
Desenvolvimento Econômico e Planejamento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. O presente Termo Aditivo é celebrado com fundamento no artigo 124, inciso I, alínea “b”, e 
artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da necessidade de alteração quantitativa 
do objeto contratado, conforme justificativa da Secretaria Municipal competente constante no 
Memorando nº 2026004309.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO
3.1. Fica acrescido ao valor inicial do Contrato nº 321/2025 o valor de R$ 1.562,50 (Um mil 
quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), correspondente ao percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor originalmente contratado, observados os limites legais previstos 
no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. O acréscimo quantitativo ocorrerá no seguinte itens:
LOTE 27: EXCLUSIVO ME
Item Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. R$ 
Valor Total R$ Valor de 25%
1 11534 Confecção de faixa em lona 280, com impressão colorida 4x0 e instalação 
- sem verniz, acabamento em bastão M2 100 R$62,50 R$6.250,00 
R$1.562,50
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 
já previstas no contrato originário.
CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO
5.1. Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 321/2025, desde que não conflitantes com o presente Termo Aditivo.
CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
6.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Termo Aditivo na forma prevista no artigo 
94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma.
Cruzeiro do Oeste, 20 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
REDUCOPIA COPIADORA LTDA ME
Contratada
Sra. Lislie Pereira dos Santos
Secretária de Administração
Gestora
Testemunhas:1---------------------------------------      2 --------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 183/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 83/2026
DISPENSA Nº 23/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: ABREU MARTINS E CIA LTDA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27 neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
civil RG sob n.º XX2.150-X e do CPF sob n.º XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta 
cidade.
CONTRATADA: ABREU MARTINS E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.º 03.744.301/0001-18, situada na Rua Quinze de Setembro, n.° 1294, 
Bairro: Uvaranas, Cidade de Ponta Grossa, estado do Paraná, neste ato representada por seu 
representante legal Sr. Tarcísio Martins, portador do RG n.º 20XXX75 e CPF n.º 339.XXX.649-87. 
Telefone: (42) 3028-2080, e-mail: amartins.ccs@gmail.com .
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 83/2026, Dispensa  n° 23 /2026, que integram o presente Termo e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da 
Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de engraxadeira manual e pneumática 
para a utillização dos maquinários da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início em 17 de 
agosto de 2026 e com término em 17 de agosto de 2027, sendo prorrogável por igual período, por 
conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos105 e 111, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
VALOR TOTAL: O valor total da presente contratação é de R$ 252,00 (duzentos e cinquenta e 
dois reais).
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se 
como gestor de contrato o Sr. Carlos Augusto Farinazzo, inscrito no CPF sob n.°822.XXX.XXX-91 
e como fiscal de contrato o Sr.  Paulo Sergio dos Santos, inscrito no CPF sob n.°001.XXX.XXX-11.
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no instrumento convocatório 
e na proposta apresentada pela contratada.

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 184/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 83/2026
DISPENSA Nº 23/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: JH MAQUINAS E FERRAMENTAS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27 neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
civil RG sob n.º XX2.150-X e do CPF sob n.º XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta 
cidade.
CONTRATADA: JH MAQUINAS E FERRAMENTAS, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 49.161.411/0001-58, situada na Avenida José Palma 
Rennó, n.° 463, Bairro: Centro, Cidade de Santo Antônio da Platina, estado do Paraná, neste ato 
representada por seu representante legal Sr. José Carlos Cipriano, portador do RG n.º 150XXX80 
e CPF n.º 2XX.879.XXX-20. E-mail: jhmaquinaspr@hotmail.com . Telefone: (43) 98870-8561.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 83/2026, Dispensa  n° 23 /2026, que integram o presente Termo e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da 
Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de engraxadeira manual e pneumática 
para a utillização dos maquinários da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início em 17 de 
agosto de 2026 e com término em 17 de agosto de 2027, sendo prorrogável por igual período, por 
conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos105 e 111, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
VALOR TOTAL: O valor total da presente contratação é de R$ 1.689,00 (um mil, seiscentos e 
oitenta e nove reais).
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se 
como gestor de contrato o Sr. Carlos Augusto Farinazzo, inscrito no CPF sob n.°822.XXX.XXX-91 
e como fiscal de contrato o Sr.  Paulo Sergio dos Santos, inscrito no CPF sob n.°001.XXX.XXX-11.
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no instrumento convocatório 
e na proposta apresentada pela contratada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
TERMO DE DESCREDENCIAMENTO
Termo de Descredenciamento referente à Chamada Pública nº 06/2026, destinada ao 
credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços continuados, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra, compreendendo serviços de roçada manual e/ou mecanizada em 
todo o território do Município de Cruzeiro do Oeste/PR, conforme as condições estabelecidas na 
Inexigibilidade nº 08/2026.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS PARTES
1.1 O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo 
de Resende, nº 686, Bairro: Centro, município de Cruzeiro do Oeste, CEP 87.400-000, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Armando Cerci Junior, doravante denominado 
CREDENCIANTE, resolve formalizar o DESCREDENCIAMENTO, a pedido da empresa MULT 
SERV SOLUÇÕES EM TERCEIRIZAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 40.909.560/0001-
88, com sede na Rua Quintino Bocaiúva, nº 720, Centro, Assis/SP, CEP 19.806-150, neste 
ato representada por seu representante legal, Sr. Rafael Cortez Alves, doravante denominada 
CREDENCIADA, considerando:
I – o Edital de Chamamento Público nº 06/2026;
II – o Termo de Credenciamento firmado entre as partes (nº 02/2026)
III – a solicitação realizada via e-mail (considerado requerimento formal) de descredenciamento 
apresentado pela credenciada;
IV – o Memorando nº 2026003898, encaminhado pela unidade requisitante;
V – a previsão constante da Cláusula Nona do Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:
2.1 O presente Termo tem por objeto formalizar o descredenciamento voluntário da empresa acima 
identificada do procedimento de Credenciamento decorrente da Chamada Pública nº 06/2026, 
relativamente ao seguinte item:
LOTE 1:
Item Cód. CATSER Descrição UD Valor
Unitário
1 12744 14044 Serviço de roçada com roçadeira por m² de vegetação, 
com retirada e destinação adequada dos resíduos, incluindo o fornecimento de materiais, equipe, 
equipamentos e insumos necessários. M²    R$: 0,29
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1 O presente termo decorre do pedido formal apresentado pela credenciada e da autorização da 
autoridade competente, encontrando fundamento no Artigo 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, nas 
disposições constantes no edital de Chamamento Público nº 06/2026, na cláusula nona do Termo 
de Credenciamento e nos princípios de legalidade, da autotutela administrativa, da eficiência e da 
autonomia da vontade.
3.2 O descredenciamento ora formalizado abrange a totalidade do objeto para o qual a empresa 
estava credenciada, isto é, o LOTE 1 (CATSER 14044), sem qualquer ressalva, exclusão parcial 
ou limitação. Não remanesce, portanto, qualquer vínculo contratual entre as partes decorrente do 
Chamamento Público nº 06/2026, ressalvadas tão somente as obrigações já constituídas e não 
integralmente adimplidas até a data da eficácia do presente Termo, conforme disciplinado nas 
cláusulas seguintes.
3.3 O descredenciamento não implica, sob qualquer hipótese, o reconhecimento de culpa, 
inadimplemento ou infração contratual por parte do Município CREDENCIANTE, tratando-se 
de direito potestativo da empresa credenciada, exercido nos termos da lei e do contrato. O ato 
é voluntário e decorre exclusivamente da manifestação de vontade da CREDENCIADA, que, 
por razões de conveniência e oportunidade próprias, optou por não mais integrar a relação de 
credenciados do Município de Cruzeiro do Oeste/PR para o objeto em questão.
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E DA EFICÁCIA
4.1 Compete ao Município providenciar a publicação do extrato deste Termo, observadas 
as exigências do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais meios oficiais de divulgação 
aplicáveis.
4.2 O descredenciamento produzirá efeitos a partir da publicação do extrato deste Termo em 
diário oficial, passando a surtir efeitos no primeiro dia útil subsequente à referida publicação, salvo 
disposição diversa expressamente prevista neste instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
5.1 O presente descredenciamento:
I – não gera direito à indenização para qualquer das partes;
II – não afasta a responsabilidade da credenciada por obrigações assumidas anteriormente ao 
descredenciamento;
III – não impede eventual novo pedido de credenciamento pela empresa, desde que atendidas as 
condições previstas em edital vigente e observado o interesse da Administração.
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO
6.1 Fica É eleito o Foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento, que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, por seus 
representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito.
Cruzeiro do Oeste, 27 de Julho de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
Credenciante
MULT SERV SOLUÇÕES EM TERCEIRIZAÇÃO LTDA
Credenciada
RENATO RIBEIRO MACHADO
Gestor do Contrato
MAYCON ADRIANO DOS SANTOS RIBEIRO
Fiscal do Contrato
CARLOS AUGUSTO FARINAZZO
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Testemunhas: 1 _____________________________       2 __________________________

 

 1 

–
 

 

 –
 

–
–

–
–

–
–

–
–

–

 

 2 

–

–
–

–
–

 –
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

AVISO DE PREGÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

DO TIPO MENOR PREÇO DO LOTE 

Aplicação Lei nº 14.133/21. 
 
O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA/PR, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO – POR LOTE, NOS TERMOS DA LEI Nº 
14.133, DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014, DECRETOS MUNICIPAIS Nº 019/2023 P E DO DECRETO FEDERAL Nº 10.024, 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, E DAS EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE AVISO, CONFORME OS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS, 
OBJETIVANDO OBTER A MELHOR PROPOSTA, OBSERVADAS AS DATAS E HORÁRIOS DISCRIMINADOS A 
SEGUIR: 
 
OBJETO:  O objeto da presente licitação será contratação de empresa para locação, montagem e 
desmontagem de enfeites natalinos no período 07/11/2026 até 07/01/2027, para atender a necessidade 
do município de Esperança Nova/PR, Lei Federal nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações. 
 
Início das Propostas: Das 08:30h do dia 21/08/2026, até às 08:30h do dia 09/09/2026. 
Data e hora limite para Impugnação/Esclarecimento: dia 03/09/2026. 
Abertura das Propostas: Às 08:31h do dia 09/09/2026. 
Início da Sessão de Disputa de Lances: Às 09:00h do dia 09/09/2026 no site BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS ( www.bnc.org.br ), horário de Brasília - DF 
Modo de Disputa: Aberto 
 
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO VALOR TOTAL: R$ 169.147,47 (cento e sessenta e nove mil, cento e 
quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos). 
 
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: Portal BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(www.bnc.org.br), REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 
 
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Esperança Nova ( 
https://esperancanova.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes); no Setor de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Av. Juvenal Silva Braga, nº 181 E/OU no Portal BNC - 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 
 
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e Contratos, 
situada na Av. Juvenal Silva Braga, nº 181 – Esperança Nova-PR, E/OU por meio do Telefone (44) 3640-
8000. 
 

Esperança Nova/PR, 20 de agosto de 2026. 
Everton Barbieri 

Prefeito Municipal 

RESUMO DE ADITIVOS E ATAS
122/2026

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 112/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: COMERCIO DE ÁGUA MINERAL XODO LTDA-ME
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de água mineral, não gasosa, com entregas parceladas, 
pelo período de um ano, podendo ser prorrogado por igual período, conforme especificações constantes 
do Termo de referência, com Dispensa de licitação.
Prazo: A duração do presente contrato será por 12 (doze) meses, terá início em 21 de agosto de 2026 e 
término em 21 de agosto de 2027, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da 
contratante, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
Valor: Pelos serviços prestados/fornecimento a Contratada receberá da contratante o valor de 16.200,00 
(dezesseis mil e duzentos reais) anuais.
Processo de Dispensa nº 033/2026

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 082/2023
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Ingá Digital Ltda - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 082/2023, prorrogando-se o prazo 
pactuado na       cláusula décima sexta, passando o término para 12 de setembro de 2027.
 CLÁUSULA SEGUNDA: O valor do contrato será mantido em R$ 4.580,00 (quatro mil, quinhentos 
e oitenta reais) mensais, perfazendo o total de R$ 54.960,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e 
sessenta reais) anuais, pelos serviços prestados.
 CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº087 /2023
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:Ingá Digital Ltda - EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 087/2023, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima segunda, passando o término para 21 de setembro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA:O valor do contrato será mantido em R$ 4.580,00 (quatro mil, quinhentos e 
oitenta reais) mensais, perfazendo o total de R$ 54.960,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e 
sessenta reais) anuais, pelos serviços prestados.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº095/2025
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:Ingá Digital Ltda - EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº095/2025, prorrogando-se o prazo pactuado 
na cláusula terceira, passando o término para 03 de setembro de 2027 
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor do contrato será mantido em R$ 5.650,00 (cinco mil, seiscentos e 
cinquenta reais) mensais, referente aos serviços prestados, perfazendo o valor total de R$ 
93.240,00 (noventa e três mil, duzentos e quarenta reais) anuais.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº098/202
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:Ingá Digital Ltda - EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº098/2025, prorrogando-se o prazo pactuado 
na cláusula terceira, passando o término para 05 de setembro de 2027 
CLÁUSULA SEGUNDA:O valor do contrato será mantido em R 500,00 (quinhentos reais) mensais, 
referente aos serviços prestados, perfazendo o valor total de R$ 7.800,00 (seis mil e oitocentos 
reais) anuais.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

  
Umuarama, 20 de agosto de 2026. 

  
ELIANA DE LIMA BERALDO

Coordenadora 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº 371/2026, de 20 de Agosto de 2026.
SÚMULA: Concede férias regulamentar de 30 dias a servidora e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME CARGO MATRÍCULA PERÍODO DATA DE GOZO
ISABELA RODRIGUES DA SILVA PSICÓLOGO 20222 2024/2025 
24/08/2026 À 22/09/2026
II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 20 de Agosto de 2026.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 889/2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 17 de Agosto de 2026 a 16 de Agosto de 2027, a Sra ADRIANA DOS 
SANTOS SOUZA BELINI, CPF. nº,  072.XXX.XXX-09, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das 
Leis Trabalhistas, para exercer o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40H, sendo que a 
carga horária deverá abranger um total de 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no 
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, homologado através do Edital nº 07/2025, convocada 
através do Edital n° 225/2026, do dia 30/07/2026, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
31/07/2026, Junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 17 (DEZESSETE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 890/2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO a contar do dia 17 de Agosto de 2026, da servidora ADRIANA 
DOS SANTOS SOUZA BELINI, CPF. nº,  072.XXX.XXX-09, ocupante do cargo de  Auxiliar de 
Serviços Gerais-40H, no Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho dos Anjos, Junto a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Registre-se
 Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 13 (TEZE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 058/2026 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 058/2026
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de Agosto de 2026.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ADRIANA DOS SANTOS SOUZA BELINI, CPF. nº,  072.XXX.XXX-09
OBJETO: Prestação de serviços de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, referente ao Processo 
Seletivo Simplificado, Edital nº 001/2025.
VALOR INICIAL: R$ 1.621,00 (Hum mil seiscentos e vinte e um reais).
VIGÊNCIA: Iniciando em 17/08/2026, com término em 16/08/2027.
CARGA HORÁRIA: 40 (vinte) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: no Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho 
dos Anjos, junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Cruzeiro do Oeste, 17 de Agosto de 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-
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PORTARIA Nº 221/2026  

 
 
Dispõe sobre a prorrogação de servidores (as) admitidos 

(as) por Processo Seletivo Simplificado (PSS) Edital 

068/2025, dando outras providências. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

CONSIDERANDO, o edital 068/2025, de 30 de outubro 

de 2025, diante do item 15.2, “Tratando-se de uma seleção simplificada, não tem 

validade de concurso público e os contratos decorrentes desta seleção, terão validade de 

até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por uma vez, em igual período”. 

 

CONSIDERANDO, as Portaria nº. 052/2026, de 05 de 

fevereiro de 2026, Portaria nº. 070/2026, de 20 de fevereiro de 2026, Portaria nº. 

078/2026, de 26 de fevereiro de 2026,  Portaria nº. 079/2026 de 26 de fevereiro de 2026, 

Portaria nº. 080/2026, de 20 de fevereiro de 2026, Portaria nº. 081/2025 de 26 de 

fevereiro de 2026 e Portaria nº. 082/2026, de 26 de fevereiro de 2026. 

 

CONSIDERANDO, o término do ano letivo de 2026. 

 
 RESOLVE: 
 
 
 I – Prorrogar o contrato dos servidores, admitidos (as) por 

Processo Seletivo Simplificado (PSS) de seus respectivos cargos retroagindo a partir de: 

 

Cargo: Professor PSS – 20 horas 

 

02/08/2026 

91237 – Verônica Aparecida Carvalho Tomim. 

91239 – Marcia Batista Soares Scoparo. 

91240 – Aline Vitoria Zanella Barros de Souza. 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
91241 – Amanda de Castro Bonifácio. 

91242 - Liamar Rodrigues dos Santos de Souza Gavassi 

91243 - Daiane Cidele de Souza. 

91244 - Naiara Aparecida Santos de Brito. 

91245 - Iessa Cristina Vergílio dos Santos. 

91246 - Ana Rosa Soares. 

91247 – Rosana Aparecida dos Santos Guilherme. 

91248 - Juliana Sobreiro Batista. 

91249 - Cristiane Rodrigues da Silva Ferreira. 

91250 - Aparecida Gomes de Freitas. 

91251 - Maria de Lourdes dos Santos. 

91252 - Maria Aparecida dos Santos Souza. 

91253 - Jaqueline dos Santos Nunes Pereira. 

91254 - Tainara da Boaventura Soares. 

91255 - Jaqueline Costa da Silva. 

91256 – Luciane Cristina Pereira. 

 

03/08/2026 

91267 – Alessandra da Silva Torres. 

 

05/08/2026 

91268 – Vanilze Gomes de Freitas Bento. 

 

10/08/2026 

91270 – Carolina Yasmim Nascimento Cegatto. 

91271 – Erica Gabriela Santos de Lima. 

91269 – Patrícia Aparecida dos Santos Oliveira. 

 

11/08/2026 

91273 – Maria Eduarda dos Santos Pereira. 

91275 – Maria Julia Souza Alvez 

 

12/08/2026 

91276 – Mariana Nascimento de Almeida. 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Registre-se, publique-se. 
 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Ulisses Guimarães”, aos 20 de 
agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

               ALEX ANTONIO CAVALCANTE  
              Prefeito Municipal 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 
PORTARIA Nº 222/2026  

 
 

 
Dispõe sobre a prorrogação de servidores (as) admitidos 

(as) por Processo Seletivo Simplificado (PSS) Edital 

069/2025, dando outras providências. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

CONSIDERANDO, o edital 069/2025, de 30 de outubro 

de 2025, diante do item 14.2, “Tratando-se de uma seleção simplificada, não tem 

validade de concurso público e os contratos decorrentes desta seleção, terão validade de 

até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por uma vez, em igual período”. 

 

CONSIDERANDO, as Portaria nº 053/2026, de 05 de 

fevereiro de 2026, Portaria nº. 074/2026, de 26 de fevereiro de 2026 e  Portaria nº. 

075/2026, de 26 de fevereiro de 2026. 

 

CONSIDERANDO, o término do ano letivo de 2026. 

 
 
 RESOLVE: 
 
 I – Prorrogar o contrato dos servidores, admitidos (as) por 

Processo Seletivo Simplificado (PSS) de seus respectivos cargos retroagindo a partir de: 

 

Cargo: Monitor -  PSS – 40 horas 

 

02/08/2026 

91257 - Pamela Karina Bombonato Mateus Barreto. 

91258 - Sueli Alves de Azevedo. 

91259 - Adriana Barbosa da Silva Goes. 

91260 - Vanusa Barbosa da Silva. 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 

91261 - Elisvania Morais Silva Pastori. 

91262 - Brenda Thaís Ramos. 

91264 - Liliamar Lourenço Tavares. 

91265 - Mariana Menezes de Lima. 

91266 – Nathaly Kauany Santos do Nascimento. 

 

11/08/2026 

91272 – Caroline Emília Garcia. 

 

 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Registre-se, publique-se. 
 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Ulisses Guimarães”, aos 20 de 
agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

               ALEX ANTONIO CAVALCANTE  
                Prefeito Municipal 

     PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

         Avenida: Adão Arcangelo Dal Bem. Nº 882 1200 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

PORTARIA N.º 223/2026. 
 

CONTRATA CANDIDATOS (AS) 
APROVADOS (AS) NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, CONFORME EDITAL Nº 
068/2025.  

 
 
    ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e; 
 

CONSIDERANDO a Lei nº 551/2013, de 24 de setembro 
de 2013, Edital do Processo Seletivo Simplificado n°. 068/2025 datado do dia 30 de 
Outubro de 2025, do Edital n.º 078/2025 de 12 de dezembro de 2025 que se refere-se ao 
resultado final e, Edital de Convocação n°. 041/2026 do dia 23/07/2026 e Edital de 
Convocação n°. 042/2026 do dia 24/07/2026. 

 
CONSIDERANDO, o item 15.2 do Edital do Processo 

Seletivo Simplificado nº 068/2025 de 30 de outubro de 2025, os contratos decorrentes 
desta seleção, terão validade de até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por uma 
vez, em igual período, 

 
CONSIDERANDO, o término do ano letivo de 2026. 

 
 
    RESOLVE: 
 

I – CONTRATAR, em CARÁTER TEMPORÁRIO, o 
profissional abaixo relacionado para o cargo de Professor PSS – 20 horas, retroagindo a 
partir de 03 de agosto de 2026. 

 
Cargo: Professor - PSS – 20 horas 
 

 Kemilly Raissa Sampaio dos Reis 
 Gabrielly Santos Bueno 

 
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  
Registre-se, publique-se. 
 

 
                                                PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
20 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

                ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE 
                  Prefeito Municipal 

     PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

         Avenida: Adão Arcangelo Dal Bem. Nº 882 1200 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

PORTARIA N.º 224/2026. 
 

CONTRATA CANDIDATO (A) 
APROVADO (A) NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, CONFORME EDITAL Nº 
068/2025.  

 
 
    ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e; 
 
 

CONSIDERANDO a Lei nº 551/2013, de 24 de setembro 
de 2013, Edital do Processo Seletivo Simplificado n°. 068/2025 datado do dia 30 de 
Outubro de 2025, do Edital n.º 078/2025 de 12 de dezembro de 2025 que se refere-se ao 
resultado final e, Edital de Convocação n°. 045/2026 do dia 07/08/2026. 

 
 
CONSIDERANDO, o item 15.2 do Edital do Processo 

Seletivo Simplificado nº 068/2025 de 30 de outubro de 2025, os contratos decorrentes 
desta seleção, terão validade de até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por uma 
vez, em igual período, 

 
CONSIDERANDO, o término do ano letivo de 2026. 

 
 
    RESOLVE: 
 
 

I – CONTRATAR, em CARÁTER TEMPORÁRIO,  o 
profissional abaixo relacionado para o cargo de Professor PSS – 20 horas, retroagindo a 
partir de 19 de agosto de 2026. 

 
Cargo: Professor - PSS – 20 horas 
 

 Kelly Sanches da Silva. 
 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  

Registre-se, publique-se. 
 

 
                                                PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
20 de agosto de 2026. 
 
 
 

                ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE 
                  Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 33/2026
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:

09/09/2026 às 08h00min (horário de Brasília), 
através do site https://bllcompras.com

Objeto

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE PLANTÃO GENERALISTA, PEDIATRIA EM REGIME 
DE  SOBREAVISO  E  ATENDIMENTO  MÉDICO  AMBULATORIAL  PARA  O 
HOSPITAL MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE.

VALOR ESTIMADO

R$ 3.770.142,78 (três milhões, setecentos e setenta mil, cento e quarenta e dois 
reais e setenta e oito centavos)

Modo de disputa Instrumento contratual

ABERTO CONTRATO

Registro de preços Vistoria
Garantia de 
execução

Critério de 
julgamento

NÃO FACULTATIVA NÃO MENOR PREÇO

Documentos de habilitação (Item 16)

Requisitos básicos:
- Documentos de regularidade jurídica;
- Documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista;
- Documentos de qualificação economica-
financeira.

Requisitos específicos:
- Qualificação técnico-profissional.

Licitação exclusiva 
ME/EPP?

Cota para ME/EPP?
Exigência de 

amostra
Dedicação 
exclusiva

NÃO NÃO NÃO SIM

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS IMPUGNAÇÕES

Até às 00h00min do dia 03/09/2026, 
através do endereço: 

https://bllcompras.com

Até às 00h00min do dia 03/09/2026, 
através do endereço: 

https://bllcompras.com

Cruzeiro do Oeste, 20 de agosto de 2026.

DANIELLE PEDRINI

Pregoeira Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE ICaRaIMa
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 103/26
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital Nº 001/2026, em provimento de Contrato
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO:   SILVANI DORALICE RODRIGUES DOS SANTOS
FUNÇÃO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-PSS
VALOR: R$  1.694,59
DATA: 20/08/2026
PRAZO:  DETERMINADO - Inicio:  20/08/26 a 06/07/27

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IPORã
 Estado do Paraná
ATA DE TERMO DE CONVÊNIO N° 015/2026
Aos 20 dias do mês de agosto de 2026, reuniu-se na sala de reuniões no Paço Municipal desta 
municipalidade o presidente da comissão especial de licitação nomeado pela portaria 063/2026, 
a senhora Janaina Bergamin Pereira juntamente com seus secretários para apreciar o pedido 
expedido pelo Gabinete do Prefeito, referente a reunião de pedido de Convênio, celebrado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ, inscrita no CNPJ sob n° 75.738.484/0001-70, situada 
na Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677, CEP 87560-000, neste ato representada pelo prefeito em 
exercício, Sr. Roberto da Silva, brasileiro, casado portador do RG n° 5.313.053-4 e do CPF n° 
916.753.089-34  residente e domiciliado nesta municipalidade,  e pela ASSOCIAÇÃO DAS AMIGAS 
VOLUNTÁRIAS DE IPORÃ, da cidade de Iporã/PR, inscrita no CNP sob  nº 21.809.786/0001-
62, sediada à Rua Sinop, S/N, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, neste ato representada 
por sua Presidente a Sra. Maria Aparecida Cogo de Oliveira, brasileira, casada, portadora do 
RG/CI n-. 4.069.545-1 SSP/PR, e do CPF/MF nº 793.731.519-91 residente e domiciliado nesta 
municipalidade. Celebram entre si o termo de convênio n° 010/2026 conforme a Lei Municipal 
nº 1985/2025.  O presente convênio tem por objetivo atender as necessidades das instituições 
citadas. O Município de Iporã repassará a cada entidade os recursos financeiros no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), valores esses que serão repassados em um pagamento através de 
contas correntes bancárias com as entidades, Fica acordado que não havendo a apresentação de 
comprovantes o valor será automaticamente suspenso. O presente convênio ficará vigente durante 
esse exercício do ano de 2026 e os recursos financeiros serão oriundos da dotação orçamentária 
33.50.43.99.99.00. A situação de regularidade fiscal da entidade deve ser comprovada através de 
certidões expedidas pelos seus devidos sites.
Sem mais, ficam acordadas as partes com a Celebração do termo de Convênio n° 015/2026.
Janaina Bergamin Pereira                                                     Roberto Da Silva
Associação das Amigas Voluntárias de Iporã
 Maria Aparecida Cogo de Oliveira
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RESOLUÇÃO nº 97/2026

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE - CISA/AMERIOS 12º REGIONAL DE SAÚDE 
DA Umuarama, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
e considerando contido no art. 7º da resoluçäo  Orçamentária 
nº 2/2025 de 08/10/2025, que aprova o orçamento do corrente 
exercício financeiro.

RESOLVE:

Suplementação
01 Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA AMERIOS 12ª R.S.
01.001 Consórcio Intermunicipal de Saúde
01.001.10.302.0002.2.005. Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS

 50.000,00 100 - 3.3.90.31.00.00 31522 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 
CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS

 30.000,00 66 - 3.3.90.39.00.00 11002 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  80.000,00

Artigo 2º - Como recurso, para cobertura de Crédito aberto, 
será utilizada a redução parcial das seguintes dotações do orçamento vigente.
Redução

01 Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA AMERIOS 12ª R.S.
01.001 Consórcio Intermunicipal de Saúde
01.001.10.302.0002.2.005. Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS

 30.000,00 61 - 3.3.90.31.00.00 11002 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 
CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS

 28.000,00 65 - 3.3.90.36.00.00 31522 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 22.000,00 68 - 3.3.90.39.00.00 31522 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Redução:  80.000,00

Artigo 3º - Este Ato entrará em vigor a partir da data da sua 
publicaçäo.

EVERTON BARBIERI
Presidente

SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA/AMERIOS - 12ª 
REGIONAL DE SAÚDE, Umuarama , em  20/08/2026.

** Elotech **
20/08/2026
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RESOLUÇÃO Nº 099/2026

Súmula – Dispõe sobre a implantação do processo 
de eliminação de documentos arquivísticos físicos 
no âmbito do CISA/AMERIOS 12ºR.S.,  institui  a 
Tabela  de  Temporalidade  Documental,  cria  a 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
(CPAD) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social do Consórcio, 
promulga a seguinte Resolução:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A presente Resolução estabelece normas para a eliminação de documentos arquivísticos 
físicos produzidos e acumulados no âmbito do CISA/AMERIOS 12º R.S., instituindo a Tabela 
de Temporalidade Documental e definindo os procedimentos, instrumentos e responsabilidades 
inerentes ao processo de avaliação, seleção e destinação de documentos.

§  1º  A eliminação  de  documentos  será  realizada  mediante  procedimento  formal,  com 
observância  estrita  da  legislação  arquivística  nacional,  das  normas  regulamentares 
aplicáveis e dos prazos prescricionais e decadenciais do Direito Administrativo, Tributário,  
Civil e Trabalhista.

§  2º  Os instrumentos  de  eliminação  –  Listagem de  Eliminação,  Edital  de  Ciência  de 
Eliminação e Termo de Eliminação – deverão ser publicados em Diário Oficial e juntados 
ao respectivo processo administrativo de descarte.

§ 3º O Manual próprio do CISA/AMERIOS 12ºR.S. deverá estabelecer critérios objetivos 
para a análise dos valores primário e secundário dos documentos, definindo o que constitui 
valor administrativo, legal, fiscal, informativo, probatório ou histórico, em conformidade 
com a  legislação arquivística  nacional  e  as  boas  práticas  da  área,  de  modo a  orientar 
tecnicamente as decisões da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD).

§ 4º O processo de avaliação, seleção e eliminação de documentos que contenham dados 
pessoais, especialmente dados sensíveis de saúde de servidores, dependentes e pacientes, 
observará também os princípios e requisitos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  em  especial  os  princípios  da  necessidade,  finalidade  e 
minimização,  de  modo  que  a  eliminação  seja  executada  de  forma  segura,  utilizando 
métodos de trituração ou descaracterização mecânica que impeçam totalmente o acesso 
indevido, o vazamento ou o uso indevido dos dados até sua efetiva destruição física.

Art.  2º.  A Tabela  de  Temporalidade  Documental  aplicável  no  âmbito  do  CISA/AMERIOS 
12ºR.S. é a constante do Anexo desta Resolução, que dela faz parte integrante.

§ 1º Os prazos definidos na Tabela de Temporalidade devem ser periodicamente revisados 
e, sempre que possível, fundamentados não apenas na legislação arquivística, mas também 
nos prazos prescricionais e decadenciais específicos do Direito Administrativo, Tributário, 
Civil e Trabalhista aplicáveis às atividades do Consórcio.

§ 2º A Tabela de Temporalidade não exclui a observância de prazos especiais decorrentes 
de legislação setorial ou de determinação judicial ou administrativa superveniente.

CAPÍTULO II – DOS PRAZOS E DA SUSPENSÃO

Art.  3º.  Os prazos de arquivamento previstos  na Tabela  de Temporalidade ficam suspensos 
quando o documento for objeto de:

I – processo judicial, inquérito policial ou tomada de contas especial;

II – processo administrativo disciplinar em curso;

III – qualquer outro procedimento formal que exija a guarda do documento para fins 
probatórios.

Parágrafo único. A suspensão perdura até a conclusão definitiva do respectivo processo, 
com trânsito em julgado ou decisão administrativa irrecorrível.

Art. 4º. Nenhuma eliminação de documentos será efetivada sem a prévia manifestação formal da 
Assessoria  Jurídica  do  CISA/AMERIOS  12ºR.S.,  que  deverá  certificar,  em  parecer  escrito 
anexado ao processo de eliminação, a inexistência de óbices judiciais ou administrativos para o  
descarte dos documentos constantes da respectiva Listagem de Eliminação.

CAPÍTULO  III  –  DA  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  AVALIAÇÃO  DE 
DOCUMENTOS (CPAD)

Art.  5º.  Fica  instituída  a  Comissão  Permanente  de  Avaliação  de  Documentos  (CPAD)  do 
CISA/AMERIOS  12ºR.S.,  de  caráter  multidisciplinar,  a  quem  compete  o  planejamento, 
coordenação e execução técnica da avaliação de documentos de arquivo, tendo como principais 
atribuições:

I – propor, revisar e manter atualizada a Tabela de Temporalidade Documental;

II  –  elaborar  os  instrumentos  necessários  ao  processo  de  eliminação  (Listagem de 
Eliminação, Edital de Ciência de Eliminação e Termo de Eliminação);

III  –  supervisionar  a  execução  técnica  dos  processos  de  eliminação,  garantindo  o 
descarte seguro de dados pessoais e sensíveis;

IV  –  manter  registro  histórico  e  atualizado  de  todos  os  processos  de  eliminação 
realizados, zelando pela integridade arquivística.

Art. 6º. As alterações de qualquer natureza na Tabela de Temporalidade e nos procedimentos de 
eliminação  devem partir  da  Comissão  Permanente  de  Avaliação  de  Documentos  (CPAD)  e 
passar pela análise e aprovação da Coordenação do CISA/AMERIOS 12ºR.S.

CAPÍTULO IV – DO PROCEDIMENTO DE ELIMINAÇÃO

Art.  7º.  Os documentos  somente  poderão  ser  descartados  após  a  Comissão  Permanente  de 
Avaliação de Documentos (CPAD) emitir parecer favorável ao descarte, precedido de Portaria 
que  relacione  todos  os  tipos  documentais  a  serem  eliminados  e  o  respectivo  exercício  de 
referência.

Art. 8º. O processo de eliminação obedecerá rigorosamente à seguinte sequência:

I – elaboração da Listagem de Eliminação de Documentos (Anexo I desta Resolução) 
sob a supervisão da CPAD;

II – publicação de Edital de Ciência de Eliminação de Documentos (Anexo II) no Diário 
Oficial, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para oposição de interessados;

III  –  manifestação  formal  e  emissão  de  parecer  jurídico  favorável  por  escrito  pela 
Assessoria Jurídica;

IV  –  homologação  e  autorização  de  descarte  expedida  pelo  Presidente  do 
CISA/AMERIOS 12ºR.S.;

V  –  execução  física  da  eliminação  segura  dos  suportes  documentais  e  respectiva 
lavratura do Termo de Eliminação de Documentos (Anexo III).

CAPÍTULO V – DOS DOCUMENTOS SIGILOSOS

Art. 9º.  Os documentos de caráter sigiloso produzidos ou custodiados pelo CISA/AMERIOS 
12ºR.S. — incluindo aqueles relativos ao Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) e aos 
Processos Administrativos Disciplinares (PAD) — somente poderão ser acessados por servidores 
expressamente autorizados e pelo setor que participou diretamente dos respectivos processos.

Parágrafo  único.  O  acesso  por  terceiros  a  documentos  sigilosos  será  admitido 
exclusivamente por determinação judicial, requisição do Ministério Público ou do Tribunal 
de Contas do Estado, na forma da legislação vigente.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

Umuarama – PR, 20 de agosto de 2026.

Everton Barbieri

Presidente do CISA/AMERIOS 12ºR.S.

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 099/2026

TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL DO CISA/AMERIOS 12ºR.S.

ASSUNTO / TIPO 
DOCUMENTAL

PRAZO DE 
ARQUIVAMENTO

DESTINAÇÃO FUNDAMENTO LEGAL

Atos constitutivos do 
CISA/AMERIOS 12ºR.S. 
(Protocolo de Intenções; 

Contrato de Consórcio; Leis 
Municipais ratificadoras; 

Estatuto Social; Regimento 
Interno)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991; Decreto 
nº 10.278/2020

Atos normativos editados no 
âmbito do CISA/AMERIOS 

(Resoluções; Portarias; 
Instruções Normativas)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Decreto nº 10.278/2020; 
Lei nº 8.159/1991

Atas de Eleição e Posse e Atas 
de Assembleias

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991

Ofícios recebidos e expedidos 05 anos Eliminação Lei nº 8.159/1991; 
Resolução CONARQ nº 

40/2014

Editais de concursos públicos, 
testes seletivos e documentos 

correlatos

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991

Gestão da vida funcional (Ficha 
funcional, contrato de trabalho, 

documentos pessoais do 
servidor e dependentes)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Art. 7º, XXIX, CF/1988; 
CLT; Lei nº 8.159/1991. 

Progressões, promoções e 
evoluções funcionais

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988; 
Decreto nº 3.048/1999

Pedidos de horas extras, faltas, 
compensação de horários e 

cartão ponto

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988

Alteração de setor / remoção / 
redistribuição

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988

Aplicação de penalidades e 
instauração de processos 

administrativos disciplinares 
(PADs)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991; Lei nº 
12.527/2011. 

Documentos relacionados à 
cessão de servidores

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Art. 7º, XXIX, CF/1988; 
Lei nº 8.159/1991. 

Convênios relativos a benefícios 
ou utilidades destinadas aos 

servidores

5 anos após o término 
da vigência

Eliminação Art. 206, §5º, I, Código 
Civil

Relatório de viagens 05 anos Eliminação Art. 206, §5º, I, Código 
Civil

Documentos relativos a direitos 
trabalhistas, férias, 13º salário e 
benefícios (vale-transporte etc.)

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988

Comprovantes de recolhimento 
do FGTS (GRF, GRRF, GEFIP)

30 anos Eliminação Súmula 362/TST; Medida 
de cautela administrativa 

(ARE 709.212/STF)

Comprovantes de INSS (GPS, 
SEFIP)

10 anos Eliminação Arts. 173 e 174 do CTN; 
Lei nº 8.212/1991

Comprovantes de pagamento, 
controle de ponto e recibos de 

salário

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988

Comprovantes de pagamento de 
benefícios

5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/88

Rescisões de contrato 5 anos após o 
desligamento

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988

Atestado Médico/ASO 20 anos após o 
desligamento

Eliminação NR-7; Lei nº 8.213/1991

Documentos de Relações 
Trabalhistas (Reclamações e 

Processos Trabalhistas)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991

Aposentadorias, Pensões Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991; Lei nº 
8.213/1991

Documentos de Benefícios 5 anos após o término 
do benefício

Eliminação Art. 7º, XXIX, CF/1988; 
Lei nº 8.213/1991

OS e Ficha EPI 20 anos após o 
desligamento

Eliminação NR-01; NR-06; Lei nº 
8.213/1991

Documentos de Treinamento e 
Desenvolvimento

20 anos após o 
desligamento

Eliminação NR-01 e NRs específicas

Laudos (PPRA/PGR, LTCAT, 
Ergonomia, Mapa de Riscos)

20 anos Eliminação Lei nº 8.213/1991, art. 58; 
NR-01

Saúde Ocupacional – Exames 
Médicos (admissional, 

periódico, demissional e outros)

20 anos após o 
desligamento

Eliminação NR-7; Lei nº 8.213/1991

PPP – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.213/1991; IN 
INSS nº 128/2022

CIPA (Livro de Atas) Mínimo de 5 anos 
após o fim do 

mandato

Eliminação NR-5

CAT – Comunicação de 
Acidente de Trabalho

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991; Lei nº 
8.213/1991

Documentos do Setor Contábil 
(Balanços, Relatórios Fiscais, 

receitas e despesas, escrituração, 
relatórios financeiros, 

documentos de tesouraria, 
empenho e liquidação)

5 anos após a 
aprovação das contas 

pelo TCE/PR

Eliminação Lei nº 8.159/1991; CTN; 
normas do TCE/PR

Documentos do Setor de 
Faturamento (relatórios de 

faturamento; guias de 
atendimento e anexos)

05 anos Eliminação Resolução CFM nº 
1.821/2007, art. 8º

Documentos do Setor de 
Licitações (processos licitatórios 

e credenciamentos na íntegra)

12 anos Eliminação Decreto nº 10.278/2020; 
Lei nº 8.159/1991

Documentos relacionados aos 
pacientes atendidos (prontuários 

médicos físicos)

20 anos a partir do 
último registro

Eliminação [com 
seleção de 
amostra]

Resolução CFM nº 
1.821/2007, art. 8º; Lei nº 

13.787/2018. 

Documentos do Setor de 
Estoque e Patrimônio (pedidos 
de compra, ordens de serviço, 

notas fiscais, manuais, garantias, 
termos de recebimento 
provisório e definitivo)

05 anos Eliminação Lei nº 8.159/1991; CTN

Documentos do Controle 
Interno (Plano Anual de 

Auditoria)

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991; normas 
de controle interno

Termos de doação, cessão, 
permissão ou permuta

Arquivo Permanente Guarda 
Permanente

Lei nº 8.159/1991

ANEXO I – LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

ÓRGÃO/ENTIDADE: 
CISA/AMERIOS 12ºR.S.

UNIDADE/SETOR: 
_______________________

SETOR/DEPARTAMENTO: 
_________________________

Listagem  nº:  _______  / 
_______

Folha  nº:  _____  /  _____ 
(total)

Data  de  Referência: 
___/___/___

Código Assunto/Tipo 
Documental

Datas-Limite Qtd (m/linear) Observação  / 
Justificativa

LOCAL / DATA: ________________________, ___ de _________________ de ______.

_______________________________________________
Responsável pela seleção: 

____________________________________________________________
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD):

AUTORIZO O DESCARTE:

____________________________________________________

Everton Barbieri - Presidente do CISA/AMERIOS 12ºR.S.

ANEXO II – EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº _____ / _____

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ºR.S., com fulcro no 

Relatório de Eliminação de Documentos emitido pela Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos (CPAD),  designada pela Portaria  nº  {indicar nº,  dia,  mês e ano},  publicada no 

{indicar o periódico oficial}, de {indicar data}, de acordo com a Listagem de Eliminação de 

Documentos nº {indicar nº e ano}, e por intermédio do Pedido de Eliminação de Documentos nº 

{indicar nº do documento autorizador}, faz saber a quem possa interessar que a partir do {indicar 

o prazo — 30º ao 45º} dia subsequente à data de publicação deste Edital no {indicar o periódico 

oficial ou veículo de divulgação local}, se não houver oposição, o(a) {indicar o responsável pela 

eliminação}  eliminará  {indicar  a  mensuração  total}  dos  documentos  relativos  a  {indicar  as 

referências gerais dos descritores dos documentos a serem eliminados}, do período de {indicar 

as  datas  limite  gerais},  produzidos/acumulados  pelo  CISA/AMERIOS  12ºR.S.

Os interessados,  no  prazo  citado,  poderão  requerer  — às  suas  expensas  e  mediante  petição 

dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD) do CISA/AMERIOS 

12ºR.S.  —  a  retirada  ou  cópias  de  documentos  avulsos  ou  processos,  bem  como  o 

desentranhamento  ou  cópias  de  folhas  de  processo.

  

Local}, {data}.

_____________________________________________________
[NOME DO PRESIDENTE]

Presidente do CISA/AMERIOS 12ºR.S.

ANEXO III – TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Aos _______ dias do mês de ______________ do ano de _______, o CISA/AMERIOS 12ºR.S., 

de acordo com o que consta da Listagem de Eliminação de Documentos nº {indicar nº e ano},  

aprovada  pelo(a)  Presidente  do  CISA/AMERIOS  12ºR.S.,  por  intermédio  da  Comissão 

Permanente  de  Avaliação  de  Documentos  (CPAD),  e  do  respectivo  Edital  de  Ciência  de 

Eliminação de Documentos nº {indicar nº e ano}, publicado no {indicar o periódico oficial}, de  

{indicar  data  de  publicação},  procedeu  à  eliminação  de  {indicar  a  mensuração  total}  dos 

documentos  relativos  a  {indicar  as  referências  gerais  dos  descritores  dos  documentos 

eliminados},  do  período  de  {indicar  as  datas-limite  gerais},  produzidos/acumulados  pelo 

CISA/AMERIOS12ºR.S.

                                                                                                                                  Local}, {data}.

_____________________________________________________

Nome, assinatura e cargo do responsável designado para supervisionar a eliminação

_____________________________________________________

Nome e assinatura do Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD)

_____________________________________________________

Nome, assinatura e função dos observadores

PREFEITura MUNICIPAL DE mariluz
 Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 003
CONTRATO NÚMERO 223/2025 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
CARGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, MATERIAL CHAPA AÇO, TIPO GÁS PROPANO 
– BUTANO, CAPACIDADE BOTIJÃO 13 KG, APLICAÇÃO FOGÃO RESIDENCIAL, NORMAS TECNICAS 
ABNT 8.460, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NO TERMO DE REFERENCIA E NO EDITAL, 
DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO Nº 051/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeita PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
aqui denominado Contratante, de outro lado A SR. ETORE FERNANDO SIMIONATO, brasileiro (a), inscrito 
no CPF/MF sob o nº 414.162.449-72, residente e domiciliado na cidade de GOIOERE/PR. representante 
da empresa. W. FURLANETTO E SIMIONATO LTDA. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o 
presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRO – PRORROGAÇÃO.
Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato nº223/2025, por mais 12 (doze) meses, a contar de – 
(26/08/2026), e encerrando-se em 26/08/2027, de acordo com o artigo 107 da lei 14.133/21.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO.
Fica ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato original e de 
seus aditivos anteriores, que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente, Termo Aditivo em 2 (duas) vias igual teor 
e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:
MARILUZ, 20 DE AGOSTO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
W. FURLANETTO E SIMIONATO LTDA
ETORE FERNANDO SIMIONATO
Contratada
Testemunhas
NOME.......................................................................	 CPF............................................
NOME.......................................................................	 CPF............................................
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PREFEITura MUNICIPAL DE guaira

 Estado do Paraná
DECRETO Nº 401/2026
Data: 20.08.2026
Ementa: conversão de demissão para exoneração de cargo comissionado, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade 
com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município de Guaíra, e,
Considerando o Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria Municipal nº 
379/2018;
Considerando o Decreto Municipal nº 232/2022, de 28 de julho de 2022, que aplicou ao Sr. 
MARCOS RIGOLON, matrícula funcional nº 29289-7, então ocupante do cargo de Secretário 
Municipal de Saúde, a penalidade de demissão, com desligamento em 28 de julho de 2022;
Considerando o acórdão proferido pela 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná nos autos nº 0003106-16.2022.8.16.0086, que reconheceu a ocorrência de bis in idem e 
reformatio in pejus e declarou a nulidade dos atos administrativos que ensejaram a aplicação da 
penalidade de demissão aos autores, dentre eles Marcos Rigolon;
Considerando o trânsito em julgado da decisão judicial e a consequente obrigatoriedade de seu 
integral cumprimento pela Administração Pública;
Considerando a Decisão Administrativa proferida no Processo Administrativo nº 27851/2026, que 
reconheceu o dever da Administração de cumprir integralmente a decisão judicial e determinou a 
atualização dos assentamentos funcionais do interessado;
Considerando que a decisão judicial alcança especificamente a penalidade de demissão aplicada 
em decorrência da revisão do Processo Administrativo Disciplinar, retirando-lhe a eficácia jurídica, 
sem determinar a eliminação do histórico documental do PAD;
Considerando que a nulidade da penalidade de demissão implica a cessação dos efeitos 
administrativos que tenham como fundamento exclusivo a referida penalidade, devendo os 
registros funcionais refletir a realidade jurídica decorrente da coisa julgada;
Considerando, por fim, que o cumprimento da decisão judicial não implica reintegração, 
recondução ou restabelecimento do exercício do cargo em comissão anteriormente ocupado, 
conforme expressamente consignado na decisão administrativa;
DECRETA:
Art. 1º Fica reconhecida, para fins de cumprimento da decisão judicial transitada em julgado 
proferida nos autos nº 0003106-16.2022.8.16.0086, a nulidade da penalidade de demissão 
aplicada ao Sr. MARCOS RIGOLON, matrícula funcional nº 29289-7, por meio do Decreto 
Municipal nº 232/2022, de 28 de julho de 2022, exclusivamente quanto aos seus efeitos jurídico-
disciplinares.
Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, cessam, desde a data de sua aplicação, 
os efeitos jurídicos e administrativos decorrentes da penalidade de demissão declarada nula, 
inclusive quaisquer impedimentos, restrições, registros ou consequências funcionais que tenham 
como fundamento exclusivo a referida penalidade.
Art. 3º A declaração de nulidade prevista neste Decreto não importa reintegração, recondução, 
nomeação, recondução ou restabelecimento do exercício do cargo em comissão de Secretário 
Municipal de Saúde anteriormente ocupado pelo interessado, tampouco constitui reconhecimento 
de vínculo funcional atual.
Parágrafo único. Fica preservado o encerramento do exercício do cargo em comissão ocorrido 
em 28 de julho de 2022, não se confundindo o término do exercício do cargo comissionado com a 
penalidade disciplinar de demissão ora declarada nula.
Art. 4º A Diretoria de Pessoal deverá promover as adequações necessárias nos assentamentos 
funcionais e sistemas corporativos de pessoal, fazendo constar, de forma expressa, que:
“A penalidade de demissão aplicada ao servidor MARCOS RIGOLON, por meio do Decreto 
Municipal nº 232/2022, no âmbito do Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria 
Municipal nº 379/2018, foi declarada nula por decisão judicial transitada em julgado, proferida 
nos autos nº 0003106-16.2022.8.16.0086, deixando de produzir efeitos jurídico-disciplinares e 
administrativos. ”
Art. 5º A declaração de nulidade da penalidade de demissão não autoriza sua utilização como 
fundamento para caracterização de impedimento, restrição, desabono funcional ou negativa de 
futura nomeação, contratação ou investidura, ressalvadas as condições e requisitos legalmente 
exigíveis para cada eventual ato futuro.
Parágrafo único. A Administração deverá, nas certidões, declarações ou informações funcionais 
emitidas acerca do interessado, não apresentar a demissão objeto deste Decreto como 
penalidade disciplinar vigente ou válida, devendo, quando pertinente, informar que a penalidade 
foi judicialmente declarada nula.
Art. 6º Fica expressamente determinada a preservação integral do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria Municipal nº 379/2018, vedada a exclusão, destruição, 
ocultação ou descaracterização dos documentos que o integram, devendo apenas ser registrada 
nos respectivos autos a superveniência da decisão judicial e deste Decreto, conforme a decisão 
administrativa, que determina a preservação integral do PAD e a inclusão da informação sobre a 
decisão judicial.
Art. 7º O disposto neste Decreto não importa declaração administrativa de inexistência dos fatos 
investigados no Processo Administrativo Disciplinar, nem constitui juízo administrativo de inocência 
ou culpabilidade, limitando-se ao fiel cumprimento da decisão judicial transitada em julgado quanto 
à nulidade da penalidade de demissão.
Art. 8º Ficam revogadas, exclusivamente quanto aos efeitos jurídico-disciplinares da penalidade 
de demissão, as disposições do Decreto Municipal nº 232/2022 que sejam incompatíveis com o 
presente Decreto, permanecendo preservados os registros históricos do ato administrativo e o 
encerramento do exercício do cargo em comissão ocorrido em 28 de julho de 2022.
Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos administrativos 
desde 28 de julho de 2022, exclusivamente quanto à retirada da eficácia jurídica da penalidade de 
demissão declarada nula pela decisão judicial transitada em julgado.
        Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 20 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 232/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 601/2025, da 
Inexigibilidade de Licitação nº 042/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: ARTE MARQUES LTDA, CNPJ nº 35.348.310/0001-86
Objeto do Contrato: execução, pelo CONTRATADO, de aulas diversas (artesanato e teatro), 
conforme proposta aprovada (anexo IV) do edital relativo ao Chamamento Público nº 010/2024), 
descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Edital, que 
dele faz parte integrante.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e valor do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 601/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato 
até 31 de dezembro de 2026.
Do Valor Contratual: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
por cada hora/aula, os valores unitários de: R$ 49,84 (quarenta e nove reais e oitenta e quatro 
centavos) no item 2 e R$ 84,14 (oitenta e quatro reais e quatorze centavos) no item 15, tendo como 
limite máximo para contratações o valor total de R$ 509.296,48 (quinhentos e nove mil, duzentos e 
noventa e seis reais e quarenta e oito centavos), conforme Anexo II do Edital, devendo este valor 
teto ser distribuído entre todos os credenciados para os itens.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 31 de julho de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 391/2026
Pregão Eletrônico nº 125/2026
Processo Administrativo nº 207/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: 07.266.803 MARIANGELA ZUCH DE CASTRO, inscrita no CNPJ nº 
07.266.803/0001-31.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
empresa especializa-da para prestação de serviços de decoração, ornamentação e locação 
de materiais (tapete, toa-lha, vaso com flores, balão, cadeiras e outros), para eventos oficiais 
e culturais realizados pelas Secretarias do Município de Guaíra-PR, conforme condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 263.400,00 (duzentos e sessenta e três mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 19 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 19 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 393/2026
Pregão Eletrônico nº 125/2026
Processo Administrativo nº 207/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: I LOURENCO DA SILVA DECORACOES, inscrita no CNPJ nº 36.821.529/0001-
13.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
empresa especializa-da para prestação de serviços de decoração, ornamentação e locação 
de materiais (tapete, toa-lha, vaso com flores, balão, cadeiras e outros), para eventos oficiais 
e culturais realizados pelas Secretarias do Município de Guaíra-PR, conforme condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 245.300,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e trezentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 19 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 19 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 541/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 391/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 125/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: 07.266.803 MARIANGELA ZUCH DE CASTRO, inscrita no CNPJ nº 07.266.803/0001-
31.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
decoração, ornamentação e locação de materiais (tapete, toalha, vaso com flores, balão, cadeiras 
e outros), para eventos oficiais e culturais realizados pelas Secretarias do Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 263.400,00 (duzentos e sessenta e três mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 19 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 19 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 542/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 393/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 125/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: I LOURENCO DA SILVA DECORACOES, inscrita no CNPJ nº 36.821.529/0001-13.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
decoração, ornamentação e locação de materiais (tapete, toalha, vaso com flores, balão, cadeiras 
e outros), para eventos oficiais e culturais realizados pelas Secretarias do Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 245.300,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e trezentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 19 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 19 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 504/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 125/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 125/2026, cujo objetivando contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de decoração, ornamentação e locação de materiais (tapete, toalha, vaso 
com flores, balão, cadeiras e outros), para eventos oficiais e culturais realizados pelas Secretarias 
do Município de Guaíra-PR, sendo as empresas vencedoras:
07.266.803 MARIANGELA ZUCH DE CASTRO, inscrita no CNPJ nº 07.266.803/0001-31, 
vencedora dos itens 1, 2, 6, 7 8, 9, 10, 12 e 13 da Licitação, com valor total máximo de R$ 
263.400,00 (duzentos e sessenta e três mil e quatrocentos reais).
I LOURENCO DA SILVA DECORACOES, inscrita no CNPJ nº 36.821.529/0001-13, vencedora dos 
itens 3, 4, 5 e 11 da Licitação, com valor máximo de R$ 245.300,00 (duzentos e quarenta e cinco 
mil e trezentos reais.)
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 19 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Iporã
 Estado do Paraná
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO
O Agente de Contratação, designado através da Portaria nº 063/2026, de 28 de janeiro de 2026, 
com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público o resultado do 
processo de Inexigibilidade de Licitação.
MODALIDADE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 013/2026
OBJETO: Celebração de Termo de Colaboração entre o Município de Iporã e a Instituição 
ASSOCIAÇÃO DAS AMIGAS VOLUNTÁRIAS DE IPORÃ, visando à execução de ações 
especializadas no atendimento a idosos e deficientes, que necessitavam de cuidados especiais de 
baixa renda, conforme Lei municipal n° 1985/2025.
EMPRESA: ASSOCIAÇÃO DAS AMIGAS VOLUNTÁRIAS DE IPORÃ
CNPJ Nº 21.809.786/0001-62
VALOR DA PROPOSTA: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
JUSTIFICATIVA: A celebração de Termo de Colaboração com a Associação das Amigas Voluntárias 
de Iporã, entidade atuante como Instituição de Longa Permanência, tem fundamento no dever 
constitucional do Estado de promover a assistência social e garantir os direitos fundamentais da 
pessoa idosa e da pessoa com deficiência, nos termos do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), 
da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), da Lei Orgânica da 
Assistência Social (Lei nº 8.742/1993) e demais normativas correlatas.
A demanda decorre da necessidade de atendimento especializado e contínuo a idosos e pessoas 
com deficiência em situação de vulnerabilidade social e econômica, especialmente aqueles que se 
encontram em condição de risco pessoal e social e não dispõem de suporte familiar ou recursos 
próprios para sua manutenção.
A Associação das Amigas Voluntárias de Iporã desenvolve ações socioassistenciais que envolvem 
acolhimento institucional, cuidados de saúde, apoio psicossocial e atividades voltadas à garantia 
de direitos, sendo reconhecida por sua relevância social e por atender ao interesse público local. 
No entanto, como entidade privada sem fins lucrativos, enfrenta limitações orçamentárias que 
comprometem a regularidade e a qualidade dos serviços ofertados.
A parceria com o poder público municipal, por meio de Termo de Colaboração, visa garantir o 
repasse de recursos para a execução de ações especializadas no atendimento a idosos e pessoas 
com deficiência de baixa renda, permitindo a manutenção de serviços essenciais, a contratação 
de equipe técnica qualificada, a aquisição de insumos, bem como a adequação da infraestrutura 
física e operacional da entidade.
A medida está em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), fortalecendo a rede socioassistencial de proteção básica e especial do Município de Iporã 
e promovendo a efetivação dos direitos sociais, com foco na dignidade da pessoa humana, no 
princípio da equidade e na eficiência da aplicação dos recursos públicos.
Dessa forma, a seleção de uma ILPI para a formalização da parceria busca garantir a continuidade 
e a melhoria dos serviços oferecidos, alinhando-se ao interesse público e ao cumprimento das 
diretrizes estabelecidas no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) e demais normativas aplicáveis
Iporã-PR, 20 de agosto de 2026.
Janaina Bergamin Pereira	 Roberto da Silva
Agente de Contratação		  Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Iporã
 Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N° 019/2026
PROCESSO N° 151/2026
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados em conformidade com o art. 75, § 2º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público que a administração pretende realizar a dispensa de 
licitação para contratação de empresa especializada para o fornecimento, transporte, montagem, 
instalação, manutenção e desmontagem de arena de rodeio, composta por 08 (oito) bretes, currais 
e embarcador, com capacidade para acomodação de até 60 (sessenta) animais, destinada à 
realização das atividades de rodeio durante a Expo Iporã 2026, no Município de Iporã/PR.
Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 
oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa.
Propostas deverão ser encaminhadas até ás 17:00 hrs do dia 25/08/2026.
Os interessados em apresentar proposta, devem envia-las no e-mail: dispensa.licitacao@ipora.
pr.gov.br e no ASSUNTO DISPOR O NUMERO DA DISPENSA.
Devem sem enviadas juntamente com a proposta todos os documentos de habilitação.
Iporã – PR, 20 de Agosto de 2026
JANAINA BERGAMIN PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITura MUNICIPAL DE Iporã
 Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N° 020/2026
PROCESSO N° 153/2026
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados em conformidade com o art. 75, § 2º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público que a administração pretende realizar a dispensa de 
licitação para contratação de empresa especializada para o fornecimento de fogos de artifício e 
prestação de serviços de montagem, instalação e execução de shows pirotécnicos destinados aos 
eventos oficiais promovidos e/ou apoiados pelo Município de Iporã/PR.
Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 
oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa.
Propostas deverão ser encaminhadas até ás 17:00 hrs do dia 25/08/2026.
Os interessados em apresentar proposta, devem envia-las no e-mail: dispensa.licitacao@ipora.
pr.gov.br e no ASSUNTO DISPOR O NUMERO DA DISPENSA.
Devem sem enviadas juntamente com a proposta todos os documentos de habilitação.
Iporã – PR, 20 de Agosto de 2026
JANAINA BERGAMIN PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITura MUNICIPAL DE Iporã
 Estado do Paraná
DECRETO Nº. 179/2026
HOMOLOGA E ADJUDICA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO SOBRE PLANO DE TRABALHO APRESENTADO À INEXIGIBILIDADE Nº 037/2026.
O Prefeito Municipal de Iporã-PR, no uso de suas atribuições legais,
 RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre plano de 
trabalho apresentado à Inexigibilidade nº 037/2026, visando à execução de ações especializadas 
no atendimento a idosos e deficientes, que necessitavam de cuidados especiais de baixa renda, 
conforme Lei municipal n° 1985/2025, tendo sido contratada a associação abaixo especificada, 
nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
ASSOCIAÇÃO DAS AMIGAS VOLUNTÁRIAS DE IPORÃ	 R$ 6.000,00
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário.
Iporã-PR, 20 de agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Ivaté
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: INEXIGIBILIDADE N° 011/2026
Contrato n° 047/2026.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 19 de agosto de 2026.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: WELINGTON NASCIMENTO DE LIMA.
CPF: 088.328.169-46
OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento do almoxarifado da Administração 
Pública Municipal.
VALOR TOTAL: R$ 17.342,88 (dezessete mil, trezentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito 
centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°.081/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: LIVE TALENTOS AGENCIAMENTO, PRODUCAO E PUBLICIDADE LTDA
Objeto: contratação para prestação de serviços da empresa LIVE TALENTOS AGENCIAMENTO, 
PRODUCAO E PUBLICIDADE LTDA, para realização de show artístico da dupla Zezé Di Camargo 
& Luciano, no dia 15 de novembro de 2026, como parte integrante da 2º Feira Agro Cultural – 
EXPO PEROBAL.
Valor Total: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).
Vigência: 19 de agosto de 2026 a 19 de agosto de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº022/2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
 Estado do Paraná
LEI Nº1473
De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Fonte de Recursos, Categoria Econômica e Dotação 
Orçamentária, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro 
da Secretaria de Educação e Cultura, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada a implementar 
a Política Nacional Aldair Blanc de Fomento a Cultura com recursos repassados pelo Governo Federal 
através do Ministério da Cultura.
06.00Secretaria de Educação e Cultura
06.03Divisão de Cultura
1339215002.022Manutenção da Divisão de Cultura
487/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
488/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FISICA
489/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA
490/4.4.90.52.00EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
Fonte957 – Programa Nacional de Incentivo a Cultura
 Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito 
Adicional Especial no valor de R$ 71.330,43 (setenta e um mil trezentos e trinta reais e quarenta e três 
centavos).
06.00Secretaria de Educação e Cultura
06.03Divisão de Cultura
1339215002.022Manutenção da Divisão de Cultura
487/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.520,53
488/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FISICA10.000,00
489/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA39.000,00
490/4.4.90.52.00EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 20.809,90
Fonte957 – Programa Nacional de Incentivo a Cultura
TOTAL.....................................................................................71.330,43
 Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o 
provável excesso de arrecadação na Fonte de Recursos 957 – Programa Nacional de Incentivo a Cultu
ra...................................................R$ 71.330,43, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei 
Federal 4.320/64.
 TOTAL......................................................................................R$ 71.330,43
 Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 
1º, 2º e 3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1411/2025 com vigência 
de 2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1365 com vigência para 
2026.
 Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 LEI Nº1471
De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais).
12.00INSTITUTO DE PREV. DE PEROBAL - IPREVP
12.01Instituto de Prev. de Perobal-Iprevp
0927200152094Serviços de Previdência
03/ 3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL13.700,00
Fonte1
TOTAL............................................................................................................13.700,00
TOTAL GERAL............................................................................................................13.700,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente:
12.00INSTITUTO DE PREV. DE PEROBAL - IPREVP
12.01Instituto de Prev. de Perobal-Iprevp
0927200152094Serviços de Previdência
5/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.000,00
8/3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
- PESSOA JURÍDICA12.700,00
Fonte1
TOTAL............................................................................................................13.700,00
TOTAL GERAL............................................................................................................ 13.700,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 
1º e 2º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1411/2025 com vigência de 
2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1365 com vigência para 
2026.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 LEI Nº1472
 De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, 
Crédito Adicional Suplementar e Especial no valor de R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais), de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
240/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA200.000,00
Fonte303
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBL
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
121/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO20.000,00
Fonte504
TOTAL........................................................................................................................20.000,00
06.00SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02Divisão de Ensino
1236114502036Manutenção do Transporte Escolar
168/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO100.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
236/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO60.000,00
08.00SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E DA MULHER
08.01Gabinete do Secretário
0824412002064Administração do Serviço de Ação Social
278/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
08.04Fundo Municipal de Assist. Social
0824412002067Bloco da Proteção Social Básica
305/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
Fonte1000
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINIST., INDUSTRIA, COMÉRCIO E TRABALHO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502013Manutenção dos Serviços Gerais
407/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA100.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
408/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO50.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
410/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA100.000,00
Fonte3000
TOTAL........................................................................................................................250.000,00
TOTAL GERAL........................................................................................................................ 670.000,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente:
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
238/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA200.000,00
Fonte303
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511010Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Municipio
82/4.4.90.51.00OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
Fonte504
TOTAL........................................................................................................................20.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.03Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
1545115511003Obras de Combate à Erosão / Galerias e Meio Fio
105/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO187.000,00
05.04Divisão de Serviços Rodoviário
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
129/3.3.90.40.00SERV. DE TECNOL DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - P. JURIDICA13.000,00
Fonte1000
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINIST, INDUSTRIA, COMÉRCIO E TRABALHO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502013Manutenção dos Serviços Gerais
406/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO250.000,00
Fonte3000
TOTAL........................................................................................................................250.000,00
TOTAL GERAL........................................................................................................................670.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas 
nos artigos 1º e 2º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1411/2025 
com vigência de 2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 
1365 com vigência para 2026.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 18 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
 Estado do Paraná
LEI Nº1473
De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Fonte de Recursos, Categoria Econômica e 
Dotação Orçamentária, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, 
dentro da Secretaria de Educação e Cultura, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária 
destinada a implementar a Política Nacional Aldair Blanc de Fomento a Cultura com recursos 
repassados pelo Governo Federal através do Ministério da Cultura.
06.00Secretaria de Educação e Cultura
06.03Divisão de Cultura
1339215002.022Manutenção da Divisão de Cultura
487/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
488/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FISICA
489/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA
490/4.4.90.52.00EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
Fonte957 – Programa Nacional de Incentivo a Cultura
 Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro 
Crédito Adicional Especial no valor de R$ 71.330,43 (setenta e um mil trezentos e trinta reais e 
quarenta e três centavos).
06.00Secretaria de Educação e Cultura
06.03Divisão de Cultura
1339215002.022Manutenção da Divisão de Cultura
487/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.520,53
488/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FISICA10.000,00
489/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA39.000,00
490/4.4.90.52.00EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 20.809,90
Fonte957 – Programa Nacional de Incentivo a Cultura
TOTAL.....................................................................................71.330,43
 Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados 
o provável excesso de arrecadação na Fonte de Recursos 957 – Programa Nacional de Incentivo 
a Cultura...................................................R$ 71.330,43, conforme o contido no parágrafo 3º. Do 
Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
 TOTAL......................................................................................R$ 71.330,43
 Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas 
nos artigos 1º, 2º e 3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 
1411/2025 com vigência de 2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída 
pela lei Nº. 1365 com vigência para 2026.
 Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº303/2026
1.1.	 Designa servidores para exercer a função de Gestor e Fiscal para atuar e auxiliar 
na fiscalização do contrato a ser firmado com objeto Contratação de empresa especializada 
objetivando a prestação de serviços de eletrocardiografia (ECG) com emissão de laudos por 
telemedicina, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, de eletrocardiógrafo digital 
de 12 derivações, sistema informatizado para transmissão e gerenciamento dos exames, 
treinamento dos profissionais, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva e substituição 
do equipamento quando necessário, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Perobal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, matrícula n.º 3176417, ocupante do 
cargo de Secretário Municipal de Saúde, para responder como Gestor com atribuições dispostas 
no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 2º. Designar a servidora, SANDRA DOS SANTOS PINHEIRO, matrícula n.º 3176448, ocupante 
do cargo de Diretor Geral de Atenção especializada, para responder como fiscal, com atribuições 
dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
 Estado do Paraná
DECRETO Nº 134/2026
Homologo o julgamento proferido pelo agente de contratação e equipe de apoio sobre o Processo 
de Pregão Eletrônico – Registro de preços nº 17/2026.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Agente de contratação e equipe de apoio, 
conforme “Ata de Adjudicação”, no Pregão Eletrônico – nº 17/2026 – PMX, a presente demanda 
manifesta a necessidade de Aquisição de materiais para uso na construção civil, materiais de 
construção que terão sua utilização nas manutenções dos prédios públicos municipais., a favor 
das seguintes empresas:
Razão social	 CNPJ	 Valor homologado
 ABREU, MARTINS & CIA LTDA	 03.744.301/0001-18	 R$ 2.588,50
BRANCOR TINTAS LTDA	 11.476.799/0001-03	 R$ 105.620,00
FECHA HOJE DISTRIBUIDORA LTDA	 49.647.713/001-30	 R$ 424.494,20
INSTALART MATERIAIS ELETRICOS LTDA	 05.117.514/0001-45	 R$ 10.858,40
JC FERRAGENS LTDA	 10.367.732/000-78	 R$ 92.786,60
SALVI, LOPES & CIA LTDA	 82.478.140/0001-34	 R$ 485,00
TOTAL GERAL: R$ 636.832,70
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato conforme edital, depois de 
cumpridas todas as formalidades legais.
Xambrê-PR, 20 de agosto de 2026
DECIO JARDIM
     Prefeito do Município de Xambrê
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PREFEITuRa MuNICIPaL DE PERObaL

 Estado do Paraná
 LEI Nº1471
De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais).
12.00INSTITUTO DE PREV. DE PEROBAL - IPREVP
12.01Instituto de Prev. de Perobal-Iprevp
0927200152094Serviços de Previdência
03/ 3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL13.700,00
Fonte1
TOTAL............................................................................................................13.700,00
TOTAL GERAL............................................................................................................13.700,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente:
12.00INSTITUTO DE PREV. DE PEROBAL - IPREVP
12.01Instituto de Prev. de Perobal-Iprevp
0927200152094Serviços de Previdência
5/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.000,00
8/3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
- PESSOA JURÍDICA12.700,00
Fonte1
TOTAL............................................................................................................13.700,00
TOTAL GERAL............................................................................................................ 13.700,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 
1º e 2º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1411/2025 com vigência de 
2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1365 com vigência para 
2026.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
 LEI Nº1472
 De 20 de agosto de 2026
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, 
Crédito Adicional Suplementar e Especial no valor de R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais), de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
240/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA200.000,00
Fonte303
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBL
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
121/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO20.000,00
Fonte504
TOTAL........................................................................................................................20.000,00
06.00SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02Divisão de Ensino
1236114502036Manutenção do Transporte Escolar
168/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO100.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
236/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO60.000,00
08.00SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E DA MULHER
08.01Gabinete do Secretário
0824412002064Administração do Serviço de Ação Social
278/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
08.04Fundo Municipal de Assist. Social
0824412002067Bloco da Proteção Social Básica
305/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
Fonte1000
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINIST., INDUSTRIA, COMÉRCIO E TRABALHO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502013Manutenção dos Serviços Gerais
407/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA100.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
408/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO50.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
410/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA100.000,00
Fonte3000
TOTAL........................................................................................................................250.000,00
TOTAL GERAL........................................................................................................................ 670.000,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente:
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002043Manutenção das Atividades da Saúde
238/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA200.000,00
Fonte303
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511010Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Municipio
82/4.4.90.51.00OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
Fonte504
TOTAL........................................................................................................................20.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.03Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
1545115511003Obras de Combate à Erosão / Galerias e Meio Fio
105/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO187.000,00
05.04Divisão de Serviços Rodoviário
2678220502025Manutenção dos Serviços Rodoviários
129/3.3.90.40.00SERV. DE TECNOL DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - P. JURIDICA13.000,00
Fonte1000
TOTAL........................................................................................................................200.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINIST, INDUSTRIA, COMÉRCIO E TRABALHO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502013Manutenção dos Serviços Gerais
406/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO250.000,00
Fonte3000
TOTAL........................................................................................................................250.000,00
TOTAL GERAL........................................................................................................................670.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 
1º e 2º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1411/2025 com vigência de 
2026 a 2029 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1365 com vigência para 
2026.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 18 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
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RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 
PROCESSO SELETIVO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2026 

PARA O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP 
EDITAL 03/2026 

 

O Centro de Integração de Estudantes – Estágios CIN, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo item 1.2 do 
Edital 01/2026, TORNA PÚBLICO o Resultado Preliminar da Prova Objetiva aplicada em 19/08/2026, apurado com base 
no Gabarito Provisório divulgado nesta mesma data (item 10.1). Esta apuração é preliminar e poderá ser alterada em 
decorrência de recursos interpostos até às 23h59 do dia 20/08/2026 (item 10.2) e da eventual anulação de questões, 
com publicação do Gabarito Definitivo até às 17h30 do dia 21/08/2026 (item 10.7). A Classificação Preliminar oficial, com 
a convocação para a prova discursiva, será homologada e publicada até o dia 21/08/2026, conforme cronograma 
constante no Anexo I do Edital (item 13.1). 

1. DOS CRITÉRIOS DE APURAÇÃO 

1.1 A pontuação apresentada foi apurada nos termos do item 8.2 do Edital: Português e Matemática valem 4,0 pontos 
por questão; Informática e Conhecimentos Gerais valem 2,0 pontos por questão, perfazendo o total de 100 pontos. 

1.2 Nos termos do item 8.3 do Edital, é reprovado o candidato que não auferir pontuação (zerar) em qualquer uma das 
matérias, independentemente do total de pontos obtido. 

1.3 Nos termos do item 7.16, "a", do Edital, é eliminado o candidato que não acessar a prova, seja qual for o motivo 
alegado. 

1.4 A classificação dos candidatos habilitados observa a ordem decrescente do total de pontos, nos termos do item 11.1 
do Edital, não tendo sido verificado empate em nenhuma das áreas. 

2. ÁREA: ADMINISTRAÇÃO 

Classificados 

Classif. Nome Completo Protocolo Port. (0-
10) 

Mat. (0-
10) Inf. (0-5) C.Ger. (0-

5) Nota Final 
1º 

lugar Haiolly Eduarda Magalhães Brotto CNP26_7093_2026 9 9 5 5 92,0 

2º 
lugar Talita Evangelista CNP26_7095_2026 6 4 5 5 60,0 

 

Não classificados 

Nome Completo Protocolo Situação 
Carolina Amorim Ferreira Panaro CNP26_7091_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 
Gabriel Henrique Ramos Pereira CNP26_7082_2026 Eliminado — não compareceu (item 7.16, "a") 
Larissa Aline Irao Martins CNP26_7085_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 
Monicky de Sá Ribeiro CNP26_7092_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 
Samuel Cerqueira Torres CNP26_7081_2026 Eliminado — não compareceu (item 7.16, "a") 
Yasmin Vicente Ferreira CNP26_7087_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 

 

3. ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Classificados 
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Classif. Nome Completo Protocolo Port. (0-
10) 

Mat. (0-
10) Inf. (0-5) C.Ger. (0-

5) Nota Final 
1º 

lugar João Paulo Ferreira Gutervil CNP26_7080_2026 8 10 5 5 92,0 

 

Não classificados 

Nome Completo Protocolo Situação 
Weverton Menezes CNP26_7079_2026 Eliminado — não compareceu (item 7.16, "a") 

 

4. ÁREA: DIREITO (PÓS-GRADUAÇÃO) 

Classificados — convocados para a prova discursiva 

Classif. Nome Completo Protocolo Port. (0-
10) 

Mat. (0-
10) Inf. (0-5) C.Ger. (0-

5) Nota Final 
1º 

lugar Caroline Tonin Zanotto CNP26_7083_2026 9 10 5 5 96,0 

2º 
lugar Camila Carvalho Melo CNP26_7090_2026 9 8 4 4 84,0 

3º 
lugar Fabiana Dos Reis Vieira Carvalho CNP26_7088_2026 6 7 5 5 72,0 

 

Não classificados 

Nome Completo Protocolo Situação 
Bruna da Silva Santos CNP26_7094_2026 Reprovada — zerou Conhecimentos Gerais, nota bruta 38,0 (item 8.3) 
Agata Alves CNP26_7089_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 
Isabella Fernandes da Silva CNP26_7086_2026 Eliminada — não compareceu (item 7.16, "a") 
Alisson Luiz Almeida CNP26_7084_2026 Eliminado — não compareceu (item 7.16, "a") 

 

5. DA CONVOCAÇÃO PARA A PROVA DISCURSIVA (DIREITO) 

5.1 Nos termos do item 7.17.3 do Edital, ficam convocados para a prova discursiva os candidatos classificados na prova 
objetiva na área de Direito, relacionados no item 4 deste documento. 

5.2 A prova discursiva será realizada de forma presencial, na cidade de Umuarama/PR, no dia 26/08/2026, às 9h, com 
duração de 2 (duas) horas, nos termos dos itens 7.17.1, 7.17.2 e 7.18 do Edital. 

6. DOS RECURSOS 

6.1 O prazo para interposição de recursos às questões da prova objetiva encerra-se às 23h59 do dia 20/08/2026, 
exclusivamente pelo e-mail selecao@ecin.org.br, nos termos do item 10.2 do Edital. 

6.2 Caso o exame dos recursos resulte em anulação de questão(ões), a pontuação e a classificação constantes deste 
Resultado Preliminar poderão ser retificadas, sendo a alteração válida para todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido (item 10.6 do Edital). 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1 Este documento tem caráter preliminar e informativo, não substituindo a Classificação Preliminar oficial a ser 
homologada nos termos do item 13.1 do Edital. 

7.2 Eventuais dúvidas deverão ser encaminhadas exclusivamente ao e-mail selecao@ecin.org.br. 
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Umuarama/PR, 19 de agosto de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 

 

 

ADRIANO HORN 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL 

Assinado por:
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGENCIAS E EMERGENCIAS DO NOROESTE DO PARANA - CIUENP
Adriano Horn

20/08/2026 11:25:52

https://ciuenp.oxy.elotech.com.br/protocolo/consulta-autenticidade?identificador=ccbbada3-f5ab-40dc-8672-3dc29f6afecb
RESOLUÇÃO Nº 18/2024

Razão: Eu estou 
aprovando este 
documento
Localização:
Umuarama-PR
Data: 2026.08.20 
15:44:14-03'00'

MARCO
ANTONIO

FRANZATO:
30680085904
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2025 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS PARA O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP 

 

EDITAL N° 45/2026 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, no 

uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 05/2025, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 21/08/2026 a 
27/08/2026 (de segunda à sexta-feira, exceto feriados), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min na Rua Dr. 

Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que 

comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 

12ª REGIONAL DE UMUARAMA 
 

Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

22º 093 Valdisnei Valdir Schafer Técnico de Enfermagem Socorrista Umuarama* 

De acordo com o item 1.7 do regulamento especial, o prazo da contratação será de 1 (um) ano para atuar em turno 
diurno e/ou noturno, conforme necessidade. 
* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 12ª Regional de Umuarama, quais sejam: Altônia, 
Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Icaraíma, Umuarama. 
 

 
3. Em atendimento ao disposto na Resolução nº 05/2026 do CIUENP, fica expressamente estabelecido 

que o candidato convocado deverá observar a diretriz de vínculo único interno no âmbito do CIUENP, sendo vedada 

a formalização de novo contrato de trabalho caso já possua vínculo ativo com este Consórcio. A eventual admissão 

estará condicionada à inexistência de vínculo anterior ou, alternativamente, à comprovação de prévio desligamento 

deste, antes da assinatura do novo contrato, sob pena de impedimento da contratação. 

4. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo Seletivo 

Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais necessárias ao 

desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que 

não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

5. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

6. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este Edital, 

no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames complementares. 

7. Ao candidato convocado e que se enquadrar na situação prevista no item 1.9 do Edital do Regulamento 

do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2025, será facultado, por uma única vez, o pedido de deslocamento 

mediante requerimento para o final da ordem de classificação. 
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8. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade – RG e Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

c) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

d) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do cargo 

de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

i) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

j) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro (quitação 

da anuidade – quando couber); 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como percepção 

de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência social 

relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII, 

da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e 

a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Na hipótese de acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, nos termos previstos no Art. 37 da CF e na 

Lei Federal nº 15.250/2025, o candidato declara ciência de que o acúmulo externo é condicionado à existência 

de compatibilidade de horários e ao cumprimento dos períodos de descanso necessários ao restabelecimento 

da saúde psicofísica do trabalhador. A viabilidade do acúmulo ficará sujeita à análise prévia do CIUENP, 

podendo sua irregularidade implicar a nulidade da acumulação em relação a este Consórcio. 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio e/ou da Declaração de 

Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato 

encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime administrativo 

(Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) 

dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato se encontra no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

3 
 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

9. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 015/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2026 
PROCESSO DIGITAL Nº 1.626/2026 

 

O Município de Altônia, Estado do Paraná, por intermédio do Prefeito Municipal, torna público que 
fica REVOGADA a Concorrência Eletrônica nº 015/2026, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para execução de rede de drenagem, com extensão aproximada de 666 metros, 
localizada na Estrada Circular, no Município de Altônia/PR, em razão da necessidade de revisão 
e adequação dos documentos técnicos e orçamentários que instruem o certame, conforme 
decisão fundamentada constante dos autos. 

Fica, consequentemente, cancelada a sessão pública prevista para o dia 26/08/2026, às 
09h00. 

Altônia-PR, 20 de agosto de 2026. 

DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 

              
 

 MUNICIPIO DE MARILUZ 
  

 

ESTADO DO: PR 
  

 

Exercício: 2026 
  

             

              

 

Decreto n° 2886/2026 de 20/08/2026 
 

              

     

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências. 

 

     

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE MARILUZ, PR, no uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 2218/2025 de 16/12/2025. 

 

 

Decreta:  
 

 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

 

 

Suplementação 
 

 

05  SECRETARIA DE SAUDE  
 

 

05.001  DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
 

 

05.001.10.304.0008.2.064  MANUTENCAO DAS ACOES DE VIGILANCIA E SAUDE  
 

 

      570 - 3.3.90.39.00.00 494 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 5.000,00 
 

 

Total Suplementação: 5.000,00 
 

 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos 
resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 
abaixo: 

   

 

Redução 
 

 

05  SECRETARIA DE SAUDE 
    

 

05.001  DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
    

 

05.001.10.305.0008.2.066  MANUTENCAO DO PROGRAMA DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 
    

 

      581 - 3.1.91.13.00.00 494 CONTRIBUICOES PATRONAIS 5.000,00 
 

 

Total Redução: 
 

5.000,00 
 

 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE MARILUZ, Estado do PR, em 20 de Agosto de 2026.  
 
 
 

 

 

              

    

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito 

      

 
 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023 - MODALIDADE EMPREGO PÚBLICO 

Edital n.º 17/2026  
 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2023, conforme Edital nº 
01/2023 e Edital de Homologação Final nº 07/2023. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, 
bem como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 4 do EDITAL nº 
01/2023 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO 
BASE DE 

TRABALHO 

2º 273705 FERNANDA CANDIDO CARVALHO TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA IVAIPORÃ 

3º - Em atendimento ao disposto na Resolução nº 05/2026 do CIUENP, fica expressamente estabelecido que o 
candidato convocado deverá observar a diretriz de vínculo único interno no âmbito do CIUENP, sendo vedada a 
formalização de novo contrato de trabalho caso já possua vínculo ativo com este Consórcio. A eventual admissão 
estará condicionada à inexistência de vínculo anterior ou, alternativamente, à comprovação de prévio desligamento 
deste, antes da assinatura do novo contrato, sob pena de impedimento da contratação. 

4º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 15.1 e 15.2 do Edital 
nº 01/2023.’ 

5º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

6º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

7º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será automaticamente 
desclassificado do Concurso Público. 

8º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

9º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Umuarama/PR, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 110/2026 
Dispensa Nº 023/2026 
Edital n°086/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:   MG2 COMERCIAL LTDA – 39.897.619/0001-86. 
OBJETO:  Contratação de AQUISIÇÃO DE COLCHONETES E TATAMES 
PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SUPER CRECHE - CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL MENINO JESUS, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
Valor total: R$ 2.997,00 (Dois mil, novecentos e noventa e sete reais). 
Vigência: 20/08/2026 a 20/08/2027 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.  

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 111/2026 
Pregão Eletronico Nº 031/2026 
Edital n°069/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: DUTRA & DUTRA COMERCIO DE PECAS E IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS LTDA – 41.720.898/0001-50. 
OBJETO: Contratação de Aquisição de Máquinas e Equipamentos (Patrulha 
Agrícola), compreendendo 01 (um) trator agrícola novo e 01 (uma) roçadeira 
hidráulica agrícola, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente de Maria Helena/PR, vinculada à Proposta nº 
008177/2026 e ao Convênio nº 993096/2026 - MAPA, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
Valor total: R$ 11.898,00 (Onze mil, oitocentos e noventa e oito reais). 
Vigência: 20/08/2026 a 20/08/2027. 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 049/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Inexigibilidade nº 049/2026, por 

entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de Federação de Motociclismo, para a prestação de serviços na Copa Dirt 

Velocross- Etapa Regional Champions de Velocross a ser sediada no Município de Mariluz-PR. 

 

EMPRESA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO 

CNPJ: 76.659.572/0001-49 

VALOR TOTAL: R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais) 

 

Mariluz, 20 de agosto  de 2026. 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SãO JORgE DO PaTROCÍNIO
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 180-2026
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à Estrada São Henrique, lote 443c e 444a, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
PARANA EQUIPAMENTOS S/A, inscrita no CNPJ nº 76.527.951/0005-09, com sede à Rodovia 
BR 277, S/N, Centro, Cascavel, Estado do Paraná, neste ato representado pelo MARCELO 
CARVALHO GRADE, portador(a) do CPF/MF Nº 635.438.269-72, resolvem firmar o presente 
Contrato, da Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 28/2026, Processo n° 133, data da 
homologação da licitação 20/08/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA 
PELA CATERPILLAR PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM VEÍCULOS PESADOS DA FROTA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS DE MÃO DE OBRA, ATENDENDO A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO - PR sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do 
Patrocínio – Pr., pagará a importância de 170.000,00, á empresa acima citada, neste definida 
como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente Contrato terá início em 20/08/2026 e término previsto para 20/08/2027, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 20/08/2026.

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SãO JORgE DO PaTROCÍNIO
 Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026
Inexigibilidade Nº 028/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PELA CATERPILLAR PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS 
PESADOS DA FROTA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE MÃO DE OBRA, 
ATENDENDO A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, do 
Decreto nº 38, de 28 de março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista 
as informações constantes no presente processo licitatório, lastreadas em parecer emitido pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 51/2025 do dia 17 de 
janeiro de 2025, através do presente termo, ADJUDICA o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) 
abaixo e HOMOLOGO o presente processo.
FORNECEDOR
CNPJ VALOR TOTAL
PARANA EQUIPAMENTOS S/A 76.527.951/0005-09 R$       170.000,00
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 20/08/2026.
RONALDO TINTI
PREFEITO



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
C .G .C . 7 6 .2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 - 0 6 

 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONE (044) 3677-1222 

    C E P8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 

DECRETO Nº 087 DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 
Dispõe sobre a alteração de ações do PPA 2026-2029 
Lei nº 2.574/2025, altera o Anexo de Metas da LDO 
2026 Lei nº 2.565/2025, e abre crédito adicional 
suplementar em dotações do orçamento corrente. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atribuições 
que lhes são conferidas pelo art.71, inciso VI da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO o Art. 30, inciso IV, da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº. 2.565/2025 e a Lei 
Orçamentária Anual nº. 2.587/2025. 
 
D E C R E T A:  
 
Art. 1o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício 
o valor de até R$ 193.800,00 (cento e noventa e três mil e oitocentos reais), destinados a ocorrer com 
despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados: 
 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento 
122         Administração Geral         
0037       Saneamento 
2.090 – Manutenção dos Serviços Administrativos 
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................R$       30.000,00 
3.3.90.40.00.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ. R$       18.100,00 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento      
512         Saneamento Básico Urbano         
0037       Saneamento 
2.091 – Operação e Manutenção do Sistema de Água 
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................R$    48.900,00 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais ..........................................................R$      6.800,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo...............................................................R$    50.000,00 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento      
512         Saneamento Básico Urbano         
0037       Saneamento 
2.092 – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto 
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
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3.3.90.30.00.00 Material de Consumo...............................................................R$    40.000,00 
 
TOTAL                R$ 193.800,00 
 
Art. 2o   Para cobertura do crédito previsto no art.1o serão anuladas parcialmente as seguintes dotações: 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento 
122         Administração Geral         
0037       Saneamento 
2.090 – Manutenção dos Serviços Administrativos 
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesa de Locomoção .............................................R$ 2.200,00 
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PF.................................................R$ 1.900,00 
3.3.90.91.00.00 Sentenças Judiciais.......................................................................R$ 14.000,00 
3.3.91.97.00.00 Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS....................R$ 30.000,00 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento 
512         Saneamento Básico Urbano 
0037       Saneamento 
2.091 – Operação e Manutenção do Sistema de Água  
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
3.1.90.13.00.00 Contribuições Patronais ..........................................................R$      30.000,00 
3.3.90.14.00.00 Diárias Civil.............................................................................R$        1.900,00 
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesa de Locomoção ...................................... R$       1.900,00 
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PF...........................................R$       1.900,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro – P.J..............................................R$   50.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente ......................................R$    20.000,00 
 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
14.001 – SAMAE  
17           Saneamento 
512         Saneamento Básico Urbano 
0037       Saneamento 
2.092 – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto  
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários – Livres 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................R$       25.800,00 
3.1.90.13.00.00 Contribuições Patronais ..........................................................R$        1.900,00 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais ..........................................................R$        1.900,00 
3.3.90.14.00.00 Diárias Civil.............................................................................R$        1.800,00 
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesa de Locomoção ...................................... R$       1.800,00 
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PF...........................................R$       1.800,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente ......................................R$      5.000,00 
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TOTAL                 R$ 193.800,00 
 
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
 
 
Tapejara, em 20 de Agosto de 2026. 
 
 
 
 
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 

CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 
MARILUZ – PARANÁ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 126-2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 049-2026 
JUSTIFICATIVA 

O presente Processo de Inexigibilidade nº 049-2026, refere-se à Contratação de 

Federação de Motociclismo, para a prestação de serviços na Copa Dirt Velocross- Etapa 

Regional Champions de Velocross a ser sediada no Município de Mariluz-PR.  

Justifica-se a presente contratação em razão da necessidade de viabilizar a realização da 

Copa Dirt Velocross – Etapa Regional Champions de Velocross, contemplando os serviços, 

taxas administrativas e demais procedimentos necessários à organização, regulamentação e 

realização oficial da competição. 

A competição é organizada exclusivamente pela Federação responsável pela 

modalidade, detentora da competência legal para sua regulamentação, organização e realização. 

A realização do evento contribuirá para o incentivo ao esporte, lazer e entretenimento 

da comunidade, além de fomentar o turismo e a economia local, atraindo competidores e 

visitantes de outros municípios. A contratação será custeada com recursos provenientes do 

Convênio nº 00468/2026 – Programa Paraná Mais Eventos.  

FORNECEDOR CNPJ VALOR 
FEDERAÇÃO PARANAENSE 

DE MOTOCICLISMO  76.659.572/0001-49 R$ 31.500,00 (trinta e um 
mil e quinhentos reais) 

 
Fundamentação Legal: Inciso I do Art. 74, da Lei 14.133/21. 

Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 
Mariluz, 20 de agosto de 2026. 

 

 
Josiane Dos Santos Justo 

Secretária Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do 
Secretária Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo. 

Mariluz, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/ 2026
Dispensa Nº 064/ 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 80 (OITENTA) METROS QUADRADOS DE INSULFILM, COM 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, DESTINADOS À APLICAÇÃO NOS VEÍCULOS 
PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR.
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, 
do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em 
vista as informações constantes no presente processo licitatório, lastreadas em parecer emitido 
pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 51/2025 do dia 17 
de janeiro de 2025, através do presente termo, ADJUDICA o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) 
abaixo e HOMOLOGO o presente processo.
FORNECEDOR
CNPJ	 VALOR TOTAL
MAYCON DA ROCHA FERREIRA 07274226932	 38.116.688/0001-42	 R$         8.000,00
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 20/08/2026.
RONALDO TINTI
PREFEITO

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 181/2026
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à Estrada São Henrique, lote 443c e 444a, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
MAYCON DA ROCHA FERREIRA 07274226932, inscrita no CNPJ nº 38.116.688/0001-42, com 
sede à Rua Rua Jose Herminio Visconcini,389, nº  , Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge Do 
Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo MAYCON DA ROCHA FERREIRA 
07274226932, portador(a) do RG. nº  , e do CPF/MF Nº 072.742.269-32, resolvem firmar o 
presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa nº 64/ 2026, Processo n° 134, data da 
homologação da licitação 20/08/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE 80 (OITENTA) METROS 
QUADRADOS DE INSULFILM, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, DESTINADOS À 
APLICAÇÃO NOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do 
Patrocínio – Pr., pagará a importância de 8.000,00, á empresa acima citada, neste definida como 
CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente Contrato terá vigência de 12 meses, tendo início em 20/08/2026  e término previsto 
para 20/08/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 20/08/2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
EXTRATO TERMO ADITIVO Nº 7 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 200-2021
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE NUTRICIONISTA COM CARGA HORÁRIA 
DE 40 HORAS, PARA ATENDER NO HOSPITAL MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 
DO PARANÁ.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, portador do RG 
nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado à ESTRADA SÃO 
HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - PHUTURA - PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
LTDA, inscrita no CNPJ: 42.177.705/0001-29 neste ato Representado pelo Sr(a). GISELE LETICIA 
ALPINO portador(a) do CPF/MF nº 03970649935, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de 
Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 25/2021, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 20/08/2026 e término previsto para 20/09/2026, 
podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não 
abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as 
eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 20 de agosto de 2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
DECRETO Nº 82/2026
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2026 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São 
Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.844 de 20 de agosto de 2026.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 710.000,00 
(setecentos e dez mil reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação        Fonte                                                                                                                      Valor
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      438 - 3.3.90.30.00.00413MATERIAL DE CONSUMO70.000,00
      440 - 3.3.90.39.00.00413OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA490.000,00
07.003.10.302.0044.2.138 Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, ambulatorial e 
Hospitalar
      475 - 3.3.90.30.00.00414MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      479 - 3.3.90.39.00.00414OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      602 - 3.3.72.39.00.00414OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA105.000,00
Total Suplementação:710.000,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, 
fica utilizado o Excesso de Arrecadação na referida fonte no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil 
reais), conforme as seguintes fontes de receita.
Receita
Receita: 1.3.2.1.01.1.1.01 Fonte: 41310.000,00
Receita: 1.7.1.3.50.1.1.09 Fonte: 413550.000,00
Receita: 1.7.1.3.50.2.1.03 Fonte: 414150.000,00
Total da Receita:710.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 
de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 83/2026
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2026 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São 
Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.845 de 20 de agosto de 2026.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 351.730,00 
(trezentos e cinquenta e um mil e setecentos e trinta reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes 
dotações orçamentárias:
Suplementação
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.074 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental - FUNDEB 70%
      312 - 3.1.90.11.00.001080VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      314 - 3.1.91.13.00.001080CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      443 - 4.4.90.52.00.00410EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE220.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      602 - 3.3.72.39.00.00401OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA113.730,00
Total Suplementação:351.730,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, fica 
utilizado o Excesso de Arrecadação na referida fonte no valor de R$ 351.730,00 (trezentos e cinquenta e 
um mil e setecentos e trinta reais), conforme as seguintes fontes de receita.
Receita
Receita: 2.4.2.1.50.0.1.22 Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário -220.000,00
Receita: 1.7.1.5.53.0.1 Transferências de Recursos do Fundeb Destinados à Criação de 18.000,00
Receita: 1.7.2.3.50.0.1.02.11 Repasse Financeiro Destinado à Qualificação do Acesso e do 113.730,00
Total da Receita:351.730,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 
de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
DECRETO Nº 85/2026
Abre Crédito Suplementar por anulação de dotação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2026 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São 
Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.848 de 20 de agosto de 2026.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
Crédito Suplementar por anulação de dotação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 588.000,00 
(quinhentos e oitenta e oito mil reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio
59 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA150.000,00
60 - 3.3.90.40.00.000SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ50.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      274 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      291 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
      291 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA50.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-escola
      302 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.076 Manutenção e Encargos das Escolas Municipais - FUNDEB 30%
      316 - 3.1.90.11.00.00102VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL42.000,00
05.003.12.782.0024.2.078 Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
      332 - 3.1.90.13.00.00102CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
      333 - 3.1.90.16.00.00102OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      351 - 3.3.90.36.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA20.000,00
      352 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.244.0041.2.090 Manutenção e Encargos da Assistência Social
      378 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      382 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.002.08.244.0082.2.100 Manutenção e Aquisição de Equipamentos para Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vinculo.
      390 - 3.3.90.36.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.001 GABINETE DO SECRETARIO
08.001.20.122.0063.2.146 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
      508 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO8.000,00
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.606.0019.2.156 Manutenção e Encargos da Extensão Rural
      529 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.2.160 Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
      547 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
09.001.18.541.0071.2.162 Manutenção do CORIPA - Consórcio Intermunicipal p´/ Conservação do 
Remanescente do Rio Paraná
      549 - 3.3.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO20.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.512.0058.2.158 Manutenção das Atividades do Programa de Saneamento Ambiental
      552 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
09.003 FUNDO MUNIC. DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.003.18.541.0062.2.178 Manutenção, Encargos e Equipamentos do Fundo Municipal de Meio Ambiente
      579 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
Total Suplementação:588.000,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar por anulação de dotação, 
constante do art. 1º deste Decreto, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no 
valor de R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e oito mil reais), conforme seguem:
Redução
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio
      63 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
03.001.04.122.0106.1.063 Construção, Ampliação e Reforma do Parque de Eventos
      64 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
03.001.04.126.0052.2.014 Manutenção das Atividades e Serviços de Processamento de Dados
      70 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
03.005 DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
03.005.22.661.0035.1.001 Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para 
a Indústria.
      89 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
03.006 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
03.006.15.451.0010.1.061 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjetas e Calçadas na área 
Urbana
      103 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
03.006.15.451.0010.2.025 Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e Calçadas
      104 - 3.1.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO10.000,00
      105 - 3.3.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO10.000,00
      108 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      109 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.006.15.451.0015.2.021 Manutenção de Prédios Municipais
      112 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      113 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.006.17.512.0017.1.013 Construção, Ampliação e Manutenção de Bueiros e Galerias de Águas Pluviais
      129 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.15.452.0013.1.017 Ampliação da Rede de Iluminação Pública
      152 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES3.500,00
      153 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE3.500,00
03.007.15.452.0014.1.019 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Praças, Parques e 
Jardins
      157 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE15.000,00
03.008 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
03.008.26.782.0010.1.007 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta na Area Rural
      173 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES51.000,00
03.008.26.782.0010.2.242 Manutenção da Pavimentação Asfáltica em Estradas Rurais
      176 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      177 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.008.26.782.0020.1.021 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
      178 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE30.000,00
03.009 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
03.009.16.482.0034.1.011 Aquisição de Imóveis e Construção de Casas Populares
      197 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.001 GABINETE DO SECRETARIO
04.001.28.843.0006.2.048 Parcelamento de débitos com INSS, FGTS, PASEP e outros
      213 - 3.2.90.21.00.000JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO10.000,00
      214 - 3.3.91.97.00.000APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS15.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.060 Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
      255 - 3.1.90.04.00.00103CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO15.000,00
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      265 - 3.1.90.04.00.00103CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO10.000,00
05.002.12.365.0029.1.027 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos P/ a Educação Infantil
      282 - 4.4.90.52.00.00104EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Pre Escola
      295 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL75.000,00
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.076 Manutenção e Encargos das Escolas Municipais - FUNDEB 30%
      321 - 3.3.90.36.00.00102OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA15.000,00
      322 - 3.3.90.39.00.00102OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0037.1.031 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Desporto 
Comunitário
      353 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.244.0041.1.033 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos p/ Centros Assistenciais
      369 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
      370 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.606.0019.1.039 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos p/ a Extensão 
Rural
      524 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE20.000,00
08.002.20.607.0102.2.228 Manutenção, Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para 
Sistemas de Irrigação
      533 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE20.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.1.043 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Secretaria 
do Meio Ambiente e Turismo
      538 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
Total Redução:588.000,00
 Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 
1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.743/2025 com vigência de 2026 
a 2029, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.739/2025 e LOA – Lei 
Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.799/2025, com vigência para o exercício financeiro 
de 2026
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 
de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
LEI Nº 2.844/2026
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2026 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 
710.000,00 (setecentos e dez mil reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação        Fonte                                                                                                                      Valor
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      438 - 3.3.90.30.00.00413MATERIAL DE CONSUMO70.000,00
      440 - 3.3.90.39.00.00413OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA490.000,00
07.003.10.302.0044.2.138 Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, ambulatorial e Hospitalar
      475 - 3.3.90.30.00.00414MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      479 - 3.3.90.39.00.00414OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      602 - 3.3.72.39.00.00414OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA105.000,00
Total Suplementação:710.000,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, desta Lei, fica utilizado 
o Excesso de Arrecadação na referida fonte no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais), conforme as 
seguintes fontes de receita.
Receita
Receita: 1.3.2.1.01.1.1.01 Fonte: 41310.000,00
Receita: 1.7.1.3.50.1.1.09 Fonte: 413550.000,00
Receita: 1.7.1.3.50.2.1.03 Fonte: 414150.000,00
Total da Receita:710.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2743/2025 com vigência de 2026 a 2029, e suas 
alterações, LDO–Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2739/2025 e suas alterações e LOA- 
Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.799/2025, com vigência para o exercício financeiro de 2026.
    Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 de agosto 
de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
LEI Nº 2.845/2026
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2026 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 
351.730,00 (trezentos e cinquenta e um mil e setecentos e trinta reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes 
dotações orçamentárias:
Suplementação
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.074 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental - FUNDEB 70%
      312 - 3.1.90.11.00.001080VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      314 - 3.1.91.13.00.001080CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      443 - 4.4.90.52.00.00410EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE220.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      602 - 3.3.72.39.00.00401OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA113.730,00
Total Suplementação:351.730,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, desta Lei, fica utilizado o 
Excesso de Arrecadação na referida fonte no valor de R$ 351.730,00 (trezentos e cinquenta e um mil e setecentos e 
trinta reais), conforme as seguintes fontes de receita.
Receita
Receita: 2.4.2.1.50.0.1.22 Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário -220.000,00
Receita: 1.7.1.5.53.0.1 Transferências de Recursos do Fundeb Destinados à Criação de 18.000,00
Receita: 1.7.2.3.50.0.1.02.11 Repasse Financeiro Destinado à Qualificação do Acesso e do 113.730,00
Total da Receita:351.730,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2743/2025 com vigência de 2026 a 2029, e suas 
alterações, LDO–Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2739/2025 e suas alterações e LOA- 
Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.799/2025, com vigência para o exercício financeiro de 2026.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 de agosto 
de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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                                             DECRETO 085, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

Regulamenta os arts. 71, inciso I, e 72 a 76 da Lei 
Complementar Municipal nº 118, de 14 de fevereiro de 
2022, dispondo sobre a concessão, o pagamento, o 
controle, a prestação de contas e a publicidade das 
diárias devidas aos servidores públicos do Município 
de Tapejara, Estado do Paraná, revoga o Decreto nº 
084/2023 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 71, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Tapejara, de 5 de abril de 1990, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 71, inciso I, e 72 a 76 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 

14 de fevereiro de 2022; 

CONSIDERANDO que o art. 72 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022, assegura ao servidor 

que, a serviço, afastar-se da sede do Município em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do 

território nacional ou para o exterior, o direito a diárias destinadas à cobertura das despesas de locomoção, 

alimentação e hospedagem; 

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022, atribui ao Poder 

Executivo Municipal a competência para fixar, mediante regulamento, os valores das diárias; 

CONSIDERANDO que os arts. 74, 75 e 76 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022, disciplinam, 

respectivamente, a restituição dos valores recebidos, o pagamento antecipado e a posterior comprovação 

da diária, bem como a concessão por dia de afastamento e a redução do valor pela metade quando não 

houver pernoite fora da sede; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar adequada motivação, controle, transparência, 

economicidade e prestação de contas das despesas realizadas com diárias; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que 

regem a Administração Pública, especialmente a reserva legal em matéria de despesa pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de proteção dos dados pessoais dos servidores, observada a Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e a Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 
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DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a concessão, o pagamento, o 

controle, a prestação de contas e a publicidade das diárias devidas aos servidores públicos municipais que, 

a serviço, afastarem-se da sede do Município, em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do 

território nacional ou para o exterior, nos termos dos arts. 71, inciso I, e 72 a 76 da Lei Complementar 

Municipal nº 118, de 14 de fevereiro de 2022. 

§ 1º A diária constitui vantagem de caráter indenizatório destinada à cobertura das despesas de locomoção, 

alimentação e hospedagem decorrentes do afastamento da sede do Município a serviço, observado o 

disposto no art. 72 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

§ 2º As diárias serão pagas antecipadamente e concedidas por dia de afastamento, observados os valores 

estabelecidos no Anexo I deste Decreto, ficando sujeitas à posterior comprovação do deslocamento e das 

atividades que motivaram sua concessão, nos termos dos arts. 75 e 76 da Lei Complementar Municipal nº 

118, de 2022. 

Art. 2º Quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede do Município, será devido o valor 

correspondente à metade da diária integral prevista para a respectiva faixa de distância do destino, nos 

termos do art. 76 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

Parágrafo único. O valor da meia diária de que trata o caput é fixo para cada faixa de distância constante 

do Anexo I, não se sujeitando a fracionamento ou proporcionalização em razão do horário de saída, do 

horário de retorno ou da distância efetivamente percorrida dentro da faixa correspondente. 

Art. 3º O pedido de concessão de diária cujo afastamento tenha início em sexta-feira ou compreenda 

sábado, domingo ou feriado deverá conter justificativa específica e individualizada acerca da necessidade 

do deslocamento e das atividades a serem desenvolvidas nesses dias. 

Art. 4º O servidor que receber diária e não se afastar do Município, por qualquer motivo, fica obrigado a 

restituí-la integralmente no prazo de 2 (dois) dias corridos, observado o disposto no caput do art. 74 da Lei 

Complementar Municipal nº 118, de 2022. 
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Art. 5º Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o previsto para o seu 

afastamento, deverá restituir o valor da diária recebida em excesso no prazo estabelecido no art. 74, caput 

e § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

Art. 6º Não efetuada a restituição no prazo legal, o órgão responsável pela gestão de pessoal promoverá o 

desconto em folha do respectivo valor, nos termos do art. 74, § 2º, da Lei Complementar Municipal nº 118, 

de 2022. 

Art. 7º A partir do trigésimo dia do recebimento do numerário, o valor a ser ressarcido será acrescido de 

juros de mora na forma da lei, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade administrativa, 

conforme dispõe o art. 74, § 3º, da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

Art. 8º É vedada a conversão da diária em prêmio, abono ou qualquer outra vantagem remuneratória, bem 

como o recebimento cumulativo de diárias custeadas por outros entes, entidades ou instituições para o 

mesmo período e a mesma finalidade, ressalvada a hipótese de compensação ou dedução expressamente 

demonstrada no processo administrativo. 

Art. 9º É vedado o pagamento, com fundamento neste Decreto, de diária a trabalhador terceirizado ou 

prestador de serviço sem vínculo funcional com o Município, devendo eventual despesa de deslocamento 

relacionada à execução de contrato administrativo observar o disposto na legislação aplicável e no 

respectivo instrumento contratual. 

Art. 10. A concessão de diária dependerá de processo administrativo próprio, devidamente instruído, 

motivado e submetido aos procedimentos de autorização, pagamento, controle, prestação de contas e 

publicidade estabelecidos neste Decreto. 

Art. 11. Não será devida diária quando o deslocamento não caracterizar afastamento da sede do Município 

em caráter eventual ou transitório, na forma prevista no art. 72 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 

2022. 

§ 1º O fato de as atribuições do cargo ou da função envolverem deslocamentos não afasta, por si só, o 

direito à diária, devendo ser verificado, em cada caso, se o afastamento possui caráter eventual ou transitório 

e se ocorre a serviço do Município. 

§ 2º O servidor que, no exercício de suas atribuições, realizar viagem a serviço que configure afastamento 

eventual ou transitório da sede fará jus à diária correspondente, observados os demais requisitos previstos 

neste Decreto. 

Art. 12. As despesas extraordinárias relacionadas à utilização de veículo oficial, tais como combustível e 

pedágio, quando não abrangidas pelo valor da diária e devidamente autorizadas, poderão ser custeadas ou 
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ressarcidas pelo Município mediante apresentação de documento fiscal ou outro documento idôneo e sua 

juntada ao respectivo processo administrativo. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA, DA SOLICITAÇÃO E DA CONCESSÃO 

Art. 13. Compete aos Secretários Municipais autorizar a concessão de diárias aos servidores lotados em 

suas respectivas Secretarias, mediante Requerimento de Solicitação de Diária, conforme Anexo II deste 

Decreto. 

§ 1º Compete ao Prefeito Municipal autorizar a concessão de diárias aos servidores públicos lotados 

diretamente no Gabinete do Poder Executivo. 

§ 2º O pedido de concessão de diária deverá ser expressamente motivado e pressupõe, obrigatoriamente: 

I — demonstração do interesse público relacionado ao deslocamento; 

II — correlação entre a finalidade do deslocamento e as atribuições do cargo ou da função exercida pelo 

servidor; 

III — indicação precisa do destino, período e finalidade da viagem; 

IV — posterior comprovação do deslocamento e das atividades desempenhadas, na forma do art. 17 deste 

Decreto. 

Art. 14. O processo administrativo de concessão e controle de diária compreenderá, no mínimo, as 

seguintes fases: 

I — solicitação da diária; 

II — análise e autorização; 

III — verificação da disponibilidade orçamentária; 

IV — empenho e pagamento antecipado; 

V — realização da viagem; 

VI — prestação de contas; 

VII — análise da prestação de contas; e 

VIII — publicidade e registro das informações. 
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Art. 15. O pedido de diária será formulado pelo servidor interessado mediante requerimento dirigido à 

autoridade competente, na forma do Anexo II deste Decreto, preferencialmente com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias úteis, e deverá conter: 

I — nome e matrícula do servidor; 

II — cargo, função e unidade de lotação; 

III — destino e roteiro da viagem; 

IV — justificativa detalhada do deslocamento; 

V — finalidade da viagem e atividades a serem desenvolvidas; 

VI — data prevista para a partida e o retorno; 

VII — período de permanência; 

VIII — indicação da existência ou não de pernoite; 

IX — quantidade e valor das diárias solicitadas; 

X — meio de transporte a ser utilizado; 

XI — justificativa específica, quando o afastamento abranger sexta-feira, sábado, domingo ou feriado; e 

XII — dados necessários ao pagamento. 

§ 1º O pedido poderá ser apresentado em prazo inferior ao previsto no caput quando houver situação 

excepcional ou urgente, desde que acompanhada de justificativa fundamentada, a ser apreciada pela 

autoridade competente. 

§ 2º Antes da autorização da despesa deverá ser verificada a existência de dotação orçamentária suficiente 

para suportar o pagamento da diária e das demais despesas de deslocamento que correrem por conta do 

Município. 

§ 3º Regularmente autorizada e empenhada a despesa, a diária será paga antecipadamente à realização da 

viagem, conforme determina o art. 75 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022, preferencialmente 

com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 

§ 4º Nas situações excepcionais ou urgentes devidamente justificadas, o pagamento poderá ocorrer em 

prazo inferior ao previsto no § 3º, desde que realizado antes do início do afastamento. 

Art. 16. O processamento da diária observará a seguinte sequência: 

I — apresentação do requerimento pelo servidor, instruído com as informações previstas no art. 15; 

II — análise da necessidade, finalidade e interesse público do deslocamento; 
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III — autorização da autoridade competente; 

IV — verificação da disponibilidade orçamentária; 

V — emissão do empenho; 

VI — pagamento antecipado da diária; 

VII — realização da viagem; 

VIII — apresentação da prestação de contas; 

IX — análise da documentação apresentada; 

X — homologação da prestação de contas; e 

XI — publicidade e registro das informações. 

Parágrafo único. A ausência de documento ou de informação necessária à regular instrução do processo 

poderá ensejar diligência para complementação, sem prejuízo da apuração de eventual irregularidade 

quando presentes elementos que a justifiquem. 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 17. Após o retorno da viagem, o servidor deverá prestar contas da diária recebida, mediante 

apresentação do Relatório de Viagem constante do Anexo III e dos documentos comprobatórios pertinentes, 

no prazo de até 7 (sete) dias úteis, sem prejuízo dos prazos específicos para restituição previstos no art. 74 

da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

§ 1º A prestação de contas deverá demonstrar: 

I — a efetiva realização do deslocamento; 

II — as datas e horários de partida e retorno; 

III — o destino; 

IV — a existência ou não de pernoite; 

V — a finalidade da viagem; 

VI — as atividades efetivamente desenvolvidas; e 

VII — a compatibilidade entre a quantidade de diárias recebidas e o período efetivo de afastamento. 

§ 2º A comprovação poderá ser realizada, conforme a natureza do deslocamento, mediante um ou mais dos 

seguintes documentos: 
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I — ofícios, declarações ou documentos expedidos pelo órgão ou entidade visitada; 

II — certificados, listas de presença, comprovantes de inscrição ou documentos relativos à participação em 

cursos, congressos, reuniões, seminários ou eventos; 

III — documentos institucionais que demonstrem a realização da atividade; 

IV — cartões de embarque ou bilhetes de passagens aéreas ou rodoviárias; 

V — documentos relacionados à utilização de veículo oficial; ou 

VI — outros documentos idôneos aptos a comprovar o deslocamento e sua finalidade. 

§ 3º Quando, em razão da natureza da atividade, não for possível a apresentação de documentação 

específica, o servidor deverá apresentar relatório circunstanciado, contendo descrição detalhada das 

atividades desenvolvidas, sujeito à validação da autoridade competente. 

§ 4º A documentação será analisada pelos setores competentes e submetida à homologação da Secretaria 

Municipal de Finanças, sem prejuízo da atuação do Controle Interno no exercício de suas atribuições 

institucionais. 

§ 5º A ausência de prestação de contas no prazo previsto no caput ensejará a notificação do servidor para 

regularização, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade administrativa. 

§ 6º A ausência ou insuficiência de comprovação poderá ensejar a restituição dos valores cuja regular 

aplicação não tenha sido demonstrada, mediante procedimento próprio, assegurados, quando cabíveis, o 

contraditório e a ampla defesa. 

§ 7º As hipóteses de não realização da viagem ou de retorno antecipado observarão especificamente o 

disposto no art. 74 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022, inclusive quanto aos prazos de 

restituição, desconto em folha e incidência de juros de mora. 

§ 8º O prazo geral de prestação de contas previsto no caput não suspende, interrompe nem prorroga o prazo 

legal para restituição previsto no art. 74 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

§ 9º Nos deslocamentos internacionais, a prestação de contas de que trata este artigo será instruída, no que 

couber, com os documentos adicionais indicados na Nota 4 do Anexo I deste Decreto. 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSPARÊNCIA E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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Art. 18. As informações relativas às diárias concedidas serão disponibilizadas no Portal da Transparência 

do Município, observadas as normas de transparência da Administração Pública e de proteção de dados 

pessoais, contendo, no mínimo: 

I — nome do servidor beneficiário; 

II — cargo ou função; 

III — unidade de lotação; 

IV — destino da viagem; 

V — período de afastamento; 

VI — quantidade de diárias; 

VII — valor unitário e valor total; 

VIII — meio de transporte utilizado; 

IX — finalidade e justificativa individualizada do deslocamento; e 

X — demais informações exigidas pela legislação ou pelos órgãos de controle. 

§ 1º É vedada a divulgação do número completo do CPF, dados bancários ou outros dados pessoais cuja 

publicidade não seja necessária ao controle da despesa pública, observada a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

§ 2º O Município manterá o registro e o encaminhamento das informações relativas às diárias aos sistemas 

oficiais de fiscalização e controle, nos prazos e na forma exigidos pelos órgãos competentes. 

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A constatação de indícios de irregularidade na solicitação, concessão, pagamento, utilização ou 

prestação de contas de diária será comunicada à autoridade competente para adoção das providências 

cabíveis, observado o disposto no art. 214 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 118, de 2022. 

§ 1º A mera existência de erro formal passível de saneamento não implicará, por si só, aplicação de sanção 

disciplinar, devendo ser oportunizada, quando cabível, sua regularização. 

§ 2º A apuração de eventual responsabilidade administrativa observará o devido processo legal, o 

contraditório e a ampla defesa. 

§ 3º A obrigação de restituição de valores recebidos indevidamente ou não comprovados não afasta a 

apuração de eventual responsabilidade administrativa quando presentes elementos que a justifiquem. 
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Art. 20. Integram este Decreto: 

I — Anexo I — Tabela de Valores de Diárias; 

II — Anexo II — Requerimento de Solicitação de Diária; e 

III — Anexo III — Relatório de Viagem e Prestação de Contas. 

Art. 21. Os valores das diárias constantes do Anexo I poderão ser revistos e atualizados por decreto do 

Poder Executivo Municipal, observado o disposto no art. 73 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 14 

de fevereiro de 2022, bem como a disponibilidade orçamentária e financeira e os princípios que regem a 

Administração Pública. 

Art. 22. Aos processos de concessão de diárias ainda não definitivamente autorizados na data de entrada 

em vigor deste Decreto aplicam-se suas disposições. 

Parágrafo único. As concessões regularmente autorizadas antes da entrada em vigor deste Decreto 

permanecerão regidas pelas normas vigentes ao tempo da respectiva autorização, sem prejuízo da 

observância das disposições legais de ordem pública previstas na Lei Complementar Municipal nº 118, de 

2022. 

Art. 23. Fica revogado o Decreto nº 084, de 5 de julho de 2023. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Tapejara, Estado do Paraná, 18 de agosto de 2026. 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 

Prefeito Municipal 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
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ANEXO I 

TABELA DE VALORES DE DIÁRIAS 

Faixa de distância a partir da sede do 
Município 

Diária com pernoite Diária sem pernoite 

Até 85 km R$ 200,00 R$ 100,00 
Acima de 85 km até 299 km R$ 450,00 R$ 225,00 
Acima de 299 km até 900 km R$ 690,00 R$ 345,00 
Acima de 900 km, inclusive 

deslocamentos interestaduais de longa 
distância 

R$ 1.200,00 R$ 600,00 

Deslocamentos internacionais (v. Nota 4) R$ 1.200,00 R$ 600,00 

 
Nota 1. Nos termos do art. 76 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 14 de fevereiro de 2022, e do art. 
2º deste Decreto, quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, o valor da diária corresponderá 
à metade do valor da diária integral estabelecida para a respectiva faixa de distância. 

Nota 2. A distância do deslocamento será aferida considerando-se o percurso entre a sede do Município de 
Tapejara e o destino principal da viagem. 

Nota 3. A concessão da diária dependerá, em todos os casos, da demonstração do interesse público, da 
adequada motivação e do atendimento aos demais requisitos previstos neste Decreto. 

Nota 4. Para deslocamentos internacionais, aplica-se o valor da diária correspondente à faixa "Acima de 
900 km", observado o seguinte: 

a) — O pagamento será efetuado em moeda nacional (Real), ainda que a viagem se realize no exterior, 
sendo vedado o pagamento de adiantamento diretamente em moeda estrangeira; 

b) — Quando houver necessidade de conversão para fins de referência de custos, será utilizada a cotação 
oficial de venda da moeda estrangeira de referência, divulgada pelo Banco Central do Brasil, relativa ao 
dia útil imediatamente anterior ao do pagamento; 

c) — A concessão observará, quanto à autorização, a autoridade competente indicada no art. 13 deste 
Decreto, sem prejuízo de eventual exigência adicional que a Administração entenda por bem estabelecer 
para essa modalidade de deslocamento; 

d) — A prestação de contas da viagem internacional deverá ser instruída, no que couber e sem prejuízo dos 
demais documentos exigidos pelo art. 17 deste Decreto, com cópia do passaporte contendo os carimbos de 
entrada e saída, do visto (quando exigido pelo país de destino), do bilhete aéreo e, quando contratado, do 
comprovante de seguro-viagem. 
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ANEXO II 

REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA 

Fundamento: arts. 71, inciso I, e 72 a 76 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 14 de fevereiro de 2022, e 
Decreto Municipal nº 085/2026 (arts. 13 a 16). 

Servidor: ______________________________________________ 

Matrícula: ______________________________________________ 

Cargo/Função: ______________________________________________ 

Secretaria/Unidade de Lotação: ______________________________________________ 

Destino/Roteiro: ______________________________________________ 

Finalidade da viagem: ______________________________________________ 

Justificativa detalhada do deslocamento: ______________________________________________ 

Data previstos da partida: ______________________________________________ 

Data previstos do retorno: ______________________________________________ 

Haverá pernoite fora da sede? ( ) Sim  ( ) Não 

Trata-se de deslocamento internacional? ( ) Sim  ( ) Não 

Quantidade de diárias solicitadas: ______________________________________________ 

Valor unitário: R$ ______________________________________________ 

Valor total: R$ ______________________________________________ 

Meio de transporte: ______________________________________________ 

A viagem abrange sexta-feira, sábado, domingo ou feriado? ( ) Sim  ( ) Não 

Em caso positivo, justificativa específica: ______________________________________________ 

Declaro estar ciente da obrigação de prestar contas da viagem e, quando for o caso, restituir os valores recebidos na 
forma e nos prazos previstos no art. 74 da Lei Complementar Municipal nº 118, de 14 de fevereiro de 2022. 

Tapejara, ____ de _______________ de ______. 

Servidor requerente 

AUTORIZAÇÃO 

Após análise da finalidade, do interesse público e da necessidade do deslocamento: 

( ) AUTORIZO      ( ) NÃO AUTORIZO 

Justificativa/observações: ______________________________________________ 

Autoridade competente (art. 13 deste Decreto) 
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ANEXO III 

RELATÓRIO DE VIAGEM E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Servidor: ______________________________________________ 

Matrícula: ______________________________________________ 

Cargo/Função: ______________________________________________ 

Lotação: ______________________________________________ 

Destino/Roteiro: ______________________________________________ 

Data efetivos da partida: ______________________________________________ 

Data efetivos do retorno: ______________________________________________ 

Quantidade de dias de afastamento: ______________________________________________ 

Houve pernoite fora da sede? ( ) Sim  ( ) Não 

Quantidade de diárias recebidas: ______________________________________________ 

Valor unitário: R$ ______________________________________________ 

Valor total recebido: R$ ______________________________________________ 

Quantidade de diárias efetivamente devidas: ______________________________________________ 

Valor efetivamente devido: R$ ______________________________________________ 

Valor a restituir, se houver: R$ ______________________________________________ 

Data da restituição, se aplicável: ______________________________________________ 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

______________________________________________________________________________ 

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS ANEXADOS 

( ) Declaração/ofício da entidade visitada 

( ) Certificado/lista de presença 

( ) Bilhete ou cartão de embarque 

( ) Documento relacionado a veículo oficial 

( ) Relatório circunstanciado 

( ) Passaporte, visto e/ou comprovante de seguro-viagem (deslocamentos internacionais — art. 17, § 9º) 

( ) Outros: ______________________________________________ 

Declaro que as informações apresentadas correspondem às atividades efetivamente realizadas durante o afastamento. 

Tapejara, ____ de _______________ de ______. 

Servidor responsável 

VALIDAÇÃO DA CHEFIA/SECRETARIA 

( ) Atividades confirmadas   ( ) Necessária complementação 

Observações: ______________________________________________ 

Autoridade responsável pela validação 
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ANÁLISE/HOMOLOGAÇÃO 

( ) Prestação de contas regular 
( ) Prestação de contas regular com ressalvas 
( ) Necessária diligência 

( ) Restituição de valores necessária 

Observações: ______________________________________________ 

Secretaria Municipal de Finanças 
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UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 21 de Agosto de 2026

Publicações Legaiswww.ilustrado.com.br B15
PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO

 Estado do Paraná
LEI Nº 2.847/2026
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por anulação de dotação, no Orçamento Geral do Município, no 
Exercício de 2026 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, Crédito Suplementar por anulação de dotação, no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 821.600,00 (oitocentos e 
vinte e um mil e seiscentos reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação                     Fonte                                                                                                                                              Valor
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0106.2.250 Manutenção do Parque de Eventos
      65 - 3.3.90.30.00.00000MATERIAL DE CONSUMO5.000,00
      66 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA2.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.06.182.0047.2.231 Manutenção das Atividades da Defesa Civil
      130 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL16.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.005 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
04.005.04.124.0007.2.056 Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
      238 - 3.1.90.16.00.00000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      266 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL55.000,00
      266 - 3.1.90.11.00.00104VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL50.000,00
      269 - 3.1.91.13.00.00103CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
      271 - 3.3.90.30.00.00103MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      271 - 3.3.90.30.00.00104MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      274 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
      274 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      288 - 3.3.90.30.00.00104MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      291 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Pre Escola
      302 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      351 - 3.3.90.36.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
      352 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA5.000,00
05.006 DEPART.ALIMENTACAO NUTRICAO ESCOLAR
05.006.12.361.0023.2.086 Manutenção e Encargos da Merenda Escolar-Ensino Fundamental
      354 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.122.0041.2.220 Manutenção da Secretaria de Assistência Social
      362 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      363 - 3.1.90.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.002.08.244.0082.2.100 Manutenção e Aquisição de Equipamentos para Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vinculo.
      390 - 3.3.90.36.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      433 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
07.003.10.301.0089.2.130 Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
      446 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
07.003.10.301.0089.2.132 Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde
      456 - 3.1.91.13.00.001051CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
07.003.10.302.0044.2.138 Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
      469 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL107.300,00
      470 - 3.1.90.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      471 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL25.000,00
      479 - 3.3.90.39.00.00494OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA200.000,00
07.003.10.303.0091.2.128 Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica
      485 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
07.003.10.304.0045.2.142 Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a Endemias
      496 - 3.1.91.13.00.001051CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.001 GABINETE DO SECRETARIO
08.001.20.122.0063.2.146 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
      505 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1.000,00
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.122.0064.2.148 Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
      514 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
08.002.20.606.0019.2.156 Manutenção e Encargos da Extensão Rural
      529 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
      530 - 3.3.90.48.00.00000OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS30.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.2.160 Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
      540 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
      542 - 3.1.91.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS7.000,00
      547 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
09.001.18.541.0071.2.162 Manutenção do CORIPA - Consórcio Intermunicipal p´/ Conservação do Remanescente do Rio Paraná
      549 - 3.3.71.70.00.00000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO15.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.541.0038.2.176 Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio Ambiente
      555 - 3.1.90.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.600,00
09.002.18.542.0072.2.170 Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
      562 - 3.1.90.16.00.00000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.200,00
Total Suplementação:821.600,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar por anulação de dotação, constante do art. 1º 
desta Lei, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 821.600,00 (oitocentos e vinte e um 
mil e seiscentos reais), conforme seguem:
Redução                                    Fonte  Valor
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002 Manutenção do Gabinete do Prefeito
      14 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      15 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      16 - 3.3.90.14.00.000DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      21 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
02.005 JUNTA DO SERVIÇO MILITAR
02.005.05.153.0047.2.004 Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
      36 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.500,00
02.006 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
02.006.04.121.0103.2.182 Manutenção das Atividades do Setor de Planejamento
      43 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.600,00
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e
      49 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      50 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      55 - 3.3.90.32.00.000MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA5.000,00
03.001.04.122.0106.1.063 Construção, Ampliação e Reforma do Parque de Eventos
      64 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
03.003 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
03.003.04.128.0054.2.020 Manutenção e Encargos do departamento de Recursos Humanos
      75 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL8.000,00
      76 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
      78 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      80 - 3.3.90.91.00.000SENTENÇAS JUDICIAIS15.000,00
03.004 DEP. COMPRAS, PATRIMONIO E LICITAÇÕES
03.004.04.122.0055.2.022 Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio e
      84 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      85 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.005 DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
03.005.22.661.0035.1.001 Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a
      88 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
03.005.22.661.0035.2.024 Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio
      97 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
03.006 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
03.006.15.451.0010.2.025 Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e Calçadas
      107 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.006.15.451.0057.2.026 Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
      115 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      116 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      117 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
03.006.17.512.0016.1.014 Construção de Esgoto Sanitário
      124 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.15.452.0011.2.030 Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
      137 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      138 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      139 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      140 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
03.007.15.452.0012.2.032 Manutenção, atividades e serviços Funerais e de Cemitério
      146 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      147 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.007.15.452.0014.2.036 Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
      162 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO2.000,00
03.007.15.452.0060.2.028 Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
      165 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL12.000,00
      167 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.000,00
      168 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.008 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
03.008.26.782.0010.1.007 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta na Área Rural
      173 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES18.000,00
03.008.26.782.0020.2.038 Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
      181 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
03.008.26.782.0020.2.040 Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário
      190 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
      191 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.001 GABINETE DO SECRETARIO
04.001.04.123.0005.2.044 Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda
      202 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL4.000,00
      204 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
04.002 DEPARTAMENTO DE RECEITA E CADASTRO
04.002.04.129.0067.2.050 Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
      216 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      217 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
04.003 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
04.003.04.125.0068.2.052 Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
      224 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      225 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      226 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      227 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
04.005 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
04.005.04.124.0007.2.056 Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
      236 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.1.023 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Unidades Escolares
      253 - 4.4.90.51.00.00103OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
      254 - 4.4.90.52.00.00104EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
05.002.12.361.0025.2.060 Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
      256 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      267 - 3.1.90.13.00.00104CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      273 - 3.3.90.36.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      284 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
      285 - 3.1.90.16.00.00103OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      286 - 3.1.91.13.00.00103CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
05.004 DEPARTAMENTO DE CULTURA
05.004.13.392.0033.2.080 Manutenção de Unidades da Difusão Cultura Artística
      337 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      344 - 3.1.90.04.00.000CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO5.000,00
05.006 DEPART.ALIMENTACAO NUTRICAO ESCOLAR
05.006.12.361.0023.2.086 Manutenção e Encargos da Merenda Escolar-Ensino Fundamental
      355 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.500,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      435 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      436 - 3.1.91.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
      438 - 3.3.90.30.00.00303MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      439 - 3.3.90.36.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
      440 - 3.3.90.39.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA90.000,00
07.003.10.301.0089.2.130 Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
      451 - 3.3.90.36.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
07.003.10.301.0089.2.132 Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde
      455 - 3.1.90.16.00.001051OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL4.000,00
      455 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      458 - 3.3.90.30.00.00303MATERIAL DE CONSUMO5.000,00
07.003.10.301.0089.2.136 Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
      461 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      465 - 3.3.90.39.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA5.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      483 - 3.3.71.70.00.00494RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO200.000,00
07.003.10.304.0045.2.142 Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a Endemias
      494 - 3.1.90.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
      495 - 3.1.90.16.00.001051OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      495 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.122.0064.2.148 Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
      515 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      517 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS20.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.1.043 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Secretaria
      538 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE12.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.512.0058.1.041 Construção, Ampliação e Aquisição de equipamentos para o Programa de
      550 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE15.000,00
09.002.18.541.0038.2.176 Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio Ambiente
      557 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
09.002.18.542.0072.2.170 Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
      561 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
09.004 DEPARTAMENTO DE TURISMO
09.004.23.695.0049.2.180 Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo
      581 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      582 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      583 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.000,00
Total Redução:821.600,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta Lei, no PPA - 
Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.743/2025 com vigência de 2026 a 2029, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
instituída pela Lei Municipal nº 2.739/2025 e LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.799/2025, com 
vigência para o exercício financeiro de 2026
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 Estado do Paraná
LEI Nº 2.848/2026
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por anulação de dotação, no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2026 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Suplementar por anulação de dotação, no corrente Exercício 
Financeiro, no valor de R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e oito mil reais), destinados a cobrir despesas, 
nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio
      59 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA150.000,00
      60 - 3.3.90.40.00.000SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - 
PJ50.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      274 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      291 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
      291 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA50.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-escola
      302 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.076 Manutenção e Encargos das Escolas Municipais - FUNDEB 30%
      316 - 3.1.90.11.00.00102VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL42.000,00
05.003.12.782.0024.2.078 Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
      332 - 3.1.90.13.00.00102CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
      333 - 3.1.90.16.00.00102OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      351 - 3.3.90.36.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA20.000,00
      352 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.244.0041.2.090 Manutenção e Encargos da Assistência Social
      378 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      382 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA15.000,00
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.002.08.244.0082.2.100 Manutenção e Aquisição de Equipamentos para Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vinculo.
      390 - 3.3.90.36.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.001 GABINETE DO SECRETARIO
08.001.20.122.0063.2.146 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
      508 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO8.000,00
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.606.0019.2.156 Manutenção e Encargos da Extensão Rural
      529 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.2.160 Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
      547 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
09.001.18.541.0071.2.162 Manutenção do CORIPA - Consórcio Intermunicipal p´/ Conservação do 
Remanescente do Rio Paraná
      549 - 3.3.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO20.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.512.0058.2.158 Manutenção das Atividades do Programa de Saneamento Ambiental
      552 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
09.003 FUNDO MUNIC. DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.003.18.541.0062.2.178 Manutenção, Encargos e Equipamentos do Fundo Municipal de Meio Ambiente
      579 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
Total Suplementação:588.000,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar por anulação de dotação, 
constante do art. 1º desta Lei, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor 
de R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e oito mil reais), conforme seguem:
Redução
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio
      63 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
03.001.04.122.0106.1.063 Construção, Ampliação e Reforma do Parque de Eventos
      64 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
03.001.04.126.0052.2.014 Manutenção das Atividades e Serviços de Processamento de Dados
      70 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
03.005 DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
03.005.22.661.0035.1.001 Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para 
a Indústria.
      89 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA20.000,00
03.006 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
03.006.15.451.0010.1.061 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjetas e Calçadas na área 
Urbana
      103 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
03.006.15.451.0010.2.025 Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e Calçadas
      104 - 3.1.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO10.000,00
      105 - 3.3.71.70.00.000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO10.000,00
      108 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      109 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.006.15.451.0015.2.021 Manutenção de Prédios Municipais
      112 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      113 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.006.17.512.0017.1.013 Construção, Ampliação e Manutenção de Bueiros e Galerias de Águas Pluviais
      129 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.15.452.0013.1.017 Ampliação da Rede de Iluminação Pública
      152 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES3.500,00
      153 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE3.500,00
03.007.15.452.0014.1.019 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Praças, Parques e 
Jardins
      157 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE15.000,00
03.008 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
03.008.26.782.0010.1.007 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta na Area Rural
      173 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES51.000,00
03.008.26.782.0010.2.242 Manutenção da Pavimentação Asfáltica em Estradas Rurais
      176 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      177 - 4.4.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA10.000,00
03.008.26.782.0020.1.021 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
      178 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE30.000,00
03.009 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
03.009.16.482.0034.1.011 Aquisição de Imóveis e Construção de Casas Populares
      197 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.001 GABINETE DO SECRETARIO
04.001.28.843.0006.2.048 Parcelamento de débitos com INSS, FGTS, PASEP e outros
      213 - 3.2.90.21.00.000JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO10.000,00
      214 - 3.3.91.97.00.000APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS15.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.060 Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
      255 - 3.1.90.04.00.00103CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO15.000,00
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      265 - 3.1.90.04.00.00103CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO10.000,00
05.002.12.365.0029.1.027 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos P/ a Educação Infantil
      282 - 4.4.90.52.00.00104EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Pre Escola
      295 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL75.000,00
05.003 FUNDEB- F M D E B V P E
05.003.12.361.0024.2.076 Manutenção e Encargos das Escolas Municipais - FUNDEB 30%
      321 - 3.3.90.36.00.00102OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA15.000,00
      322 - 3.3.90.39.00.00102OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA40.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0037.1.031 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Desporto 
Comunitário
      353 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.244.0041.1.033 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos p/ Centros Assistenciais
      369 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
      370 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.606.0019.1.039 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos p/ a Extensão 
Rural
      524 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE20.000,00
08.002.20.607.0102.2.228 Manutenção, Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para 
Sistemas de Irrigação
      533 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE20.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.1.043 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Secretaria 
do Meio Ambiente e Turismo
      538 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE10.000,00
Total Redução:588.000,00
 Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 
1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.743/2025 com vigência de 2026 
a 2029, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.739/2025 e LOA – Lei 
Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.799/2025, com vigência para o exercício financeiro 
de 2026
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 20 
de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº  224 , DE  20  DE AGOSTO  DE 2026.
Concede Revisão de  Aposentadoria com proventos integrais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 020 de 06 de  
julho de 2026,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder  Revisão  de Aposentadoria Voluntária por idade, com proventos  integrais 
ao servidor Josué Rodrigues, matrícula n.º 6106,  portador do CPF/MF n.º 490.xxx.xxx-20,  
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Tapejara,  aposentadoria concedida através  da Portaria nº 278 de 31 de outubro de 2024,  
com  revisão  através do fundamento no Art. 3º  da Emenda Complementar 47/2005 c/c art. 6º da 
Lei Complementar nº 114/2021  de 15 de dezembro de  2021- Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição .
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 2.540,58. (Dois  mil quinhentos e  
quarenta reais  e cinquenta e oito centavos )  salário vigente a época  a forma de reajuste será com   
paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 20  de agosto de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE Tapejara
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº  225 , DE  20  DE AGOSTO  DE 2026.
Concede Revisão de Aposentadoria com proventos proporcionais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 019 de 06 de  
julho de 2026,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder  Revisão  de Aposentadoria Voluntária por idade, com proventos  integrais a 
servidora ANGELA MARIA BRIGAGÃO DA SILVA, matrícula n.º 13218,  portadora do CPF/MF 
n.º 526.xxx.xxx-53,  ocupante do cargo de Ténico de Higiene Bucal, do quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Tapejara,  aposentadoria concedida através  da Portaria nº 292 de 21 de 
novembro de 2024,  com  revisão  através do fundamento no Art. 40, §  1º,  III  da Constituição 
Federal , c/c art.6º da Lei Complementar nº 114/2021 de 15 de dezembro de  2021- Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição – Comum.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 1.580,58. (UM  mil quinhentos e   oitenta 
reais  e setenta e  e quatro centavos )  salário vigente a época  a forma de reajuste será sem 
paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 20  de agosto de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE Tapejara
 Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 050/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 677/2026
PROCESSO EXCLUSIVO LOCAL
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº. 040/2025, de 17 de janeiro de 2026, através da Divisão de Licitação e Compras, 
faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Registro de Preço 
nº. 050/2026, visando à REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS 
METALÚRGICOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA DESTINADOS A ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA- PR. O 
certame deste Aviso realizar-se-á no dia 04 de setembro de 2026, às 09h00min, e será regido 
consoante a Lei Federal nº. 14.133/21, e conforme § 3°, inciso I Decreto Municipal 104/2020 com 
alteração dada pelo Decreto Municipal n° 051/2025 sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto 
a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://licitanet.com.br 
Tapejara/PR, 22 de julho de 2026. Pregoeiro Oficial.

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS				    Nº 111/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS	 Nº 049/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO				    Nº 510/2026
VALIDADE: 19 de agosto de 2027
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
DESINSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPZA E 
HIGIENIZAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO PERTENCENTES À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPEJARA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  61.353.719 EVERALDO DELLALO.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 62.264,20 (sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 20 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS				    Nº 112/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS	 Nº 049/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO				    Nº 510/2026
VALIDADE: 19 de agosto de 2027
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
DESINSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPZA E 
HIGIENIZAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO PERTENCENTES À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPEJARA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  AGNALDO ELETRO LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 124.433,30 (cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 20 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS				    Nº 113/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS	 Nº 049/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO				    Nº 510/2026
VALIDADE: 19 de agosto de 2027
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
DESINSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPZA E 
HIGIENIZAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO PERTENCENTES À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPEJARA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  VGS ENGENHARIA ELETRICA LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 62.868,23 (sessenta e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e três 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 20 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº  226,  DE  20  DE AGOSTO  DE 2026.
Concede Revisão de Aposentadoria com proventos proporcionais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 020 de 06 de  
julho de 2026,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder  Revisão  de Aposentadoria Voluntária por idade, com proventos  integrais a 
servidora ALICE YURIKO MIURA , matrícula n.º 8974,  portadora do CPF/MF n.º 446.xxx.xxx-15,  
ocupante do cargo de Bioquimíca, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara,  
aposentadoria concedida através  da Portaria nº 204 de 24 de setembro de 2019,  com  revisão  
através do fundamento no Art. 40, §  1º,  III  da Constituição Federal , c/c art.6º da Lei Complementar 
nº 114/2021 de 15 de dezembro de  2021- Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição – Comum.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 2.501,49. (Dois  mil quinhentos e   um 
reais  e querenta e nove centavos )  salário vigente a época  a forma de reajuste será sem 
paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 20  de agosto de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº 227, DE 20 DE AGOSTO DE 2026
Concede férias regulamentares.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME	 Matrícula	 Período Aquisitivo	 Período de gozo das Férias
Adilson Teodoro	 9512	 2025/2026	 03/08/2026 a 01/09/2026
Ana Paula Vitrio Pazinatto	 92691	 2025/2026	 10/08/2026 a 24/08/2026
Aparecida de Oliveira Souza	 92633	 2025/2026	 03/08/2026 a 17/08/2026
Carlos Pereira dos Santos	 17620	 2023/2024	 13/07/2026 a 22/07/2026
Célio Francisco dos Santos	 92609	 2024/2025	 02/07/2026 a 31/07/2026
Celma Pereira da Silva	 92688	 2025/2026	 10/08/2026 a 08/09/2026
Cristian Ricardo do Nascimento	 8834	 2022/2023	 05/08/2026 a 19/08/2026
Daiane Alves Cazuza	 13056	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Daniela de Cássia Bernal Fredericci	 89265	 2025/2026	 20/07/2026 a 24/07/2026
Danubia Fernanda de Souza Dellalo	 17574	 2025/2026	 13/07/2026 a 27/07/2026
Dayane da Silva Costa Campanholi	 91065	 2025/2026	 15/07/2026 a 29/07/2026
Denise Brandani Vendramel	 9091	 2025/2026	 29/06/2026 a 28/07/2026
Dilma Leite Martine	 17671	 2025/2026	 15/06/2026 a 14/07/2026
Dorneles Alves de Almeida	 90000	 2025/2026	 15/06/2026 a 14/07/2026
Eduardo dos Santos Gonçalves	 15083	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Eduardo Vinicius de Paiva Bertacchini	92545	 2024/2025	 02/07/2026 a 15/07/2026
Eduardo Vinicius de Paiva Bertacchini	92545	 2024/2025	 06/08/2026 a 20/08/2026
Elaine da Silva Rocha	 91057	 2025/2026	 13/07/2026 a 27/07/2026
Elizabete Maria de Lima Leal	 13021	 2023/2024	 13/07/2026 a 11/08/2026
Erica de Alencar	 92747	 2025/2026	 03/08/2026 a 17/08/2026
Fabricio Eduardo Adriano	 92476	 2025/2026	 10/08/2026 a 19/08/2026
Fernanda do Carmo Xavier	 92571	 2025/2026	 03/08/2026 a 01/09/2026
Franciele Cardoso	 92461	 2023/2024	 16/07/2026 a 30/07/2026
Gessica Renata de Morais Agostinho	 91030	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Jaqueline Aparecida do Amaral Almeida 91812	 2025/2026	 10/08/2026 a 24/08/2026
João Castilho	 89966	 2023/2024	 28/07/2026 a 26/08/2026
Joelma Aguilera Dias Magalhães	 90808	 2023/2024	 16/07/2026 a 30/07/2026
Katia Aparecida dos Santos	 92615	 2025/2026	 06/07/2026 a 04/08/2026
Leonardo de Oliveira Sette	 92595	 2024/2025	 17/06/2026 a 26/06/2026
Liane Antonia da Silva Fernandes	 92621	 2025/2026	 10/08/2026 a 24/08/2026
Lorena Araújo Lelis Bonaldo	 92484	 2024/2025	 06/07/2026 a 04/08/2026
Luis Antonio Gomes Cassaro	 92368	 2022/2023	 19/06/2026 a 28/06/2026
Luis Antonio Gomes Cassaro	 92368	 2022/2023	 31/07/2026 a 09/08/2026
Manuela Galves Malerba	 92483	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Marcos Baraviera	 92603	 2023/2024	 03/08/2026 a 01/09/2026
Maria Angélica Valério	 92446	 2023/2024	 27/07/2026 a 10/08/2026
Maria Aparecida Caldeira Nunes	 9253	 2023/2024	 25/05/2026 a 08/06/2026
Maria Fernandes da Cruz Galoro	 90972	 2025/2026	 20/07/2026 a 18/08/2026
Mariana Silva Jakimiu Botan	 13200	 2024/2025	 12/08/2026 a 21/08/2026
Marinez Batista de Lima Cruz	 90573	 2023/2024	 03/08/2026 a 01/09/2026
Mario Sérgio de Araújo	 91430	 2025/2026	 10/08/2026 a 19/08/2026
Marisa Menegasso Giacometti	 92695	 2024/2025	 16/07/2026 a 30/07/2026
Marla de Castro Gonçalves Almeida	 92687	 2025/2026	 15/07/2026 a 24/07/2026
Mauro Borniotti	 221	 2020/2021	 02/06/2026 a 01/07/2026
Michelle Favoretto	 92755	 2025/2026	 06/08/2026 a 15/08/2026
Milton Bellido Hernandez Junior	 92386	 2023/2024	 02/07/2026 a 16/07/2026
Milton Bellido Hernandez Junior	 92386	 2024/2025	 17/07/2026 a 31/07/2026
Milton de Paula	 1848	 2023/2024	 30/07/2026 a 08/08/2026
Nadir Maria de Oliveira	 91049	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Odalto Gnnan Camargo	 8397	 2022/2023	 02/07/2026 a 31/07/2026
Oséias dos Santos Fazolin	 9563	 2023/2024	 25/06/2026 a 24/07/2026
Ozana Cristina Lemes Pavan	 1880	 2024/2025	 06/07/2026 a 04/08/2026
Rafael Garcia	 92602	 2025/2026	 06/07/2026 a 10/07/2026
Rafaella Francischini	 92598	 2025/2026	 13/07/2026 a 24/07/2026
Regina de Fátima Jacinto Penasso	 13650	 2025/2026	 20/07/2026 a 18/08/2026
Regina Rodrigues de Oliveira	 17558	 2025/2026	 15/06/2026 a 14/07/2026
Renan Vinicius Carvalho de Oliveira	 92385	 2022/2023	 02/07/2026 a 31/07/2026
Roberta Maria Rodrigues de Oliveira dos Santos 92596	 2025/2026	 23/06/2026 a 07/07/2026
Robison Aparecido de Jesus	 90077	 2025/2026	 28/07/2026 a 16/08/2026
Rogério Rodrigues	 92599	 2023/2024	 11/06/2026 a 10/07/2026
Rosa Adriana Miranda	 3514	 2025/2026	 06/07/2026 a 04/08/2026
Rosangela Santiago Bagestero	 91375	 2024/2025	 13/07/2026 a 27/07/2026
Sérgio José Longo	 6599	 2024/2025	 06/07/2026 a 04/08/2026
Taiz Cristina Ferreira da Cruz de Lima	92620	 2024/2025	 03/08/2026 a 17/08/2026
Talita Ribeiro Aleixo	 12882	 2024/2025	 13/07/2026 a 17/07/2026
Valter Botan Junior	 12637	 2024/2025	 12/08/2026 a 21/08/2026
Valter Rodrigues	 89907	 2022/2023	 02/07/2026 a 31/07/2026
Zenaide Giacometi Perez	 6823	 2025/2026	 01/07/2026 a 30/07/2026
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 20 de agosto de 2026
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapira
 Estado do Paraná
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - Nº. 002 / 2026
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE.
A Prefeitura Municipal de Tapira – Pr, através do Agente de Contratação designado, 
torna público aos interessados a CHAMADA PÚBLICA para “AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE”, conforme disposições do art. 14 da Lei nº 
11.947/2009 e Resolução nº 06, de 08/05/2020.
PERÍODO E LOCAL PARA RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO: Até 14:00 horas 
do dia 14 de setembro de 2026, na Prefeitura Municipal de Tapira-Pr situada a Rua 
Paranaguá, 518 Centro.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14 de setembro de 2026, às 14:00h, na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Tapira-Pr
O Edital está a disposição dos interessados no site do Município de Tapira-Pr – 
www.tapira.pr.gov.br, bem como no setor de licitações e na Secretaria Municipal de 
Educação.
Tapira – Pr, em 20 de agosto de 2026.
Ronald Rogério Lopes Smarzaro.
Prefeito Municipal.

PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
 Estado do Paraná
PORTARIA Nº 221/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve;
CONCEDER
Art. 1º - A Servidora PATRICIA DA CONCEIÇÃO CONSTANTINO, portadora do CPF nº 041.***.***-44, ocupante 
do Cargo Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Gratificação pelo Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva (TIDE), na ordem de 50%, sobre a sua remuneração básica, conforme preconiza o artigo 44 da Lei Municipal 
nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de agosto 
de 2026.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 20 de agosto de 2026
 GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
 PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 220/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve;
CONCEDER
Art. 1º - A Servidora DAIANE CAMPOI SANTOS, portadora do CPF nº 109.***.***-81, ocupante do Cargo Efetivo de 
ENFERMEIRO II, Gratificação pelo Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), na ordem de 47,25%, 
sobre a sua remuneração básica, conforme preconiza o artigo 44 da Lei Municipal nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de agosto 
de 2026.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 20 de agosto de 2026
 GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
 PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 219/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve;
CONCEDER
Art. 1º - A Servidora TANIA CRISTINA GONCALVES, portadora do CPF nº 007.***.***-14, ocupante do Cargo Efetivo 
de ENFERMEIRO II, Gratificação pelo Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), na ordem de 49,91%, 
sobre a sua remuneração básica, conforme preconiza o artigo 44 da Lei Municipal nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de agosto 
de 2026.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 20 de agosto de 2026
 GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
 PREFEITO MUNICIPAL
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DE SãO JORgE DO PaTROCÍNIO
 Estado do Paraná
DECRETO Nº 84/2026
Abre Crédito Suplementar por anulação de dotação, no Orçamento Geral do Município, no 
Exercício de 2026 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do 
Município de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.847 de 20 de agosto de 2026.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, Crédito Suplementar por anulação de dotação, no corrente Exercício Financeiro, no 
valor de R$ 821.600,00 (oitocentos e vinte e um mil e seiscentos reais), destinados a cobrir 
despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação                     Fonte                                                                                                                                              
Valor
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0106.2.250 Manutenção do Parque de Eventos
      65 - 3.3.90.30.00.00000MATERIAL DE CONSUMO5.000,00
      66 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA2.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.06.182.0047.2.231 Manutenção das Atividades da Defesa Civil
      130 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL16.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.005 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
04.005.04.124.0007.2.056 Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
      238 - 3.1.90.16.00.00000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      266 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL55.000,00
      266 - 3.1.90.11.00.00104VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL50.000,00
      269 - 3.1.91.13.00.00103CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
      271 - 3.3.90.30.00.00103MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      271 - 3.3.90.30.00.00104MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      274 - 3.3.90.39.00.00103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA10.000,00
      274 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA15.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      288 - 3.3.90.30.00.00104MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
      291 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA15.000,00
05.002.12.365.0029.2.219 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Pre Escola
      302 - 3.3.90.39.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA15.000,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      351 - 3.3.90.36.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
      352 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA5.000,00
05.006 DEPART.ALIMENTACAO NUTRICAO ESCOLAR
05.006.12.361.0023.2.086 Manutenção e Encargos da Merenda Escolar-Ensino Fundamental
      354 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL10.000,00
06 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.001 GABINETE DO SECRETARIO
06.001.08.122.0041.2.220 Manutenção da Secretaria de Assistência Social
      362 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      363 - 3.1.90.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.002.08.244.0082.2.100 Manutenção e Aquisição de Equipamentos para Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vinculo.
      390 - 3.3.90.36.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      433 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL20.000,00
07.003.10.301.0089.2.130 Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
      446 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL20.000,00
07.003.10.301.0089.2.132 Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de 
Saúde
      456 - 3.1.91.13.00.001051CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
07.003.10.302.0044.2.138 Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, 
Ambulatorial e Hospitalar
      469 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL107.300,00
      470 - 3.1.90.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      471 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL25.000,00
      479 - 3.3.90.39.00.00494OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA200.000,00
07.003.10.303.0091.2.128 Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica
      485 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL15.000,00
07.003.10.304.0045.2.142 Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a 
Endemias
      496 - 3.1.91.13.00.001051CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.001 GABINETE DO SECRETARIO
08.001.20.122.0063.2.146 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
      505 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1.000,00
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.122.0064.2.148 Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
      514 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL15.000,00
08.002.20.606.0019.2.156 Manutenção e Encargos da Extensão Rural
      529 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA20.000,00
      530 - 3.3.90.48.00.00000OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 
FÍSICAS30.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.2.160 Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
      540 - 3.1.90.11.00.00000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL20.000,00
      542 - 3.1.91.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS7.000,00
      547 - 3.3.90.39.00.00000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA30.000,00
09.001.18.541.0071.2.162 Manutenção do CORIPA - Consórcio Intermunicipal p´/ Conservação 
do Remanescente do Rio Paraná
      549 - 3.3.71.70.00.00000RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO15.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.541.0038.2.176 Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio 
Ambiente
      555 - 3.1.90.13.00.00000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.600,00
09.002.18.542.0072.2.170 Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
      562 - 3.1.90.16.00.00000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.200,00
Total Suplementação:821.600,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar por anulação 
de dotação, constante do art. 1º deste Decreto, fica utilizada parte das dotações orçamentárias 
discriminadas abaixo no valor de R$ 821.600,00 (oitocentos e vinte e um mil e seiscentos 
reais), conforme seguem:
Redução                                    Fonte  Valor
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002 Manutenção do Gabinete do Prefeito
      14 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      15 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      16 - 3.3.90.14.00.000DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      21 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
02.005 JUNTA DO SERVIÇO MILITAR
02.005.05.153.0047.2.004 Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
      36 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.500,00
02.006 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
02.006.04.121.0103.2.182 Manutenção das Atividades do Setor de Planejamento
      43 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.600,00
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO
03.001 GABINETE DO SECRETARIO
03.001.04.122.0051.2.012 Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, 
Indústria e
      49 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      50 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      55 - 3.3.90.32.00.000MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA5.000,00
03.001.04.122.0106.1.063 Construção, Ampliação e Reforma do Parque de Eventos
      64 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES20.000,00
03.003 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
03.003.04.128.0054.2.020 Manutenção e Encargos do departamento de Recursos Humanos
      75 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL8.000,00
      76 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
      78 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      80 - 3.3.90.91.00.000SENTENÇAS JUDICIAIS15.000,00
03.004 DEP. COMPRAS, PATRIMONIO E LICITAÇÕES
03.004.04.122.0055.2.022 Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, 
Patrimônio e
      84 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      85 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.005 DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
03.005.22.661.0035.1.001 Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e 
Imóveis para a
      88 - 4.4.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO15.000,00
03.005.22.661.0035.2.024 Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio
      97 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
03.006 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
03.006.15.451.0010.2.025 Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e 
Calçadas
      107 - 3.3.90.39.00.000OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA10.000,00
03.006.15.451.0057.2.026 Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e 
Engenharia
      115 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      116 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      117 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
03.006.17.512.0016.1.014 Construção de Esgoto Sanitário
      124 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
03.007 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
03.007.15.452.0011.2.030 Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
      137 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      138 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
      139 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      140 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
03.007.15.452.0012.2.032 Manutenção, atividades e serviços Funerais e de Cemitério
      146 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      147 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.007.15.452.0014.2.036 Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
      162 - 3.3.90.30.00.000MATERIAL DE CONSUMO2.000,00
03.007.15.452.0060.2.028 Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
      165 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL12.000,00
      167 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.000,00
      168 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.000,00
03.008 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
03.008.26.782.0010.1.007 Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta na Área 
Rural
      173 - 4.4.90.51.00.000OBRAS E INSTALAÇÕES18.000,00
03.008.26.782.0020.2.038 Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
      181 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
03.008.26.782.0020.2.040 Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário
      190 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL3.000,00
      191 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.001 GABINETE DO SECRETARIO
04.001.04.123.0005.2.044 Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda
      202 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL4.000,00
      204 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
04.002 DEPARTAMENTO DE RECEITA E CADASTRO
04.002.04.129.0067.2.050 Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
      216 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      217 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
04.003 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
04.003.04.125.0068.2.052 Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
      224 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
      225 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      226 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      227 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS4.000,00
04.005 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
04.005.04.124.0007.2.056 Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
      236 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
05 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
05.002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
05.002.12.361.0025.1.023 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para 
Unidades Escolares
      253 - 4.4.90.51.00.00103OBRAS E INSTALAÇÕES30.000,00
      254 - 4.4.90.52.00.00104EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE5.000,00
05.002.12.361.0025.2.060 Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
      256 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL15.000,00
05.002.12.361.0025.2.062 Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
      267 - 3.1.90.13.00.00104CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
      273 - 3.3.90.36.00.00104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
05.002.12.365.0029.2.068 Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
      284 - 3.1.90.11.00.00103VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL20.000,00
      285 - 3.1.90.16.00.00103OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      286 - 3.1.91.13.00.00103CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
05.004 DEPARTAMENTO DE CULTURA
05.004.13.392.0033.2.080 Manutenção de Unidades da Difusão Cultura Artística
      337 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
05.005 DEPARTAMENTO DE ESPORTE
05.005.27.812.0036.2.082 Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
      344 - 3.1.90.04.00.000CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO5.000,00
05.006 DEPART.ALIMENTACAO NUTRICAO ESCOLAR
05.006.12.361.0023.2.086 Manutenção e Encargos da Merenda Escolar-Ensino Fundamental
      355 - 3.1.90.16.00.000OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1.500,00
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.003.10.301.0089.2.126 Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
      435 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL5.000,00
      436 - 3.1.91.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS5.000,00
      438 - 3.3.90.30.00.00303MATERIAL DE CONSUMO10.000,00
      439 - 3.3.90.36.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
      440 - 3.3.90.39.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA90.000,00
07.003.10.301.0089.2.130 Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
      451 - 3.3.90.36.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA5.000,00
07.003.10.301.0089.2.132 Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de 
Saúde
      455 - 3.1.90.16.00.001051OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL4.000,00
      455 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      458 - 3.3.90.30.00.00303MATERIAL DE CONSUMO5.000,00
07.003.10.301.0089.2.136 Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
      461 - 3.1.90.11.00.00303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL10.000,00
      465 - 3.3.90.39.00.00303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA5.000,00
07.003.10.302.0104.2.232 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
      483 - 3.3.71.70.00.00494RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO200.000,00
07.003.10.304.0045.2.142 Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a 
Endemias
      494 - 3.1.90.13.00.00303CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS3.000,00
      495 - 3.1.90.16.00.001051OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.500,00
      495 - 3.1.90.16.00.00303OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL2.000,00
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA
08.002 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
08.002.20.122.0064.2.148 Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
      515 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      517 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS20.000,00
09 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
09.001 GABINETE DO SECRETÁRIO
09.001.18.541.0056.1.043 Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos 
para Secretaria
      538 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE12.000,00
09.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
09.002.18.512.0058.1.041 Construção, Ampliação e Aquisição de equipamentos para o 
Programa de
      550 - 4.4.90.52.00.000EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE15.000,00
09.002.18.541.0038.2.176 Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio 
Ambiente
      557 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS2.500,00
09.002.18.542.0072.2.170 Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
      561 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
09.004 DEPARTAMENTO DE TURISMO
09.004.23.695.0049.2.180 Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo
      581 - 3.1.90.11.00.000VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL10.000,00
      582 - 3.1.90.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.500,00
      583 - 3.1.91.13.00.000CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS1.000,00
Total Redução:821.600,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 20 de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL
DE SãO JORgE DO PaTROCÍNIO

 Estado do Paraná
LEI Nº 2.846/2026
Institui o Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC no 
Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, o Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – 
FUMPDEC, de natureza contábil e financeira, sem personalidade jurídica 
própria, vinculado ao Poder Executivo Municipal, por intermédio do órgão 
municipal responsável pelas ações de proteção e defesa civil.
§ 1º O FUMPDEC constitui instrumento de captação, gestão, movimentação 
e aplicação de recursos destinados ao financiamento de ações municipais de 
proteção e defesa civil.
§ 2º O FUMPDEC observará as normas gerais de direito financeiro, 
contabilidade pública, responsabilidade fiscal, transparência, controle interno 
e controle externo aplicáveis à Administração Pública.
§ 3º O Fundo terá duração por prazo indeterminado.
Art. 2º O FUMPDEC tem por finalidade custear, apoiar ou complementar 
ações de proteção e defesa civil no Município, especialmente as relacionadas 
a:
I – prevenção de desastres e redução de riscos;
II – mitigação de riscos e de danos potenciais;
III – preparação para situações de emergência e estado de calamidade 
pública;
IV – resposta a desastres naturais, tecnológicos ou decorrentes de eventos 
adversos;
V – assistência emergencial às populações atingidas;
VI – recuperação de áreas, equipamentos públicos, vias, bens, serviços 
essenciais e demais estruturas afetadas;
VII – restabelecimento de serviços públicos essenciais;
VIII – aquisição de equipamentos, materiais, insumos, ferramentas, veículos, 
bens permanentes ou de consumo necessários às ações de proteção e 
defesa civil;
IX – contratação de serviços, obras e serviços de engenharia necessários 
à prevenção, resposta, restabelecimento ou recuperação, observada a 
legislação de licitações e contratos administrativos;
X – capacitação, treinamento e apoio operacional a agentes públicos, 
brigadistas, voluntários e colaboradores vinculados às ações de proteção e 
defesa civil;
XI – elaboração, atualização e execução de planos, estudos, levantamentos, 
mapeamentos, relatórios técnicos, projetos, diagnósticos e sistemas de 
monitoramento de áreas de risco;
XII – atendimento emergencial e apoio às famílias diretamente afetadas 
por desastre, mediante identificação, cadastro e validação, conforme 
regulamento, normas do ente repassador e legislação aplicável.
Parágrafo único. As ações financiadas pelo FUMPDEC deverão guardar 
relação direta com a política municipal, estadual ou nacional de proteção e 
defesa civil, observadas as finalidades previstas nesta Lei e as condições 
estabelecidas em instrumentos de transferência, quando houver.
Art. 3º Constituem recursos do FUMPDEC:
I – dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal;
II – recursos decorrentes de créditos adicionais abertos na forma da legislação 
orçamentária;
III – transferências da União, do Estado do Paraná ou de outros entes 
públicos;
IV – transferências provenientes de fundos de proteção e defesa civil ou de 
fundos de natureza similar;
V – transferências realizadas na modalidade fundo a fundo;
VI – auxílios, contribuições, subvenções, doações, legados e outros aportes de 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VII – rendimentos provenientes de aplicações financeiras de seus recursos;
VIII – recursos oriundos de termos, convênios, ajustes, acordos, parcerias 
ou instrumentos congêneres destinados às ações de proteção e defesa civil;
IX – saldos financeiros apurados em exercícios anteriores;
X – outros recursos que legalmente lhe forem destinados.
§ 1º Os recursos do FUMPDEC não substituem as dotações orçamentárias 
ordinárias necessárias ao funcionamento regular dos órgãos municipais 
competentes.
§ 2º Os recursos vinculados ao FUMPDEC serão utilizados exclusivamente 
nas finalidades previstas nesta Lei, observadas as normas específicas do 
ente ou órgão repassador, quando se tratar de recursos transferidos.
§ 3º É vedada a utilização de recursos do FUMPDEC para o pagamento de 
despesas ordinárias de pessoal permanente, encargos sociais ou custeio 
regular da estrutura administrativa do Município, salvo quando se tratar 
de despesa excepcional, temporária, diretamente vinculada às ações de 
proteção e defesa civil e expressamente admitida pela legislação ou pelo 
instrumento de transferência.
§ 4º As doações de bens, materiais, equipamentos ou serviços destinados ao 
FUMPDEC observarão as normas municipais de recebimento, incorporação 
patrimonial, controle e destinação.
Art. 4º Os recursos do FUMPDEC serão depositados e movimentados 
em conta bancária específica, mantida em instituição financeira oficial ou 
credenciada, observadas as exigências do ente repassador e a segregação 
por fonte ou destinação de recursos, quando aplicável.
§ 1º A movimentação dos recursos observará as normas de execução 
orçamentária e financeira, empenho, liquidação, pagamento, registro contábil 
e controle aplicáveis ao Município.
§ 2º A contabilidade do FUMPDEC será realizada pelo setor competente da 
Administração Municipal, com escrituração própria ou identificação contábil 
específica, de forma a permitir o acompanhamento da origem, destinação, 
aplicação e saldo dos recursos.
§ 3º O saldo financeiro positivo apurado ao final de cada exercício será 
transferido para o exercício seguinte, a crédito do próprio FUMPDEC, 
respeitada a vinculação originária dos recursos.
§ 4º Os rendimentos de aplicações financeiras serão incorporados ao 
FUMPDEC e aplicados nas finalidades previstas nesta Lei, observadas as 
regras do respectivo instrumento de transferência, quando houver.
Art. 5º A gestão do FUMPDEC observará a seguinte estrutura:
I – gestão superior, exercida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;
II – gestão orçamentária, financeira e contábil, exercida pelos órgãos 
municipais competentes nas áreas de finanças, contabilidade e tesouraria;
III – gestão operacional, exercida pelo órgão municipal responsável pelas 
ações de proteção e defesa civil;
IV – acompanhamento e controle social-administrativo, exercido pelo 
Conselho Diretor do FUMPDEC.
§ 1º O ordenador de despesas do FUMPDEC será o Prefeito Municipal ou 
autoridade formalmente delegada, nos termos da legislação municipal.
§ 2º A execução das despesas do FUMPDEC não dispensa a observância 
das normas de licitações e contratos administrativos, de direito financeiro, 
de responsabilidade fiscal, de transparência pública, de controle interno e de 
prestação de contas.
Art. 6º Fica criado o Conselho Diretor do FUMPDEC, com a finalidade de 
acompanhar, orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo.
§ 1º O Conselho Diretor será composto por representantes dos seguintes 
órgãos ou setores municipais:
I – Gabinete do Prefeito;
II – órgão municipal responsável pela proteção e defesa civil;
III – Secretaria Municipal responsável pela área de finanças ou fazenda 
pública;
IV – Secretaria Municipal responsável pela assistência social;
V – Secretaria Municipal responsável por obras, serviços públicos, urbanismo 
ou engenharia;
VI – Secretaria Municipal responsável pelo meio ambiente, agricultura ou 
setor correlato.
§ 2º Cada órgão ou setor indicará um representante titular e um suplente, a 
serem designados por ato do Chefe do Poder Executivo.
§ 3º A participação no Conselho Diretor será considerada serviço público 
relevante e não remunerado.
§ 4º O funcionamento, a periodicidade das reuniões, o quórum e demais 
regras de organização do Conselho Diretor poderão ser regulamentados por 
decreto.
Art. 7º Compete ao Conselho Diretor do FUMPDEC:
I – acompanhar a arrecadação, movimentação e aplicação dos recursos do 
Fundo;
II – analisar planos de aplicação, planos de trabalho, relatórios de execução 
e prestações de contas;
III – propor critérios de priorização das ações a serem financiadas pelo Fundo;
IV – fiscalizar a compatibilidade das despesas com as finalidades previstas 
nesta Lei;
V – recomendar medidas de aprimoramento da gestão, controle e 
transparência do Fundo;
VI – acompanhar os resultados das ações executadas com recursos do 
FUMPDEC;
VII – manifestar-se sobre a prestação de contas anual do Fundo e sobre 
relatórios específicos exigidos por entes repassadores.
§ 1º Em situações de urgência, emergência ou calamidade pública, 
devidamente justificadas, a aplicação dos recursos poderá ser autorizada 
pelo ordenador de despesas, ad referendum do Conselho Diretor, devendo 
a medida ser submetida à apreciação do Conselho na primeira reunião 
subsequente ou no prazo definido em regulamento.
§ 2º A atuação do Conselho Diretor não substitui as competências do 
ordenador de despesas, do controle interno, da contabilidade municipal, da 
Procuradoria Jurídica, quando cabível, nem dos órgãos de controle externo.
Art. 8º Na aplicação dos recursos do FUMPDEC, o Município deverá manter 
registros administrativos, financeiros, contábeis e operacionais suficientes 
para demonstrar:
I – a origem dos recursos;
II – a motivação da despesa;
III – a finalidade pública atendida;
IV – a vinculação da despesa às ações de proteção e defesa civil;
V – o processo de contratação, aquisição, execução ou concessão de apoio, 
quando aplicável;
VI – a identificação das famílias, pessoas, áreas, bens, serviços ou estruturas 
atendidas, quando necessário;
VII – os resultados alcançados.
Art. 9º A concessão de atendimento emergencial ou apoio direto a famílias 
atingidas por desastre dependerá de identificação, cadastro e validação 
das pessoas ou famílias afetadas, observados os critérios técnicos, sociais 
e administrativos definidos em regulamento, em plano de trabalho ou nas 
normas do ente repassador.
Parágrafo único. O atendimento de que trata o caput terá caráter temporário, 
excepcional e vinculado ao evento adverso, não configurando benefício 
permanente ou direito subjetivo continuado.
Art. 10. A execução de despesas com recursos do FUMPDEC deverá 
observar a legislação de licitações e contratos administrativos, inclusive 
quanto às hipóteses legais de contratação direta em situações emergenciais 
ou calamitosas, quando devidamente caracterizadas e justificadas.
Parágrafo único. A eventual situação de emergência ou estado de calamidade 
pública não dispensa a formalização mínima do processo administrativo, a 
justificativa da necessidade, a compatibilidade dos preços, a motivação 
da escolha do contratado, quando aplicável, e a fiscalização da execução 
contratual.
Art. 11. A aplicação dos recursos do FUMPDEC ficará sujeita à prestação de 
contas aos órgãos competentes, sem prejuízo:
I – do controle interno municipal;
II – do acompanhamento pelo Conselho Diretor;
III – do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas competente;
IV – da fiscalização pelo Ministério Público, quando cabível;
V – da prestação de contas específica ao ente ou órgão repassador, quando 
houver transferência de recursos.
§ 1º O órgão gestor deverá elaborar relatório anual de execução financeira e 
operacional do FUMPDEC.
§ 2º Quando os recursos forem destinados a ação emergencial específica, 
deverá ser elaborado relatório próprio após a conclusão da ação ou no prazo 
fixado pelo ente repassador.
Art. 12. O Poder Executivo deverá assegurar a publicidade e a transparência 
dos atos de gestão do FUMPDEC, especialmente mediante divulgação, 
no Portal da Transparência do Município, de informações sobre receitas, 
despesas, saldos, contratos, planos de aplicação e prestações de contas, 
respeitadas as normas de proteção de dados pessoais e as hipóteses legais 
de sigilo.
Art. 13. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, 
especialmente quanto:
I – à organização e funcionamento do Conselho Diretor;
II – ao fluxo de solicitação, aprovação, execução e prestação de contas dos 
recursos;
III – aos documentos mínimos para aplicação dos recursos em ações 
emergenciais;
IV – aos critérios de atendimento emergencial às famílias atingidas;
V – aos procedimentos de transparência, controle e prestação de contas;
VI – à articulação com o Sistema de Defesa Civil – SISDC e demais sistemas 
oficiais.
Art. 14. Em caso de extinção do FUMPDEC, os saldos financeiros existentes 
serão incorporados ao patrimônio do Município e permanecerão vinculados 
às ações de proteção e defesa civil, observadas as normas dos entes 
repassadores quanto à restituição, reprogramação ou destinação dos 
recursos transferidos.
Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as adequações 
necessárias no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 
Lei Orçamentária Anual, bem como a abrir créditos adicionais, observada a 
legislação aplicável.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 20 de agosto de 2026.
Ronaldo Tinti
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 226/2026 
 
 

Homologa Certame Licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 

12/2026, dando outras providências. 

 

                              A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 

legais, 

 

DECRETA: 
 
 
                                 Art. 1º - Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico 
nº 12/2026, que tem por objeto a contratação de agente de integração especializado em administrar 
programas de estágio para intermediar a realização de estágio remunerado, no âmbito do Município 
de Pérola - por alunos regularmente matriculados e com frequência efetiva em cursos de Educação 
Superior, Nível Técnico e Nível Médio, vinculados ao ensino público ou particular, mediante concessão 
de Bolsa de Estágio. 
 
                                 Art. 2º - Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada, conforme a ata da sessão, que faz parte do processo. 
 

FORNECEDOR VALOR TOTAL R$ 
CEINEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO ESTÁGIO E EMPREGO LTDA R$ 9.622,80 

 
 
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o 

devido contrato nos termos do Art. 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Pérola/PR, 20 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 227/2026 
 
 

Homologa Certame Licitatório referente a Concorrência EletrÔNICA 

nº 05/2026, dando outras providências. 

 

                              A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 

legais, 

 

DECRETA: 
 
 
                                 Art. 1º - Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Concorrência 
Eletrônica nº 05/2026, que tem por objeto a contratação de empresa para execução de obra de 
pavimentação asfáltica de vias urbanas em CBUQ, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, 
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização 
de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de obra. 
 
                                 Art. 2º - Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada, conforme a ata da sessão, que faz parte do processo. 
 

FORNECEDOR VALOR TOTAL R$ 
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. R$ 10.632.000,00 

 
 
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o 

devido contrato nos termos do Art. 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Pérola/PR, 20 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 17/2026  
Dispensa por Justificativa nº 09/2026  
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: CIRÚRGICA NOSSA SENHORA – LTDA.  
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de medicamentos, materiais médico-
hospitalares e insumos destinados ao atendimento das demandas assistenciais do Hospital Municipal Dr. Raul Sérgio 
Bittencourt, visando garantir a continuidade dos serviços de saúde e o adequado atendimento aos pacientes. 
Valor Total: R$ 29.940,00 (vinte e nove mil novecentos e quarenta reais).  
Vigência: 18/08/2026 à 17/08/2027.  
Autorização: 18/08/2026. 
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EDITAL DE RESULTADO Nº 01/2026 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

 
 

Considerando a conclusão da análise da documentação de habilitação referente ao Chamamento 
Público nº 05/2026, cujo objeto consiste no credenciamento de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos em radiologia, para operação do equipamento de raio-X instalado no Hospital 
Municipal Dr. Raul Sérgio Bittencourt, com atendimento presencial e contínuo, em regime de 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, incluindo finais de semana e feriados; 

Considerando o encaminhamento, pela Agente de Contratação, do resultado da análise da 
documentação, com a indicação das empresas habilitadas e inabilitadas, bem como o julgamento dos 
recursos administrativos interpostos; 

Considerando o Parecer Jurídico favorável, que concluiu pela regularidade do procedimento e 
opinou pela adjudicação e homologação do Chamamento Público nº 05/2026; 

REGISTRA-SE, para fins de formalização do resultado da fase de habilitação, que foram 
consideradas: 
 

Nº EMPRESA(S) CREDENCIADA(S) Nº CNPJ SITUAÇÃO 
01 CDI PRINCIPE MIGUEL 58.909.269/0001-75 INABILITADA 
02 CMT SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 31.763.090/0001-04 HABILITADA 
03 F HENRIQUE DOMICIANO 28.537.770/0001-97 INABILITADA 
04 GASOT E MARQUES SERVICO DE RADIOLOGIA 35.502.138/0001-73 HABILITADA 
05 GOLD RADIOLOGIA LTDA 17.382.265/0001-02 INABILITADA 
06 INNOVA SERVIÇOS RADIOLOGICOS LTDA 28.697.823/0001-37 HABILITADA 
07 K.J.R., GESTÃO, VIDA E SAÚDE S/A 35.157.507/0001-38 HABILITADA 
08 SERVIÇOS DE TOMOGRAFIA REIS LTDA 35.962.460/0001-85 HABILITADA 
09 WDA - SERVIÇOS DE RADIOLOGIA LTDA ME 30.072.062/0001-70 INABILITADA 

     
DETERMINO o prosseguimento do procedimento, com a realização do sorteio para definição da 

ordem de convocação das empresas credenciadas, a ser realizado em sessão pública, no dia 24 de agosto 
de 2026, às 09h00min, com transmissão ao vivo pela plataforma YouTube. 

O link para acesso à transmissão do sorteio será disponibilizado e encaminhado aos participantes 
por meio da plataforma BLL Compras, assegurando-se a publicidade, transparência e possibilidade de 
acompanhamento pelos interessados. 

Após a realização do sorteio, deverá ser formalizada a respectiva ata, com o resultado e a ordem de 
convocação das empresas credenciadas, para posterior prosseguimento dos autos e adoção das 
providências necessárias à formalização do credenciamento e das contratações. 
                                          

     Pérola/PR, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 
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EDITAL DE RESULTADO Nº 02/2026 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2026 

 
 

Considerando a conclusão da análise da documentação de habilitação referente ao Chamamento 
Público nº 06/2026, cujo objeto consiste no credenciamento e seleção de propostas para aquisição de 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; 

Considerando o encaminhamento, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, do resultado da 
análise da documentação apresentada pelos interessados, com a indicação dos fornecedores habilitados e 
inabilitados; 

Considerando o Parecer Jurídico favorável, que concluiu pela regularidade do procedimento e 
opinou pela adjudicação e homologação do Chamamento Público nº 06/2026; 

REGISTRA-SE, para fins de formalização do resultado do procedimento, que foram considerados: 
 

Nº FORNECEDORES INDIVIDUAIS Nº CPF SITUAÇÃO 
01 CELESTE MARIA DA SILVA CRACCO 667.474.909-59 HABILITADA 
02 ELZA APARECIDA BATISTA DA SILVA FAVORETO 019.184.469-11 HABILITADA 
03 HELENA YOKO MIAMOTO WAKAMATSU 934.151.489-00 HABILITADA 
04 JAQUELINE GRANZOTTO DUTRA BIGGI 070.090.819-64 HABILITADA 
05 LIDIA MARIA TAMBOLO COELHO 015.559.039-16 HABILITADA 
06 LUCINDA CHIQUESSI GIL 030.174.329-04 HABILITADA 
07 ROSILEI FERREIRA DE OLIVEIRA 958.765.969-49 HABILITADA 
08 SUELI ROSA DE OLIVEIRA MARTINS 040.112.689-76 HABILITADA 
09 DELNICE MARGARIDA TOTH ALVES 043.847.139-32 INABILITADA 

     
Nº FORNECEDORES FORMAIS Nº CNPJ SITUAÇÃO 
01 COOPERATIVA AGRÍCOLA DOS FRUTICULTORES DE 

PÉROLA – FRUTIPÉROLA 
26.066.250/0001-18 HABILITADA 

 
Diante do exposto, DETERMINO o prosseguimento do procedimento, com a adoção das 

providências necessárias à adjudicação e homologação do Chamamento Público nº 06/2026, nos termos 
do parecer jurídico constante dos autos. 

Após, adotem-se as providências necessárias para a formalização do credenciamento e dos 
respectivos instrumentos de contratação, observadas as disposições do edital e da legislação aplicável.            
                               

     Pérola/PR, 20 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 18/2026  
Dispensa por Justificativa nº 09/2026  
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS LTDA 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de medicamentos, materiais médico-
hospitalares e insumos destinados ao atendimento das demandas assistenciais do Hospital Municipal Dr. Raul Sérgio 
Bittencourt, visando garantir a continuidade dos serviços de saúde e o adequado atendimento aos pacientes. 
Valor Total: R$ 25.787,58 (vinte e cinco mil setecentos e oitenta e sete reais e cinquenta e oito centavos). 
Vigência: 18/08/2026 à 17/08/2027.  
Autorização: 18/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 19/2026  
Dispensa por Justificativa nº 09/2026  
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: VITIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de medicamentos, materiais médico-
hospitalares e insumos destinados ao atendimento das demandas assistenciais do Hospital Municipal Dr. Raul Sérgio 
Bittencourt, visando garantir a continuidade dos serviços de saúde e o adequado atendimento aos pacientes. 
Valor Total: R$ 1.750,00 (um mil setecentos e cinquenta reais). 
Vigência: 18/08/2026 à 17/08/2027.  
Autorização: 18/08/2026. 

CÂMaRa MuNICIPaL DE TaPIRa
 Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2026
PROCESSO DE DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026
A Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados 
em conformidade com o art. 75, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público 
que a administração pretende realizar a dispensa de licitação para a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços continuados de limpeza, 
conservação, higienização, copa e cozinha, com disponibilização de 01 (um) 
profissional em regime de 40 (quarenta) horas semanais, com jornada diferenciada 
às segundas-feiras, para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de 
Tapira, Estado do Paraná.
Eventuais interessados, podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) 
dias úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa.
Propostas deverão ser encaminhadas até as 17:00 horas do dia 26/08/2026.
Os interessados em apresentar proposta, devem acessar o Edital do Processo 
de Dispensa, através do site www.tapira.pr.leg.br, e enviá-la no e-mail 
camaratapiralicitacoes@gmail.com, e no assunto, dispor o Número da Dispensa.
Devem ser enviados juntamente com a proposta, todos os documentos de habilitação.
Tapira – Paraná, 20 de agosto de 2026
Giancarlo da Silva Chiodi
Agente de Contratação
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